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RESUMO 

 

Enquadramento: O percurso realizado neste período de formação académica e as compe-
tências especializada adquiridas são o espelho de um processo que teve como tema central 
a Literacia em saúde e capacitação de cuidadores de crianças, na prestação de primeiros 
socorros em contexto escolar. A promoção da saúde em meio escolar, assente nos princípios 
Escolas Promotoras de Saúde (EPEs), contribui para elevar o nível de “literacia em saúde” da 
comunidade educativa (crianças, pessoal docente/ não docente, pais/mães). Em Portugal, o 
instrumento orientador destes princípios é o Programa Nacional de Saúde Escolar (DGS, 
2015b), cujo primeiro eixo estratégico é a “capacitação” e uma das áreas de intervenção, a 
promoção de um ambiente escolar seguro. Paradoxalmente, a formação académica dos do-
centes e os cursos de formação dos não docentes, raramente aborda e aprofunda esta temá-
tica.  

Objetivos: Descrever as experiências e atividades desenvolvidas nos diversos contextos de 
estágio; Analisar criticamente os contributos deste percurso para a formação especializada, 
Caraterizar os conhecimentos dos cuidadores (educadores, auxiliares e pais) sobre primeiros 
socorros a crianças do ensino pré-escolar; Avaliar o efeito da intervenção formativa no nível 
de conhecimentos dos cuidadores; Analisar a relação entre as variáveis sociodemográficas e 
o conhecimento dos cuidadores. 

Metodologia: Estudo de análise quantitativa, do tipo longitudinal em painel antes e depois de 
curta duração. realizado numa amostra não probabilística por conveniência, composta por 50 
cuidadores (98% sexo feminino) de crianças que frequentam a creche e infantário de uma 
instituição de solidariedade social. Aplicado questionário para caracterização da amostra e 
avaliação do nível de conhecimentos antes e depois de uma intervenção formativa realizada 
em formato de workshop em life streaming e presencial. Os dados obtidos foram analisados 
com recurso ao programa estatístico SPSS versão 26.0 para Windows, tendo sido adotado o 
nível de significância de 5%. 

Resultados: No global da amostra, a média de idades era de 47,9 anos, a maioria eram 
auxiliares educativos (54%) e educadores de infância (24%), 50% tinham dois ou mais filhos, 
86% tinham já realizado formação em PC, porém 84% não tinha experiência prática. Antes da 
intervenção, o nível de conhecimentos era moderado para 38% dos cuidadores, seguidos de 
36% com conhecimentos fracos, sem diferenças significativas face à idade. O teste-t indicou 
haver impacto positivo e significativo nos conhecimentos, contudo, o teste McNemar (amos-
tras emparelhadas), indicou diferenças entre os dois momentos, mas apenas significativas 
em algumas questões. Não se apurou influência de qualquer das variáveis sociodemográficas 
nos conhecimentos dos cuidadores. As questões relacionadas com a prioridade no atendi-
mento e a criança inconsciente, obtiveram aumento de respostas incorretas após a interven-
ção, indicando a necessidade de melhorar alguns aspetos metodológicos da intervenção.  

Conclusão: O estudo teve impacto positivo e significativo nos conhecimentos dos cuidadores 
após a intervenção formativa e não se apurou influência das variáveis sociodemográficas no 
nível de conhecimentos. Estudos semelhantes, realizados em condições menos adversas e 
sobretudo em formato presencial, alargados a outras populações de cuidadores serão um 
importante contributo para a melhoria da literacia em primeiros socorros da população escolar, 
que é frequentemente a primeira linha no atendimento das crianças vítimas de acidente ou 
doença súbita. O enfermeiro, dada a sua formação em primeiros socorros e considerando que 
a educação para a saúde faz parte das suas competências, é o profissional privilegiado para 
estabelecer parcerias entre a escola e a saúde. 

 

Palavras-Chave: Literacia em Saúde; Saúde Escolar; Primeiros Socorros; Cuidadores de 

Crianças; Capacitação; Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica. 



vi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 
 

ABSTRACT 

 

Background: The path taken during this academic training period and the specialized skills 

acquired are the mirror of a process whose central theme was health literacy and empower-

ment of child caregivers in providing first aid in school settings. The promotion of health in 

schools, based on the principles of Health Promoting Schools (HPS), contributes to raising the 

level of "health literacy" of the educational community (children, teaching staff / non-teaching 

staff, parents). In Portugal, the guiding instrument for these principles is the National School 

Health Program (DGS, 2015b), whose first strategic axis is "empowerment" and one of the 

areas of intervention is the promotion of a safe school environment. Paradoxically, the aca-

demic training of teachers and the training courses for non-teaching staff rarely address and 

deepen this theme.  

Objectives: To describe the experiences and activities developed in the different internship 

contexts; To critically analyze the contributions of this journey to specialized training; To char-

acterize the caregivers' (educators, assistants and parents) knowledge on first aid for pre-

school children; To assess the effect of the training intervention on the caregivers' level of 

knowledge; To analyze the relationship between the sociodemographic variables and the care-

givers' knowledge. 

Methodology: Quantitative analysis study, longitudinal type in a before-and-after panel of 

short duration. conducted in a non-probability convenience sample, composed of 50 caregiv-

ers (98% female) of children attending daycare and kindergarten in a social solidarity institu-

tion. A questionnaire was applied to characterize the sample and assess the level of 

knowledge before and after a formative intervention carried out as a workshop in lifestreaming 

and in person. The data obtained were analyzed using the statistical program SPSS version 

26.0 for Windows, and the significance level of 5% was adopted. 

Results: In the overall sample, the mean age was 47.9 years, the majority were educational 

assistants (54%) and kindergarten educators (24%), 50% had two or more children, 86% had 

already had CP training, but 84% had no practical experience. Before the intervention, the 

level of knowledge was moderate for 38% of the caregivers, followed by 36% with poor 

knowledge, with no significant differences by age. The t-test indicated a positive and significant 

impact on knowledge, however, the McNemar test (paired samples), indicated differences be-

tween the two moments, but only significant in some questions. No influence of any of the 

sociodemographic variables on caregivers' knowledge was found. The questions related to the 

priority of care and unconscious child had an increase in incorrect answers after the interven-

tion, indicating the need to improve some methodological aspects of the intervention.  

Conclusion: The study had a positive and significant impact on caregivers' knowledge after 

the formative intervention and no influence of sociodemographic variables on the level of 

knowledge was found. Similar studies, conducted under less adverse conditions and mainly in 

a face-to-face format, extended to other populations of caregivers will be an important contri-

bution to the improvement of first aid literacy in the school population, which is often the first 

line of care for child victims of accidents or sudden illness. T Given his training in first aid and 

considering that health education is part of his competences, the nurse is the privileged pro-

fessional to establish partnerships between school and health. 

 

Keywords: Health Literacy; School Health; First Aid; Child Caregivers; Training; Child Health 

and Pediatric Nursing. 
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Introdução 

 

Os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 

(EEESIP), distinguem-se pela diferenciação de competências técnicas e relacionais, de forma 

a cuidar da criança/jovem, tanto saudável, como doente, em parceria com a família/cuidado-

res, independentemente do ambiente que a rodeia (casa, escola, hospital, centro de saúde, 

…) (OE, 2017). Assim sendo, é determinante a existência de formação contínua específica, 

promovendo o desenvolvimento profissional, necessário para promover uma prestação de 

cuidados de qualidade (OE, 2017). 

Baseado nestes pressupostos, surge o presente documento, no âmbito da Unidade 

Curricular Estágio com Relatório Final: Estágio de Saúde Infantil e Pediátrica, de Pediatria e 

de Neonatologia, integrada no 7º curso, grau de mestre e 11º de pós-licenciatura em Enfer-

magem de Saúde Infantil e Pediátrica, decorrido na Escola Superior de Saúde de Viseu 

(ESSV), no ano letivo 2020/2021. 

De acordo com o Guia Orientador de Curso (ESSV, 2021b), neste tipo de ensino “é 

dada ênfase a uma pedagogia centrada no estudante e no seu projeto individual de formação” 

(p.3), envolvendo-se ativamente no seu processo de formação, integrando equipas multidis-

ciplinares como enfermagem especialista e intervindo como formador, no âmbito dos cuidados 

de enfermagem, baseados na evidência (ESSV, 2021). 

Na sequência destas orientações, foram definidos os seguintes objetivos gerais, para 

esta unidade curricular: 

- adquirir competências específicas, na prestação de cuidados à criança/jovem e 

família, ajustadas às necessidades do seu crescimento e desenvolvimento, no sen-

tido de maximizar a sua saúde, nas diferentes etapas do ciclo vital, tanto em situ-

ações complexas, como nas do quotidiano; 

- desenvolver um projeto de intervenção, com a finalidade de “contribuir para a Lite-

racia em Saúde e consequente capacitação dos cuidadores de crianças, no âmbito 

da prestação de primeiros socorros, em contexto escolar” 

  Este percurso de aquisição de competências específicas inerentes ao Curso 

de Mestrado em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (CMESIP), tal como a elaboração 

e implementação do projeto de investigação, foram norteados por alguns documentos de re-

ferência na área: Regulamento de Competências Comuns do Enfermeiro Especialista (OE, 

2019a), Regulamento de Competências Específicas do EEESIP (OE, 2018), Padrões de Qua-

lidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (OE, 
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2017), Adaptação à Parentalidade durante a Hospitalização (OE, 2015a), Programa Nacional 

de Saúde Infantil e Juvenil (DGS, 2013), Programa Nacional de Saúde Escolar (2015-2020) 

(DGS, 2015b), e Plano de Ação para a Literacia em Saúde – Portugal (2019-2021) (DGS, 

2019b). 

 Para além destes documentos, a adoção de referenciais teóricos tais como: “Parceria 

de cuidados” de Anne Casey e “Modelo de Promoção de saúde” de Nola Pender, permitiram 

estruturar conceptualmente os cuidados de enfermagem e desenvolver um projeto no âmbito 

da promoção da capacitação de cuidadores de crianças na prestação de primeiros socorros 

em contexto escolar. Na área de pediatria, o binómio criança-cuidador é indissociável, logo, o 

sucesso dos projetos de promoção para a saúde, depende da parceria de cuidados, para ir 

de encontro, da família e comunidade em que esta se encontra inserida (OE, 2017). No que 

diz respeito à atuação da enfermagem: “Não podemos isolar a intervenção de um enquadra-

mento concetual prévio. A filosofia dos cuidados pediátricos compreende o processo de par-

ceria de cuidados, assim como os cuidados centralizados na família” (OE, 2015b, p.21). Desta 

forma, a intervenção do enfermeiro de saúde infantil em contexto escolar, visa promover esti-

los de vida saudáveis, aumentar os níveis de literacia em saúde na comunidade educativa e 

contribuir para a melhoria do ambiente escolar (DGS, 2015b). 

 Assim sendo, foram delineados para este relatório, os seguintes objetivos específicos: 

- analisar de forma reflexiva, as aprendizagens e competências específicas adquiri-

das ao longo deste percurso formativo; 

- enquadrar modelos conceptuais de enfermagem na prática clínica; 

- descrever desenho, implementação e avaliação de um trabalho de investigação 

cujo título é: “Contributo do Enfermeiro na Literacia em Primeiros Socorros a Cui-

dadores de Crianças, em contexto escolar – estudo do efeito de uma intervenção 

formativa” 

 A escolha desta temática e linha de investigação resultou não só, da experiência pro-

fissional, como enfermeira num serviço de urgência pediátrica (onde recorrem muitas crianças 

vítimas de doença súbita ou lesão não intencional em contexto escolar, cujo socorro não ade-

quado ou atempado), mas também pelo reconhecimento da literacia como um determinante 

em saúde, com potencial para melhorar os resultados na saúde global (Smith, 2021). Os es-

tágios decorreram em diferentes locais e contextos da prática clínica, sendo desenvolvidos 

numa Unidade de Cuidados Intensivos Pediátricos, numa Unidade de Cuidados Especiais ao 

Recém-Nascido, de acordo com o cronograma e carga horária previstos no Guia Orientador 

de Curso (ESSV, 2021b). A sua descrição, análise e reflexão são apresentadas na primeira 

parte deste relatório. 
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 O projeto de intervenção, foi implementado nas valências da infância de uma institui-

ção de solidariedade social. Integrado neste projeto, foi desenvolvido um estudo empírico, 

cujo enquadramento, desenho, análise e discussão de dados, se encontram apresentados na 

segunda parte deste documento. 

Assim sendo, o presente relatório, elaborado de acordo com o Guia Orientador de 

Trabalhos Escritos (ESSV, 2021a), encontra-se estruturado em duas partes que representam 

os “pilares” desta unidade curricular: 

- a primeira parte, refere-se ao Percurso Formativo para Aquisição de Competências 

de EEESIP, onde se incluem os estágios, se consolidam conhecimentos teóricos, 

prática baseada na evidência e desenvolvimento profissional sustentado por refe-

renciais teóricos adaptados aos diferentes contextos (Modelo de Parceria de Cui-

dados – Anne Casey e Modelo de Promoção da Saúde – Nola Pender); 

- a segunda parte, apresenta as várias etapas e componentes do estudo empírico, 

bem como a pertinência da escolha da temática e implicações/contributos para a 

prática de enfermagem. 

 Para além de constituir um instrumento de avaliação, este documento pretende ser 

“espelho” do desempenho e desenvolvimento da aluna, neste percurso de enfermeira de cui-

dados gerais, até enfermeira Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (so-

nho de 23 anos de exercício profissional, finalmente realizado). 
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1. Enquadramento Curricular 

Este documento é o resultado, não só de um percurso de estágios, mas também de 

um processo de aprendizagem, que se iniciou no 1º semestre deste CPLESIP e CMESIP e 

culminou na unidade curricular: “Estágio com Relatório Final: Estágio de Saúde Infantil e Fa-

miliar, de Pediatria e de Neonatologia”. A ampla variedade de conteúdos teórico-práticos abor-

dados, a consulta de documentos e normas emanadas por entidades de referência na saúde 

e em particular na enfermagem, e a pesquisa bibliográfica efetuada, contribuíram para a atu-

alização/consolidação de conhecimentos. 

Esta unidade curricular, desenvolvida de acordo com o “Guia Orientador” do curso 

(ESSV, 2021), incluiu uma componente de estágios e outra de orientação tutorial, que sus-

tentaram a aquisição de novas competências neste percurso formativo. 

Competência em Enfermagem define-se como “os níveis esperados de conhecimen-

tos, atitudes, habilidades e valores”, sendo considerada “um elemento-chave na qualidade e 

na segurança” dos cuidadores (Oliveira & Queirós, 2015, p. 144). 

Assim sendo, neste percurso de estágios para o desenvolvimento de competên-

cias comuns e específicas em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria, foram definidos 

alguns objetivos gerais (Apêndice I) e outros específicos, apresentados em função do nível 

de competências e respetivo domínio, tal como recomendado no “Instrumento de Avaliação” 

e nas orientações da Ordem dos Enfermeiros (OE). 

As estratégias adotadas e atividades desenvolvidas para os alcançar, foram ajustadas 

aos diferentes campos de estágio, que decorreram segundo o cronograma previsto no plano 

de estudos, especificamente numa Unidade de Saúde Familiar de um ACES da região centro, 

numa Unidade de Cuidados Intensivos e numa Neonatologia, realizados em duas instituições 

hospitalares da região centro, no período entre 11 de janeiro e 04 de junho de 2021. 

Tal como refere o “Guia Orientador” (ESSV, 2021), neste nível de ensino é dado ênfase 

a uma pedagogia centrada no estudante e no seu projeto individual de formação, de forma 

que ele se envolva ativamente e desenvolva competências que lhe permitam prestar cuidados 

de enfermagem especializados em contexto hospitalar e/ou na comunidade. 

Desta forma, a temática de “Literacia em Saúde” em geral e “Primeiros Socorros 

a Crianças” em contexto escolar, em particular, foi a escolhida, pela sua pertinência e im-

portância para o desenvolvimento de competências investigativas; sendo desenvolvida ao 

longo desta unidade curricular, paralelamente ao percurso de estágios. 
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A escolha dos locais de estágio, resultou, não só da parceria entre a ESSV e as dife-

rentes instituições de saúde, mas também dos objetivos/interesses pessoais do estudante. 

 

 

1.1. Estágio de Pediatria – Unidade de Cuidados Intensivos Pediátricos (UCI) 

Para além da componente teórica, este percurso formativo compreende também uma 

componente prática, desenvolvida de acordo com um cronograma e que, no presente caso, 

começou pelo Estágio de Pediatria. 

A gestão dos cuidados de enfermagem a crianças hospitalizadas, exige enfermeiros 

com competência especializada; capazes de identificar problemas, antecipar complicações e 

intervir, no sentido de restaurar a homeostasia e recuperação da situação que motivou o in-

ternamento (doença, cirurgia, trauma, …). Não obstante, os desafios atuais em pediatria pe-

rante uma hospitalização, vão muito além dos cuidados técnicos, apenas direcionados para a 

criança (OE, 2015a). 

De forma a assegurar o correto desenvolvimento da criança hospitalizada, o enfermeiro 

tem o dever de incluir os pais nos cuidados a prestar à criança. E deve conseguir avaliar 

a capacidade dos progenitores se envolverem, isto é, em adaptar o exercício da sua 

parentalidade à nova situação familiar. Para que essa parceria de cuidados seja plena-

mente conseguida, pede-se aos enfermeiros a habilidade para identificar as necessi-

dades da criança, bem como as necessidades e capacidades dos pais, preparando-os 

gradualmente para manterem as suas funções durante a hospitalização. (OE, 2015a, 

p.7) 

Para estar à altura deste desafio, o EEESIP deve ser detentor de algumas competên-

cias específicas, nomeadamente: “Negoceia a participação da criança/jovem e família em 

todo o processo de cuidar, rumo à independência e ao bem-estar” (OE, 2018, p.19193). 

Neste sentido, o referencial teórico que melhor se adequa aos cuidados pediátricos, 

sobretudo em contexto hospitalar é “Modelo de Parceria de Cuidados”, de Anne Casey, 

que defende o contributo significativo dos pais no restabelecimento do estado de saúde do 

seu filho, tendo por base cinco conceitos centrais: criança, saúde, ambiente, família e enfer-

meiro (OE, 2015a). 

O percurso de estágios para aquisição de competências não só de enfermeiro especi-

alista, mas sobretudo EEESIP, deve ter por base estes pressupostos de referência, nomea-

damente a “Carta da criança hospitalizada” (Humanização dos Serviços de Atendimento à 
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Criança, 1988) e o “GOBP – adaptação à parentalidade durante a hospitalização” (OE, 

2015b). 

O primeiro estágio desta unidade curricular decorreu num serviço de internamento de 

Pediatria, mais concretamente numa unidade de cuidados intensivos pediátricos de um 

hospital central da região centro do país. 

Tal como previsto no cronograma de estágios, teve duração de120 horas, com início 

a 11 de Janeiro de 2021 e términus a 19 de Fevereiro de 2021. 

 

1.1.1. Caracterização do Serviço 

 

Esta UCI, integrada num hospital pediátrico, tem como missão: “prestar cuidados de 

saúde de elevada qualidade e diferenciação, a todas as crianças que nele são admitidas” e 

como intenção: “conduzir as atividades clínicas com base numa cultura de qualidade, segu-

rança e humanização de cuidados; focados nas necessidades e expectativas das crianças e 

respetivas famílias” (CHUC, 2015, p.2). 

De acordo com a sua Carteira de Serviços, nesta unidade são prestados cuidados de 

saúde (médicos e cirúrgicos) diferenciados e de nível avançado, reservados a: 

- RNs com necessidade de internamento hospitalar, que necessitam de apoio pe-

diátrico diferenciado, não disponível nas maternidades; 

- Crianças (0 – 18 anos) criticamente doentes do foro médico, traumatológico ou 

cirúrgico; 

- Crianças com insuficiência hepática e cuidados pós-operatórios no transplante he-

pático (serviço de referência nacional); 

- Transporte inter-hospitalar da região centro do país. 

 

Este serviço de cuidados intensivos pediátricos dispõe de doze camas, distribuídas 

por duas salas abertas e quatro quartos individuais. Todas as vagas dispõem de condições 

para que a criança possa ser acompanhada por Pai/Mãe/Cuidador. 

Para além da prestação de cuidados técnicos altamente avançados e diferenciados, a 

humanização faz parte da sua política de funcionamento, tal como o respeito pelos princípios 

da “Carta da criança hospitalizada” (Humanização dos Serviços de Atendimento à Criança, 

1988), da qual realça: 

- Art.º 2 – “Uma criança hospitalizada tem direito a ter os pais ou seus substitutos, 

junto dela, dia e noite, qualquer que seja a sua idade ou o seu estado” (p.7); 
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- Art.º 3 – “Os pais devem ser informados sobre as regras e as rotinas próprias do 

serviço, para que participem ativamente nos cuidados ao seu filho” (p.8).  

Apesar da elevada complexidade clínica das crianças internadas nesta unidade, a pre-

sença de um dos pais/cuidador é fortemente incentivada e valorizada pelos profissionais de 

saúde. De acordo com o Relatório da Comissão Nacional de Saúde da Mulher e da Criança: 

a presença permanente dos pais junto das crianças hospitalizadas não diminui, antes 

reforça, o papel qualitativo dos enfermeiros dos serviços de Pediatria, ampliando as 

suas funções assistenciais, exigindo um papel pedagógico junto das famílias e das cri-

anças e valorizando as suas funções de observação, de registo e de parte fundamental 

da equipa de saúde. (Relatório da Comissão de Saúde da Mulher e da Criança, 1993, 

p.165, cit. por OE, 2015a, p.14) 

A qualidade dos cuidados prestados nesta UCI encontra-se formalmente reconhecida 

desde 2016, ano em que lhe foi atribuída acreditação pelo Ministério da Saúde. O Programa 

de “Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde” (Despacho nº 5613/2015, de 24 de Ju-

nho) adotou o Modelo de Acreditação ACSA (Agência de Qualidade Sanitária da Andaluzia) 

por ser o que melhor se adapta aos critérios definidos: 

- recomendações para as melhores práticas clínicas 

- segurança do utente e dos profissionais 

- resposta adequada às necessidades e expectativas dos cidadãos. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

- Compreender a visão, missão e filosofia de cuidados da unidade; 

- Conhecer a estrutura, circuitos, materiais e equipamentos do serviço, otimizando a 

gestão de recursos disponíveis; 

- Aprofundar conhecimentos científicos e adquirir habilidades técnicas fundamentais 

para “para cuidar da criança/jovem e família em situações de particular exigên-

cia, decorrente da sua complexidade” (OE, 2018, p.19193): 

• preparação de material para a colocação de acessos venosos centrais (cate-

teres e epicutâneas), manipulação, otimização, administração de terapêutica e 

colheita de sangue nos menores 

• vigilância, monitorização e cuidados de enfermagem à criança com necessi-

dade de ventilação assistida (invasiva e não invasiva) 

• gestão de protocolos e administração de medicação de emergência (drogas, 

vias, doses, diluições, estabilidade, incompatibilidades, …) 



11 
 

- Desenvolver competências diferenciadas: “Reconhece situações de instabilidade 

das funções vitais e risco de morte” (OE, 2018, p.19193) que permitam antecipar e 

adequar cuidados quando, em contexto de trabalho (Urgência Pediátrica) estiver pe-

rante situações que exijam transferência da criança para esta UCI; 

- Perceber o significado de ser um serviço creditado pela ACSA e qual o impacto na 

qualidade dos cuidados de Enfermagem. 

 

 

1.1.3. Reflexão Crítica 

No âmbito deste percurso formativo, o estágio desenvolvido na Unidade de Cuidados 

Intensivos, constituiu um momento diferenciador; não só pelas preferências e objetivos pes-

soais, mas também pelas diversas e enriquecedoras oportunidades de aprendizagem. 

A organização do serviço (validada e reconhecida pela acreditação atribuída), a utili-

zação de tecnologia de ponta e procedimentos técnicos diferenciados, proporcionaram opor-

tunidades únicas para prestar cuidados de nível avançado e elevada qualidade técnica à cri-

ança em situação crítica, contribuindo para a aquisição de competências em EEESIP, nome-

adamente: “Providencia cuidados à criança/jovem (…), recorrendo a uma variedade de 

terapias de enfermagem comuns e complementares, amplamente suportadas na evi-

dência” (OE, 2018, p.19193). 

Paralelamente a este sistema tecnológico dominante, é patente uma filosofia de cui-

dados de humanitude; visível não só no “Guia de Acolhimento” da unidade, mas também na 

relação terapêutica/empática estabelecida entre os profissionais e a criança-cuidador.  

“O cuidar não deve basear-se apenas na ciência e tecnologia, uma vez que po-

deria conduzir à desumanização. Assim, quanto mais técnico se torna o ambiente, mais o 

ser humano tem necessidade de uma dimensão relacional” (Hesben, 2000 cit. por Gomes, 

Trindade & Fidalgo, 2009, p. 107). 

Apesar da elevada especificidade dos cuidados prestados, a família é englobada nos 

mesmos, desde a admissão até à alta. Os princípios defendidos por Anne Casey no seu “Mo-

delo de Parceria de Cuidados” (Casey, 1993) encontram-se patentes não só nas diversas 

atividades de enfermagem, mas também num estudo elaborado e artigo publicado por alguns 

elementos da equipa deste serviço: “As famílias devem ser preparadas para a experiência da 

permanência do seu filho na UCI, através de relações afectivas que inspirem confiança aos 

pais. (…) Trabalhar com crianças doentes implica trabalhar em paralelo com os seus pais” 

(Gomes, Trindade & Fidalgo, 2009, p. 106). 



12 
 

De acordo com o regulamento de PQCEESIP (OE, 2017), o enfermeiro: 

Tem como desígnio o trabalho em parceria com a criança/jovem e família/pessoa signi-

ficativa, em qualquer contexto em que ela se encontre, hospitais, centros de saúde, 

escola, comunidade, instituições de acolhimento, cuidados continuados e casa, de 

forma a promover o mais elevado estado de saúde possível. (p.3) 

Enquadrando estes princípios, nos cuidados prestados às crianças nesta unidade de 

cuidados intensivos; durante este estágio verificou-se uma parceria entre pai/mãe e enfermei-

ros, cabendo prioritariamente aos primeiros a prestação de cuidados de higiene, conforto, 

alimentação e carinho/colo (sempre que possível). Os cuidados técnicos específicos ficaram 

a cargo dos profissionais de saúde, com conhecimento e acordo dos pais. 

De acordo com o GOBP – Adaptação à Parentalidade durante a Hospitalização: 

Os pais, no hospital, querem continuar a ser pais e cabe aos enfermeiros, inseridos 

numa equipa multidisciplinar, serem os ativistas deste processo: com aceitação e inte-

gração de forma sólida, com informação e orientação em tempo oportuno, aumentando 

a autoconfiança dos pais para que consigam eles próprios gerir as suas emoções e 

organizar-se em função da hospitalização do seu filho. (OE, 2015a, p.14) 

A parceria de cuidados, bem como a valorização das vivências dos pais de crianças 

internadas nesta unidade, encontra-se patente nos cuidados de enfermagem, tendo sido in-

clusive alvo de estudo, revelando que:  

Os enfermeiros envolvidos no processo de doença grave, desempenham um papel 

fundamental no conhecimento das vivências e dificuldades das famílias. A relação es-

tabelecida entre o enfermeiro e a família da criança é um factor marcante no bom ajus-

tamento à situação de internamento na Unidade de Cuidados Intensivos. (Gomes, Trin-

dade & Fidalgo, 2009, p. 105). 

Para além da prestação de cuidados, as questões pedagógicas, nomeadamente ori-

entação e acompanhamento de alunos; bem como a atualização de conhecimentos/formação 

contínua, são notórias na equipa de enfermagem. 

Não obstante os aspetos positivos atrás mencionados, num contexto de especialidade 

e mestrado, considera-se pertinente adotar uma visão crítica (construtiva) e sugerir melhoria 

de alguns aspetos pertinentes e que foram partilhados em equipa: 

- identificação de todas as crianças internadas na unidade, não só no processo de en-

fermagem, mas também com pulseira colocada num dos membros, de forma a manter 

a segurança das mesmas; 
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- passagem de turno com todos os elementos de serviço e metodologia ISBAR, de 

forma a maximizar a continuidade de cuidados e facilitar o trabalho/interajuda em 

equipa; 

- reforçar prevenção/minimização da IACS, através da identificação do tipo de isola-

mento (proteção, contacto, via aérea, gotícula) não só no processo clínico, mas tam-

bém junto da unidade da criança (recurso a placas de identificação específicas para o 

efeito); 

- documentar medidas implementadas e aplicadas diariamente, no sentido da preven-

ção de quedas, através do procedimento da escala adequada (Morse/Humpty Dumpty, 

Falss Scale) integrada no sistema informático utilizado no serviço, à semelhança do 

que já é efetuado com a escala de prevenção de feridas em pediatria (Braden Q). 

Para finalizar a análise reflexiva deste estágio, é importante referir que foram adquiri-

das não só algumas competências como EEESIP, mas também no âmbito dos “Cuidados de 

Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica” (OE, 2011): 

- presta cuidados à pessoa em situação emergente e na antecipação da instabili-

dade; 

- faz gestão diferenciada da dor e do bem-estar da pessoa em situação crítica; 

- assiste a pessoa/família nas perturbações emocionais decorrentes da situa-

ção/instabilidade; 

- gere comunicação interpessoal que fundamenta a relação terapêutica com a pes-

soa/família face à situação de alta complexidade. 

 

 

1.2. Estágio de Saúde Infantil e Familiar 

Segundo os PQCEESIP, o EEESIP presta cuidados de nível avançado à criança/jo-

vem (saudável ou doente), proporciona educação para a saúde, assim como identifica e 

mobiliza recursos de suporte à família/pessoa significativa, independentemente do am-

biente que a rodeie (hospital, centro de saúde, escola, comunidade, domicílio). (OE, 2017) 

Depois de uma experiência com crianças hospitalizadas, gravemente doentes/em es-

tado crítico, seguiu-se um estágio completamente diferente, com crianças saudáveis, inseri-

das no seu meio ambiente habitual. Este estágio de cuidados de saúde primários, foi desen-

volvido numa Unidade de Saúde Familiar (USF) da região centro, no período de 1 de março 

a 24 de abril de 2021, perfazendo um total de 120 horas de contacto. 
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Neste estágio, foram delineados objetivos e desenvolvidas algumas atividades, no 

sentido de adquirir novas competências como EEESIP: “Presta cuidados específicos em 

resposta às necessidades do ciclo de vida e de desenvolvimento da criança e do jovem” 

(OE, 2018, p. 19194). 

A par da Parceria de Cuidados, definida por Anne Casey (1993) e tão intrinsecamente 

ligada aos cuidados de enfermagem de pediatria, a atuação neste campo de estágio, teve 

como orientação outro referencial teórico: “Modelo de Promoção da Saúde” de Nola Pen-

der.  

Criado em 1984, este modelo representa uma proposta para realizar intervenções de 

enfermagem no âmbito da promoção de saúde, podendo ser aplicado ao longo de todo o ciclo 

vital (Murdaugh, Parson & Pender, 2019). 

O termo “Promoção da saúde” passou a ser utilizado pelos profissionais de saúde, 

após diversas conferências e discussões realizadas nesta temática (Otawa, Adelaide, 

Sundsvall, Bogatá, Jacarta), sendo definidos como “o estímulo à utilização das habilidades e 

conhecimentos das pessoas, a adoção de estilo de vida saudável, a mudança de comporta-

mento, o lazer, e a prática de atividade física” (Vitor, Lopes, & Ximenes, 2005, p.236). 

O Modelo de Nola Pender, fornece uma estrutura simples através da qual o enfermeiro 

pode realizar um cuidado de forma individual (ex: consulta de enfermagem) ou reunindo pes-

soas um grupos (formações, workshops na escola, comunidade…), permitindo planeamento, 

intervenção e avaliação das suas ações. (Vitor, Lopes, & Ximenes, 2005) 

Norteada por estes princípios, a linha de investigação deste trabalho: “Literacia em 

Saúde”, foi abordada a vários níveis ao longo deste estágio, não só nas consultas de saúde 

infantil, mas também noutros planos existentes e junto de outras faixas etárias.  

 

1.2.1. Caracterização da Unidade 

A USF é uma unidade elementar de prestação de cuidados de saúde (individuais e 

familiares), integrada numa lógica de rede, com outras unidades funcionais do Agrupamento 

de Centros de Saúde (ACES). A sua organização tem por base o funcionamento em equipas 

nucleares (médico, enfermeiro e secretário clínico) e pauta pelas seguintes disposições ge-

rais: 

- Lema: qualidade e humanização da saúde; 

- Missão: cuidados de saúde globais, personalizados e adequados às famílias inscritas 

na USF; 
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- Visão: prestar cuidados de saúde humanizados e de excelência; 

- Funcionamento: a organização interna da USF tem por base o funcionamento em 

equipas nucleares multidisciplinares, sendo cada equipa constituída por um médico, 

um enfermeiro e um secretário clínico. Cada equipa tem a seu cargo a prestação dos 

cuidados de saúde (no âmbito dos cuidados de saúde primários), aos utentes/famílias 

inscritas nos respetivos ficheiros; 

- Gestão: a USF tem um modelo de gestão por objetivos, estratégias, indicadores de 

execução, metas a atingir e atividades a desenvolver; no sentido de cumprir as condi-

ções inerentes ao sistema de acreditação que lhe foi atribuído pela ACSA; 

- Intervenções e áreas de atuação do corpo de enfermagem: aos enfermeiros cabe 

a prestação de cuidados globais e personalizados aos indivíduos e famílias, ao longo 

do ciclo vital, desde o nascimento até ao fim da vida; em diferentes contextos/níveis, 

de acordo com o código Deontológico e REPE da OE, na filosofia de “Enfermeiro de 

família” (USF Lusitana, 2019). 

 

 

1.2.2. Objetivos Específicos 

- Conhecer/perceber o papel do Enfermeiro de Família na comunidade, particularmente 

no âmbito da saúde infantil e pediátrica; 

- Colaborar com a enfermeira tutora, não só nas consultas de Saúde Infantil, mas tam-

bém nas restantes atividades; uma vez que cuidar em pediatria, implica incluir a família 

e a comunidade em que esta se encontra inserida: “cuidar a família enquanto uni-

dade de cuidados e de cada um dos seus membros ao longo do ciclo vital” (OE, 

2018, p. 19194); 

- Rever/atualizar e aprofundar conhecimentos acerca de: 

• Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (DGS, 2013) 

o Avaliação do Desenvolvimento de acordo com a Escala de Mary Sheriden 

• Programa Nacional de Saúde Escolar (DGS, 2015b) 

• Plano Nacional de Saúde (DGS, 2015a), revisão e extensão a 2020 

• Plano Nacional de Vacinação (DGS, 2020) 

• Maus-tratos a crianças e jovens: Guia Prático de Abordagem, Diagnóstico e 

Intervenção (DGS, 2011) 

• Programa Nacional para a Promoção de Atividade Física (DGS, 2017) 
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- Adquirir conhecimentos e competências que permitam otimizar a articulação entre 

os cuidados de saúde primários e a área hospitalar; 

- Perceber qual o impacto da pandemia Covid19 na saúde das famílias; 

- Desenvolver a temática central da unidade curricular: “Literacia em Saúde”, abor-

dando temas relativos aos cuidados antecipatórios em educação para a saúde, diri-

gidas aos pais e outros cuidadores, dando resposta aos conceitos meta paradigmáti-

cos definidos pela Ordem dos Enfermeiros (2017): saúde, pessoa, ambiente e cui-

dados de enfermagem.  

 

No âmbito das esferas de ação do EEESIP,  

a promoção do crescimento e desenvolvimento da criança e do jovem, com orientação 

antecipatória às famílias para a maximização do potencial de desenvolvimento infantil; 

a gestão do bem-estar da criança; a deteção precoce e encaminhamento de situações 

que possam afetar negativamente a (qualidade) vida, nomeadamente comportamentos 

de risco, suicídio, violência e gravidez; a promoção da autoestima do adolescente e a  

sua responsabilização pelas escolhas relativas à saúde. (OE, 2017, p.3) 

 

1.2.3. Reflexão Crítica 

Sendo enfermeira com experiência profissional no âmbito hospitalar (serviço de urgên-

cia pediátrica), este estágio permitiu “alargar horizontes” e contribuir para a melhoria da co-

municação e articulação entre ambas as instituições.  

No sentido de dar resposta, não só aos objetivos delineados, mas também à solicita-

ção da equipa de enfermagem da USF, foram desenvolvidas algumas atividades que enrique-

ceram esta etapa formativa: 

- Colaboração coma enfermeira tutora no planeamento, execução e avaliação dos diag-

nósticos/intervenções nas diversas consultas de enfermagem; trabalhando com a cri-

ança e família no sentido da adoção de comportamentos potenciadores de saúde; 

- Organização do carro de emergência da USF, dando cumprimento à norma 

nº008/2011 da DGS para o efeito e elaboração da pasta com documentação de su-

porte atualizada: Suporte Básico de Vida pediátrico e adulto (INEM, 2017a; INEM, 

2017b); algoritmo de atuação na anafilaxia (INEM, 2020) e medicação de emergência 

(Anexo I); 

- Colaboração na formação em serviço, através da apresentação em PowerPoint do 

“Plano Assistencial da Febre de Curta Duração em Idade Pediátrica” (Apêndice III); 
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- Elaboração de panfleto dirigido a cuidadores de crianças sobre “Febre”, no sentido de 

incrementar a sua literacia e parceria de cuidados neste tema (Apêndice IV); 

- Apresentação do workshop “Primeiros Socorros em Pediatria” (Apêndice II) dirigido a 

grávidas/puérperas inscritas nas aulas de preparação para o parto (formação em for-

mato digital/webinar, devido às contingências da pandemia de Covid19); 

- Visita à Unidade de Cuidados na Comunidade que trabalha em parceria com a USF, 

com o objetivo de conhecer a dinâmica/papel da Enfermagem no Sistema Nacional de 

Intervenção Precoce e Saúde Escolar; 

- Participação como formanda, no curso “Diabetes na Escola”, dinamizado pela equipa 

da consulta de Diabetes do Hospital Pediátrico de Coimbra (Anexo II) e no “1º Con-

gresso Internacional de Enfermagem da Criança e do Adolescente” (Anexo III); 

- Sensibilização pontual, informal e oportuna, dos vários elementos da equipa acerca 

da importância das consultas de Saúde Infantil na vigilância de distúrbios de saúde 

mental, sedentarismo/obesidade infantil e violência doméstica/maus-tratos emergen-

tes neste contexto de pandemia mundial, no sentido de dar resposta à aquisição de 

competências específicas em enfermagem de saúde infantil e pediátrica: “Sensibiliza 

pais, cuidadores e profissionais para o risco de violência, consequências e pre-

venção” (OE, 2018, p. 19193); 

- Divulgação da “Carta da Criança nos Cuidados de  Saúde Primários” e do Cartaz “Os 

Meus Direitos no Centro de saúde” (IAC, 2021). 

Apesar das diversas atividades desenvolvidas e objetivos cumpridos, a conclusão deste 

estágio não ficou completa. Infelizmente, devido às contingências da pandemia de Covid19, 

não foi possível desenvolver atividades no âmbito da saúde escolar e intervenção precoce. 

Efetivamente, a necessidade de distanciamento social, minimização de contágios e urgência 

em vacinar para o SarsCov2 era prioritária. No entanto, isto não deveria justificar a interrupção 

de outros planos assistenciais e programas de saúde. 

O isolamento, a redução/perda de vencimento das famílias, encerramento temporário 

das escolas/instituições de apoio, podem agravar problemas de saúde mental e dificuldades 

nas famílias. Os profissionais dos cuidados de saúde primários, nomeadamente os enfermei-

ros devem alertar as autoridades e intervir de forma a colmatar as lacunas graves na saúde 

pública da atualidade. 
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1.3. Estágio de Neonatologia 

O percurso de estágios desta unidade curricular culminou numa área bastante especí-

fica e até disputada entre especialidades de saúde Materna (OE, 2019b) e Saúde Infantil (OE, 

2018); uma vez que o perfil de competências de ambas prevê os cuidados ao RN saudá-

vel/doente, promoção de parentalidade, vinculação, amamentação e demais aspetos ineren-

tes ao período pós-natal e adaptação à vida extrauterina.  

De acordo com o GOBP, “tornar-se pai e mãe é um dos maiores desafios que os seres 

humanos enfrentam pela responsabilidade que provoca, pelas mudanças que envolve e pela 

necessária adaptação que o nascimento de uma criança sempre provoca no seio da família” 

(OE, 2015b, p.11). 

O internamento de um RN, numa neonatologia tem impacto não só no bebé, mas tam-

bém na família. O RN é frequentemente sujeito a procedimentos invasivos e diversos estímu-

los (ruídos, luz, manipulação) que podem ser fator de stress e dor. Os pais sentem-se ansio-

sos, vulneráveis e invadidos por dúvidas e incertezas (Ribeiro, Moura, Sequeira, Barbieri & 

Erdmann, 2015). 

Com a hospitalização, a adaptação à parentalidade e a vinculação entre criança e 

cuidador podem ser afetadas negativamente; pelo que a intervenção do enfermeiro deve me-

diar e facilitar este processo: promove vinculação de forma sistemática, em particular no 

recém-nascido (RN) doente ou com necessidades especiais (OE, 2018). 

No sentido de adquirir esta competência específica em Enfermagem de Saúde Infantil 

e Pediatria; foi realizado um estágio de 120 horas, numa Unidade de Cuidados Especiais ao 

Recém-Nascido (UCERN), integrada num centro hospitalar da região centro, no período de 

26 de abril a 4 de junho de 2021. 

 

1.3.1. Caracterização da Unidade 

A UCERN onde foi desenvolvido este estágio, assegura a prestação de cuidados dife-

renciados aos RNs (com idade gestacional igual ou superior a 32 semanas), provenientes de: 

núcleo de obstetrícia, bloco operatório, urgência pediátrica e outros hospitais (por transferên-

cia). 

Este serviço tem como missão: 

- prestar cuidados de saúde diferenciados e específico para cada RN admitido; 
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- optimizar meios técnicos e humanos, que permitam ao RN uma melhor adaptação ao 

meio extrauterino, recuperação da prematuridade, doença ou qualquer alteração dos 

seus sistemas; 

- promover bem-estar e desenvolvimento adequado ao RN na família e comuni-

dade em que se encontra. 

O método de trabalho da equipa de enfermagem é o “método por responsável”: em cada 

turno o enfermeiro é responsável pelos cuidados de determinados bebés, sendo os RNs com 

maior instabilidade/necessidade de cuidados diferenciados, atribuídos ao enfermeiro com 

mais qualificações e/ou EEESIP. No entanto, segundo o GOBP, a metodologia de trabalho 

que mais espelha a filosofia dos cuidados em pediatria é o “Enfermeiro de referência”, uma 

vez que assenta na parceria e na negociação de cuidados com os pais (OE, 2015b, p.18). 

É um método sistemático de organizar o trabalho de enfermagem, através da atribuição 

de um grupo de crianças doentes a um enfermeiro, que será o responsável para realizar 

a avaliação inicial, diagnóstico, planeamento, prescrição, implementação e avaliação 

final dos cuidados de enfermagem prestados a essas crianças hospitalizadas (OE, 

2015b, p.18). 

O enfermeiro de referência promove o envolvimento/parceria com os pais durante todo 

o processo: admissão, internamento e alta (OE, 2015b). 

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

Considerando a escassa experiência em Neonatologia e proximidade/articulação entre 

o contexto de trabalho atual e esta UCERN, foram definidos alguns objetivos específicos para 

este estágio: 

- Aprofundar conhecimentos relevantes para a prática de enfermeiro especialista na 

área de neonatologia; 

- Desenvolver competências técnicas, baseadas em evidência científica, na prestação 

de cuidados ao RN, em situações cuja adaptação à vida extrauterina se encontra difi-

cultada por diversos fatores (prematuridade, dispneia, risco infecioso, alteração cardi-

ovascular, instabilidade térmica e/ou glicémica, …); 

- Adquirir destreza e habilidade técnica nos seguintes procedimentos: 

• Colocação, imobilização e otimização de cateteres venosos periféricos; 

• Gestão dos cuidados inerentes à fototerapia; 

• Preparação e administração de drogas ao RN em situação de doença/instabi-

lidade (cumprimento de protocolos, normas de segurança inerentes, …); 
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• Manutenção de suporte ventilatório (CPAP); 

• Cuidados de enfermagem associados à colocação e manipulação de cateter 

umbilical; 

• Alimentação entérica e parentérica do RN; 

- Aprofundar conhecimentos sobre reanimação do RN; 

- Adquirir competências que permitam desenvolver cuidados antecipatórios quando, em 

contexto de trabalho (urgência pediátrica), estiver perante um RN que necessite de 

ser transferido/internado na UCERN; 

- Desenvolver competências no âmbito da vinculação afetiva e da parceria com a família 

para o desenvolvimento da parentalidade; 

- Avaliar níveis de literacia e intervir na capacitação da família, sobretudo em aspetos 

de puericultura, segurança e sono dos bebés. 

 

1.3.3. Reflexão Crítica 

No âmbito das diferentes áreas que compõem os cuidados de enfermagem em Pedia-

tria, a Neonatologia é aquela cujos conhecimentos teóricos e habilidades técnicas eram mais 

parcos. Assim sendo, este estágio representou (mais) um desafio e experiência enriquece-

dora, no decorrer desta formação académica e profissional. 

Os objetivos delineados para esta etapa foram sendo alcançados gradualmente, à me-

dida que se foram desenvolvendo algumas atividades: 

- Acompanhamento da enfermeira tutora não só na apresentação do espaço físico da 

unidade, mas também de materiais/equipamentos, equipa interdisciplinar, manual do 

serviço e metodologia de trabalho em enfermagem; 

- Colaboração no planeamento, execução e avaliação dos cuidados de enfermagem 

prestados ao RN, em parceria com a mãe/família, começando a preparar a alta logo 

no momento da admissão; 

- Promoção da vinculação através do incentivo e apoio no estabelecimento de contacto 

físico entre RN/mãe (colo, canguru), amamentação, cuidados de higiene e envolvi-

mento parental na prestação dos cuidados ao RN. De acordo com o GOBP (OE, 

2015b), a parentalidade é definida como: “ação de tomar conta, com as característi-

cas específicas de assumir responsabilidades de ser mãe e/ou pai; comportamentos 

destinados a facilitar a incorporação de um recém-nascido na unidade família” (OE, 

2015b, p.13). O mesmo documento refere ainda que “uma parentalidade suficiente-

mente boa durante os primeiros anos de infância permite a vinculação e promove o 

sentimento de segurança básico na criança” (OE, 2015b, p.9). Desta forma, ao longo 
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deste estágio, as atividades desenvolvidas tiveram como objetivo a incorporação do 

RN na família, estimulando a parentalidade e facilitando o processo de vinculação que, 

segundo diversos estudos, se inicia na conceção e gravidez (OE, 2015b); 

- Registos no processo de enfermagem que, no serviço em questão, ainda se efetuam 

em suporte de papel, mas com linguagem científica, estando a ser implementada a 

linguagem classificada para a enfermagem (CIPE); 

- Articulação com outros profissionais (assistentes sociais, terapeutas, …) e instituições 

(centros de saúde, segurança social, …) no sentido de dar resposta às necessidades 

específicas de cada RN/família, não só em contexto de internamento, mas sobretudo 

após a alta; 

- Colaboração no projeto institucional “Alta Segura”, através do ensino e esclarecimento 

sobre dispositivos de retenção automóvel adequados para RN; importância, correta 

utilização, demonstração e ensino teórico-prático aos pais; 

- Desenvolvimento de ações de educação para a saúde (informais e de acordo com as 

necessidades detetadas em cada RN/família), nomeadamente esclarecimento e de-

monstração na preparação de biberões com leite de fórmula e cuidados inerentes 

(http://www.metis.med.up.pt/index.php/Prepara%C3%A7%C3%A3o_do_biber%C3%

A3o_com_leite_artificial); 

- Esclarecimento de dúvidas e ensinos solicitados acerca das cólicas do bebé 

(http://www.metis.med.up.pt/index.php/C%C3%B3licas_do_beb%C3%A9) e higiene 

do sono 

(http://www.metis.med.up.pt/index.php/Higiene_do_Sono_na_Inf%C3%A2ncia_e_Ad

olesc%C3%AAncia); 

- Abordagem da temática aprofundada neste mestrado: “Literacia em Saúde” através 

da divulgação (junto de pais e profissionais) da plataforma digital do SNS e DGS: “Guia 

para pais” (https://www.sns24.gov.pt/guia/guia-para-pais/), “Janela Aberta para a Fa-

mília” (https://janela-aberta-familia.min-saude.pt/) e brochura da APSI “Vale a pena 

crescer em segurança” (http://h-menezes.pt/wp-

content/uploads/vale_a_pena_crescer_em_seguranca.pdf); 

- Aprofundamento de conhecimentos na área de cuidados paliativos em neonatologia, 

através da participação no “1º Seminário de Investigação do Projeto NIDCare”, que 

decorreu no dia 14 de maio em formato webinar (Anexo IV). 

Mais do que cumprir um cronograma de formação e obter uma nota final, este está-

gio contribuiu acima de tudo, para a aquisição de competências particulares, inerentes a 

uma enfermeira de Pediatria “mais completa” e capacitada para melhorar os cuidados de 

enfermagem prestados ao RN no seu contexto de trabalho (Urgência Pediátrica). 

http://www.metis.med.up.pt/index.php/Prepara%C3%A7%C3%A3o_do_biber%C3%A3o_com_leite_artificial
http://www.metis.med.up.pt/index.php/Prepara%C3%A7%C3%A3o_do_biber%C3%A3o_com_leite_artificial
http://www.metis.med.up.pt/index.php/C%C3%B3licas_do_beb%C3%A9
http://www.metis.med.up.pt/index.php/Higiene_do_Sono_na_Inf%C3%A2ncia_e_Adolesc%C3%AAncia
http://www.metis.med.up.pt/index.php/Higiene_do_Sono_na_Inf%C3%A2ncia_e_Adolesc%C3%AAncia
https://www.sns24.gov.pt/guia/guia-para-pais/
https://janela-aberta-familia.min-saude.pt/
http://h-menezes.pt/wp-content/uploads/vale_a_pena_crescer_em_seguranca.pdf
http://h-menezes.pt/wp-content/uploads/vale_a_pena_crescer_em_seguranca.pdf
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No entanto, apesar dos inúmeros aspetos positivos encontrados e mencionados, os 

cuidados de enfermagem prestados na UCERN poderiam aumentar a sua qualidade, se 

fosse implementado formalmente o “Programa de Avaliação e Cuidado do Desenvolvi-

mento Individualizado Neonatal” (NIDCAP). 

Este programa vem de encontro a um dos pontos enumerados no perfil de compe-

tências do EEESIP (OE, 2018): “Promove a vinculação de forma sistemática, particular-

mente no caso do recém-nascido (RN) doente ou com necessidades especiais” (p. 19194). 

O NIDCAP representa uma abordagem comportamental individualizada para a pres-

tação de cuidados, baseada na informação que o comportamento do RN nos fornece. O 

objetivo deste programa individualizado de cuidados centrado no desenvolvimento é: me-

lhorar a longo prazo as consequências da prematuridade na criança e na família. Esta 

filosofia vem ao encontro do modelo conceptual de Anne Casey (1993): “Parceria de cui-

dados e cuidados centrados na Família”. 
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1. Enquadramento Teórico 

 

Paralelamente ao percurso formativo para aquisição de competências de EEESIP nos 

diferentes campos de estágio, em diversas situações e com abordagem formal ou pontual, 

mediante oportunidades e situações específicas, foi desenvolvida a temática da “Literacia em 

Saúde nos cuidadores de crianças”. 

A pertinência deste tema foi aprofundada no âmbito dos primeiros socorros na escola, 

através da realização de um estudo empírico, cujo título é: “Contributo do Enfermeiro na 

Literacia em Saúde em Primeiros Socorros, nos Cuidadores de Crianças em contexto 

escolar: estudo do impacto de uma intervenção formativa”. 

Com o objetivo de enquadrar a temática, identificar o “estado da arte” acerca da 

mesma e justificar a escolha do tema para este estudo; foi efetuada uma revisão da literatura 

e pesquisa bibliográfica, não só nos documentos de entidades oficiais como a DGS, INEM, 

SNS; mas também nas bases de dados da plataforma EBSCO, integrada na página da Ordem 

dos Enfermeiros. 

 

 

1.1. Literacia em Saúde 

Embora o termo “literacia” seja um neologismo da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Económico (OCDE) desde a década de 40, relacionado com as populações 

escolares; foi em 1974 que Simonds conjugou a literacia com a saúde, para se referir à ne-

cessidade de educação para a saúde, em contexto escolar (CHUC, 2020). 

O segundo momento alto surgiu com a publicação do “Relatório de Lalonde” (1981), 

que defendeu a importância da promoção de saúde e o dever dos seus profissionais em 

apoiar, informar e influenciar os utilizadores de saúde. Neste documento, foi dada uma pers-

petiva dos “Determinantes de Saúde”, tal como o contexto e ambiente em que as pessoas 

vivem; a biologia, os estilos de vida e a poderosa influência do sistema de saúde e dos seus 

profissionais (Lalonde, 1981, cit por CHUC, 2020). 

Ao longo dos anos, o conceito de LS evoluiu gradualmente, passando de uma defini-

ção meramente cognitiva, para outra que engloba a componente pessoal e social do indivíduo, 

bem como o seu envolvimento com o meio (Smith, 2021). 

A revisão da literatura atual acerca da definição de LS, revelou que esta envolve 
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o conhecimento, a motivação e as competências para aceder, entender, avaliar e apli-

car a informação para formar julgamentos e tomar decisões sobre os cuidados com a 

saúde, prevenção de doenças e promoção de saúde na vida quotidiana, assim como 

manter e melhorar a qualidade de vida, durante o curso de vida. (Sorensen, et al, 2012 

cit por Sorensen, 2019, p.27) 

A OMS (s.d, cit por DGS, 2019b) define LS como “o conjunto de competências cogni-

tivas e sociais e a capacidade da pessoa para aceder, compreender e utilizar a informação 

por forma a promover e a manter uma boa saúde” (p.6). 

A relação entre nível de LS e o estado de saúde das pessoas, encontra-se documen-

tada na literatura científica: literacia inadequada está fortemente ligada a resultados e níveis 

de saúde baixos, sobretudo no que diz respeito à adesão terapêutica, capacidade de autoge-

stão e utilização de recursos (Smith, 2021). Por outro lado, níveis de LS mais elevados per-

mitem aos indivíduos “tomar decisões de saúde fundamentadas no dia-a-dia, em casa, na 

comunidade, no local de trabalho, na navegação no sistema de saúde e no contexto político, 

possibilitando o aumento do controlo sobre a sua saúde” (DGS, 2019a, p.3). 

O diagnóstico e impacto dos níveis de LS na saúde individual, coletiva e impacto na 

utilização de recursos, tem sido alvo de estudos de investigação junto da comunidade cientí-

fica. Considerando a complexidade e evolução conceptual do termo LS, encontram-se descri-

tos na literatura diversos instrumentos que visam aferir os níveis de LS nas populações (Pe-

dro, Amaral & Escoval, 2016). O mais consensual e abrangente destes instrumentos elabora-

dos é o European Health Literacy Survez (HLS-EU), originalmente desenvolvido e validado 

na Europa (2014) é atualmente utilizado em todo o mundo (Smith, 2021). 

Em Portugal, foi aplicado um Inquérito sobre Literacia em Saúde (ILS-PT, 2016) cujos 

resultados, incluídos no Plano de Ação para a Literacia em Saúde (2019-2021) mostraram 

que a percentagem de portugueses com um nível problemático de LS (38,1%) é superior à 

média europeia (35,2%) (DGS, 2019b).  

Perante esta preocupante realidade, o grupo “Literacia para a Segurança dos Cuida-

dos de Saúde e Enfermagem”, do CHUC (2020), organizou o webinar: “Literacia em saúde, 

um desafio emergente: contributos para a mudança de comportamento”. 

Neste evento, foi realçada a importância dos profissionais de saúde, particularmente 

dos enfermeiros, enquanto agentes determinantes para a promoção de LS e no desenvolvi-

mento de iniciativas promotoras do empowerment dos cidadãos (CHUC, 2020). 

Independentemente da especialidade de enfermagem, a LS deve ser uma competên-

cia fundamental, capaz de otimizar a comunicação e a prestação de cuidados centrados na 
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pessoa. A importância desta classe profissional tem sido incontestável ao longo dos anos e 

determinante durante a pandemia Covid-19, evidenciando-se no forte contributo dado pelos 

enfermeiros a nível global, enquanto prestadores de cuidados, investigadores e educadores 

(Smith, 2021). 

As abordagens nesta temática devem contemplar as particularidades de cada fase de 

desenvolvimento, sendo a LS uma oportunidade de promover a saúde ao longo do ciclo de 

vida do ser humano (DGS, 2019a). As diferentes fases do percurso de vida (desde a conceção 

ao envelhecimento), as relações com a família, grupos de pares e comunidade, devem ser 

consideradas como tendo um papel central no processo de promoção da LS. 

Nesta perspetiva, a DGS (2019b), em parceria com o SNS, estabeleceu um “Plano de 

Ação para a Literacia em Saúde: 2019-2021”, cujos objetivos gerais são: 1 – Adotar estilos de 

vida saudável; 2 – Capacitar para a utilização adequada; 3 – Promover o bem-estar; 4 – Pro-

mover o Conhecimento e a Investigação. 

No que concerne à operacionalização de boas práticas, para além de uma abordagem 

por ciclo de vida, com todas as especificações inerentes a cada estádio de desenvolvimento, 

importa também considerar os diferentes contextos (DGS, 2019a). 

No âmbito do contexto de intervenção, a escola surge logo em primeiro lugar, sendo 

a capacitação de grupos específicos (pais, mães, cuidadores) um objetivo comum a todas as 

áreas de intervenção. A abordagem dos acidentes, a formação de profissionais e a realização 

de workshops fazem parte das medidas estratégicas recomendadas (DGS, 2019b). Paralela-

mente, o “Manual de Boas Práticas – capacitação de Profissionais de Saúde” aponta a forma-

ção em Primeiros Socorros (PS) no local de trabalho, como forma de operacionalizar uma 

das tarefas-chave na idade adulta (DGS, 2019a). Este aspeto vem ao encontro da informação 

técnica nº 03/2012 da DGS, de julho/2014 que realça a importância da formação dos traba-

lhadores das instituições em matéria de emergência e primeiros socorros, independentemente 

da sua modalidade de serviço (DGS, 2014).  

No que concerne ao contexto escolar, a Direção Geral de Educação (DGE), no âmbito 

da segurança infantil, refere que cabe ao Ministério da Educação: 

contribuir para o aumento da literacia das crianças, jovens e agentes educativos em 

matéria de segurança rodoviária, primeiros socorros e outras situações de risco, com 

a finalidade de a escola se constituir, cada vez mais, como um ambiente seguro, reco-

nhecido pela comunidade. (DGE, s.d., para 2) 
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Vários estudos afirmam que a escola pode constituir um risco para a segurança das 

crianças e jovens; não só pelas características específicas do seu desenvolvimento nesta fase 

do ciclo vital, como o tempo prolongado e atividades que desenvolvem neste espaço. 

Elas não são apenas pequenos adultos. Sua estrutura de menor estatura, vias aéreas 

mais diminutas, capacidades cognitivas em desenvolvimento, habilidade física que 

pode não condizer com habilidade intelectiva, menor massa corporal, atividades e com-

portamentos, demonstram a sua maior vulnerabilidade. Sua curiosidade para vivenciar 

nem sempre condiz por sua habilidade de distinguir ou reagir à ameaça, podendo as-

sim, causar danos. (Faleiros, Moreira, Gastaldi, Assis Ribeiro & Martins, 2021, p.931) 

Segundo Terassi et al. (2015, cit. por Lino, Fossa, Campagnoli, & Groppo, 2018),  

as crianças passam em média um terço do seu dia na escola. Sendo assim, acidentes 

no ambiente escolar são frequentes e podem ocorrer a qualquer momento. Entre os 

fatores decorrentes, encontramos a vulnerabilidade relativa à idade, o ambiente dife-

rente, o descuido dos responsáveis, a inadequação do espaço físico e dos brinquedos 

e a falta de informação das próprias crianças e cuidadores/professores. (p.88) 

A escola constitui assim, um lugar propício a situações de emergência, uma vez que 

é neste espaço que os alunos passam grande parte do seu tempo. Além disso, os momentos 

de recreio, com mais brincadeiras e menor vigilância, aumentam a sua suscetibilidade a aci-

dentes (Adib-Hajbaghery & Kamrava, 2019). 

O Acidente escolar pode acontecer não só na escola, mas também no percurso entre 

esta e o domicílio, bem como nas atividades organizadas pela instituição escolar, mesmo 

sendo fora das suas instalações. Este evento pode ser definido como a “situação que ocorre 

no espaço e tempo de atividade escolar, provocando no aluno uma lesão, doença ou até 

morte” (Decreto-Lei nº35/90, de 25 de janeiro).  

Considerando todos estes aspetos, é essencial investir na promoção de um ambiente 

escolar mais seguro e saudável, não só através da prevenção de acidentes, mas também na 

capacitação dos profissionais de educação para intervirem em situações de primeiros socor-

ros (DGS, 2015b). 

De acordo com o “Manual de Primeiros Socorros, Situações de Urgência nas Escolas, 

Jardins de Infância e Campos de Férias”, o primeiro socorro “é o tratamento inicial e tempo-

rário ministrado a acidentados e/ou vítimas de doença súbita, num esforço de preservar a 

vida, diminuir a incapacidade e minorar o sofrimento” (Reis, 2010, p.5). 
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Este conceito engloba um conjunto de ações primárias e simples, aplicados numa si-

tuação de emergência, integrando o pedido de socorro, comunicação e encaminhamento das 

situações de maior gravidade para os profissionais de saúde (DGS, 2014). 

Qualquer pessoa, seja ela leiga ou não, pode prestar PS, desde que possua conheci-

mento básico, teórico ou prático para intervir na situação (Lima, Oliveira, Moreira, Moreira, 

Martins & Costa, 2021). 

Neste contexto, torna-se imprescindível, no âmbito da literacia em segurança infantil, 

investir, por um lado, nas ações de prevenção de acidentes e, por outro, quando estas falha-

rem, na capacitação de profissionais de educação para prestarem PS atempados e adequa-

dos (DGS, 2015b). Não obstante, apesar da sua importância, vários estudos revelam baixo 

nível de conhecimentos e competências nos cuidadores de crianças nesta temática.  

 

1.2. Estado da Arte da Literacia em Segurança Infantil 
 

Uma revisão integrativa publicada no Brasilian Journal of Development, revelou que 

“há um déficit no grau de conhecimento dos profissionais de ensino infantil em relação aos 

primeiros socorros. Nota-se o despreparo destes profissionais, perante a ocorrência de aci-

dentes (…)” (Casadevall, Sousa, Miranda, Paula, Gonçalves & Brasil, 2020, p.39752).  

Estudos realizados na Turquia e na Arábia Saudita, concluíram que os professores 

possuíam um nível de conhecimentos em PS muito debilitado; tal como outro realizado junto 

dos funcionários de algumas escolas dos Estados Unidos, mostrando que estes apresentam 

conhecimentos e capacidades de PS muito escassos (Adib-Hajbaghery & Kamrava, 2019). 

A revista Nursing publicou em 2020 uma revisão integrativa sobre esta problemática, 

que possibilitou a conclusão de que “os educadores escolares demonstram ser leigos em 

relação ao atendimento inicial de primeiros socorros, ressaltando a importância de treinos 

periódicos a estes profissionais” (Faria, Nogueira, Silva, Santos & Pena, 2020, p.4522). 

No que concerne a Portugal, é de realçar que existem poucos estudos nesta matéria. 

Um estudo divulgado na 3ª Reunião Internacional da Rede Académica das Ciências da Saúde 

da Lusofonia (3ªrRACS) revelou que os professores apresentam um nível de conhecimentos 

razoáveis, mas que não se sentem preparados para atuar nas situações de Suporte Básico 

de Vida e PS (Moutinho, Longo, Pires, Menezes, & Kopke, 2020). 

A avaliação da literacia em PS deve englobar não só os professores, mas também os 

restantes profissionais educativos, nomeadamente os assistentes operacionais; dado que 
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uma das suas funções é a vigilância dos alunos nos recreios, refeitórios e espaços desporti-

vos. No entanto, muitos destes profissionais não apresentam formação na área de PS ou esta 

encontra-se desatualizada (Carvalho, Costeira, Santos, Gonçalves, & Moreira, 2015). 

Por seu lado, Neves (2016), constatou no seu estudo, que os assistentes operacionais 

revelam ausência de formação específica no âmbito dos PS, demonstrando necessidade de 

adquirir esta formação. 

Para além dos docentes e não docentes, também os pais devem ser incluídos nesta 

problemática, identificando os seus conhecimentos e necessidades formativas nesta matéria.  

Um estudo sobre “Conhecimento de pais e cuidadores portugueses sobre primeiros 

socorros” observou um déficit do conhecimento sobre a importância da imobilização após um 

trauma e na abordagem perante uma intoxicação, persistindo, inclusive, práticas desaconse-

lhadas, que podem acarretar complicações (Santos, Oliveira, Whitaker, Camargo, Raimundo 

& Sousa, 2019). 

Face ao exposto, é inegável o papel dos docentes e não docentes perante situações 

de emergência com crianças e adolescentes em contexto escolar, bem como o dos pais/en-

carregados de educação, sobretudo no domicílio e no percurso entre este e a escola. A pre-

paração e antecipação de situações de risco só é possível se estes tiverem formação em PS 

(Neto, Carvalho, Castro, Caetano, Santos, Silva & Vasconcelos, 2018). 

Mas, nem só os acidentes necessitam de PS; as emergências médicas (febre, convul-

sões, …) também são frequentes em crianças e jovens. O importante é garantir a segurança 

e a sequência de passos da cadeia de sobrevivência pediátrica (INEM, 2017a). 

Qualquer pessoa pode e deve ter formação em PS, salientando-se, pela sua proximi-

dade com a população pediátrica, que a Saúde Escolar “deve promover a aquisição de com-

petências básicas necessárias ao socorro imediato, enquanto ato de cidadania” (DGS, 2015b, 

p.39). 

 

1.3. Saúde Escolar e Primeiros Socorros 
 

A Saúde Escolar (SE) tem um percurso assinalável com mais de um século de exis-

tência, tendo como ponto de partida a Carta de Ottawa, em 1986, através da qual se reco-

nhece que “a saúde é gerada e vivida pelas pessoas nos espaços da sua vida diária. É a 

interação entre os ambientes e as pessoas que cria um padrão de saúde do indivíduo, da 

família, da escola e da comunidade” (DGS, 2015b, p.10). 
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A segunda mudança de paradigma da SE teve como ponto de partida a “evidência 

científica em promoção da saúde em meio escolar, a inovação e a necessidade de recentrar 

o “alvo” da sua ação nos resultados” (DGS, 2015b, p.10). 

Em Portugal, os princípios que têm norteado a intervenção da SE ao longo dos anos, 

têm como referencial diversas disposições legais/normativas (nacionais e internacionais) 

compiladas num documento de referência, o Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) 

(DGS, 2015b).  

“O PNSE|2015 foi concebido tendo em conta o Plano Nacional de Saúde 2012-2016 e 

a sua revisão e extensão a 2020 (PNS)18 , os objetivos e estratégias da OMS para a Região 

Europeia, Health 202019 e os princípios das EPS, School for Health in Europe (SHE)” (DGS, 

2015b, p.18). 

O PNS (2012-2020) apresenta como um dos seus eixos estratégicos, a cidadania em 

saúde, promovendo a capacitação dos cidadãos através de ações de literacia, para a autono-

mia individual e coletiva; responsabilização e participação na saúde (DGS, 2015a). 

O termo promoção de saúde (PrS) teve a sua origem em 1978, na conferência sobre 

cuidados de saúde primários, em Alma Ata. O seu conceito evoluiu ao longo dos tempos, 

sustentado pela Carta de Ottawa e definido pela OMS como: “o processo que visa aumentar 

a capacidade dos indivíduos e das comunidades para controlarem a sua saúde, no sentido 

de a melhorar” e de atingirem um “estado de completo bem-estar físico, mental e social” (Ot-

tawa, 1986, p.1). 

A escola é considerada um contexto privilegiado para a PrS, não só pelo ambiente 

pedagógico, mas também pela idade das crianças, a sua capacidade de aprendizagem e en-

volvimento dos seus cuidadores. (DGS, 2015b). 

A OMS define Escola Promotora de Saúde (EPS) (2009 cit. por DGE, 2014) como:  

uma escola que fortalece sistematicamente a sua capacidade de criar um ambiente 

saudável para a aprendizagem. A EPS é assim, um espaço em que todos os membros 

da comunidade escolar trabalham, em conjunto, para proporcionar aos alunos, profes-

sores e funcionários, experiências e estruturas integradas e positivas que promovam e 

protejam a saúde. (DGE, 2014, p.4) 

No contexto nacional, os princípios das EPS (equidade, sustentabilidade, participação 

democrática, educação inclusiva e empowerment) são uma referência para as intervenções 

em SE (DGS, 2015b); bem como a Estratégia Nacional para os Direitos da Criança, para o 

período 2021-2024, que apresenta num dos seus objetivos operacionais: “monitorizar a 
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implementação da Educação para a Saúde em meio escolar, em articulação com a Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania” (Diário da República, 1ª série, nº 245, de 18 de 

dezembro de 2020, p.3). 

Portugal integra, desde 1994, a Rede das Escolas pela Saúde na Europa (SHE), for-

mando uma parceria entre a saúde e a educação, que conduziu à implementação de medidas 

de promoção e educação para a saúde, em meio escolar (à semelhança do projeto de inter-

venção desenvolvido e apresentado neste relatório) (DGS, 2015b). 

A plataforma Europeia das SHE defende que a PrS seja parte integrante das políticas 

de desenvolvimento da Educação e da Saúde na Europa. 

A promoção da saúde em meio escolar, assente nos princípios das EPS e numa me-

todologia de trabalho por projeto, tem como ponto de partida as necessidades reais da 

população escolar, desenvolve processos de ensino e aprendizagem que melhoram os 

resultados académicos e contribui para elevar o nível de literacia para a saúde e me-

lhorar o estilo de vida da comunidade educativa. (DGS, 2015b, p.12) 

O PNSE (2015), instrumento orientador das políticas nacionais nesta matéria, tem com 

finalidade: “Contribuir para mais saúde, mais educação, mais equidade e maior participação 

e responsabilização de todos/as com o bem-estar e a qualidade de vida de crianças e jovens.” 

(DGS, 2015b, p.4). 

Este documento destina-se a toda a comunidade educativa, que engloba  

alunos/as, pessoal docente e não docente, pais/mães ou encarregados/as de educa-

ção. O PNSE|2015 desenvolve-se nos Estabelecimentos de Educação e Ensino (EEE) 

do Ministério da Educação: Agrupamentos Escolares e Escolas não Agrupadas (AE) 

com atividade em Jardim de infância, Ensino Básico e Secundário (EBS), Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS) com intervenção na população escolar e, 

sempre que os recursos humanos o permitam, em instituições privadas com acordo de 

cooperação. (DGS, 2015b, p.19)  

Um dos objetivos do PNSE (2015) visa “elevar o nível de literacia para a saúde (…) e 

para a minimização dos riscos para a saúde” (DGS, 2015b, p.20). Nesta sequência, são apre-

sentados alguns eixos, áreas e estratégias de intervenção. O Eixo 1 é a capacitação definida 

como “muito mais do que ter informação de saúde e compreendê-la. É estar habilitado a usá-

la e sentir-se competente para tomar decisões” (DGS, 2015b, p.22) 

O Eixo 2 diz respeito ao ambiente escolar e saúde, onde se pretende avaliar os riscos 

e reduzir os perigos inerentes ao ambiente escolar, estabelecendo parcerias com a Saúde 
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Pública e entidades gestoras dos estabelecimentos educativos. Neste sentido, são apresen-

tadas algumas estratégias: 

- monitorizar os acidentes e doenças relacionados com o espaço escolar, o meio envolvente 

e a qualidade ambiental (Anexo V); 

- capacitar comunidade educativa para a prestação de PS, promovendo ações de formação 

em articulação com as entidades de saúde (DGS, 2015b). 

Não obstante e apesar da importância e pertinência deste tema (Literacia em primeiros 

socorros na Comunidade Educativa), das orientações dadas pelo PNSE (DGS, 2015b) e 

Plano de Ação para a Literacia em Saúde (2019-2021) (DGS, 2019b) e Informação técnica da 

DGS 03/2012 (Formação em Emergência e Primeiros Socorros no local de trabalho), a for-

mação pedagógica dos docentes em Portugal e os cursos para Auxiliares de Ação de Saúde 

não têm obrigatoriedade de incluir a disciplina de PS nos seus currículos! 

Segundo o INEM, numa notícia publicada no Diário de Notícias a 18 de junho de 2018 

(Capucho, 2018), num universo de 140 mil professores em Portugal (dados do Pordata), só 

560 têm formação em SBV. Até à data, não existe legislação que obrigue escolas a ter pro-

fessores com formação em SBV, embora a tutela manifeste interesse na área. 

Curiosamente, o Artigo 200º do Código Penal Português – Omissão de auxílio (De-

creto-Lei nº 48/95 de 15 de Março de 1995), refere que o indivíduo que não prestar auxílio 

numa situação de desastre, acidente ou calamidade pública, é punido pela lei. 

Já que no respeita ao Brasil, é importante referir a existência da Lei nº13.722, de 4 de 

outubro de 2018, mais conhecida por “Lei Lucas”, que determina que estabelecimentos recre-

ativos para crianças e escolas (públicas e privadas), desde o ensino pré-escolar, até ao bá-

sico, devem oferecer capacitação em PS, aos seus professores e funcionários (Malta, Costa, 

Souza, Porto, & Tavares, 2021). O nome desta lei foi escolhido em homenagem a uma criança 

chamada Lucas Begalli, que morreu engasgado numa excursão escolar e os professores que 

o acompanhavam não souberam como atuar (Silva, Besborodco, Rodrigues, & Górios, 2020).  

No entanto, à semelhança da experiência espanhola (Olmos-Gómez, Ruiz-Garzón, 

Pais-Roldán, & López-Cordero, 2021) no currículo do ensino superior brasileiro, ainda são 

pouco presentes as disciplinas de PS nos cursos de educadores de infância e professores do 

ensino básico. Curiosamente, a sua legislação recomenda que esta capacitação seja feita 

anualmente, tanto inicial, como reciclagem. 
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No mesmo país, a lei brasileira nº7.498, de 25 de junho de 1986, refere que “é privativo 

do enfermeiro a educação para a saúde em leigos, além disso, a profissão destaca-se nessa 

esfera” (Faleiros, Moreira, Gastaldi, Assis Ribeiro, & Martins, 2021, p.931). 

 

 

1.4. Papel do Enfermeiro na Saúde Escolar 

 

A Educação para a Saúde é um processo pedagógico, que trabalha o pensar e o de-

senvolvimento da autonomia intelectual individual e/ou coletiva. O enfermeiro é o profissional 

que cuida para prevenir, manter e restabelecer a saúde. Ele sobressai como educador, uma 

vez que faz parte das suas competências capacitar, integrar e promover autocuidado. Para 

além da educação para a saúde, outra possível atuação do enfermeiro nas escolas está rela-

cionada com a inclusão da disciplina de primeiros socorros no curriculum escolar (Oliveira, 

Moraes, Portugal, & Silva, 2018).  

A presença do enfermeiro nas escolas pode representar uma importante vantagem 

para o estabelecimento de ensino; uma vez que permite o planeamento e execução de cui-

dados de enfermagem, adaptados não só à comunidade escolar, mas também às famílias; 

indo ao encontro das necessidades identificadas (NASN, 2016). 

Um estudo efetuado numa escola do Rio de Janeiro, acerca do conhecimento básico 

em PS, demonstrou que este era insuficiente, revelando a “importância do papel do enfermeiro 

como educador, na instrução para um bom desenvolvimento físico, social, intelectual e cultu-

ral” (Oliveira, Moraes, Portugal, & Silva, 2018, p. 17). 

Em Portugal, um estudo realizado sobre a competência em SBV nas comunidades 

escolares conclui que “a comunidade escolar no seu geral reconhece competência ao Enfer-

meiro para ser formador em SBV, colocando-o em primeira linha, seguido do Médico e do 

Bombeiro” (Branquinho & Gaspar, 2017, p. 7). 

Neste contexto, o enfermeiro é o profissional que melhor pode estabelecer a articula-

ção entre a saúde e a educação, promovendo parcerias e capacitações com as escolas; uma 

vez que tem na sua formação as “ferramentas” para intervir e realizar educação em saúde 

(Souza, Divino, Souza, Cunha, & Almeida, 2020).  
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1.5. Contextualização das Lesões Não Intencionais em Contexto Escolar 
 

Tal como refere o PNSE (2015), para intervir em Saúde Escolar é necessário conhe-

cer, ou seja: “Promover melhor informação e mais saúde implica conhecer as causas de morte 

ou doença e os fatores de risco a elas associados” (DGS, 2015b, p.12). 

As lesões e traumatismos (não intencionais) podem ser classificados como “acidentes 

domésticos e de lazer” (ADL). Em Portugal a monitorização destes eventos é efetuada através 

do Departamento de Epidemiologia do Instituto Nacional Dr. Ricardo Jorge (INSA), com re-

curso ao sistema EVITA – Epidemiologia e Vigilância dos Traumatismos e Acidentes.  

No entanto, outra entidade de referência nacional nesta temática, a Associação para 

a Promoção da Segurança Infantil (APSI) também vigia os acidentes na vida das crianças, 

promovendo campanhas de alerta e prevenção junto da população.  

No âmbito das comemorações do seu 25º aniversário, a APSI apresentou em relatório 

de avaliação referindo que “os traumatismos e lesões não intencionais são uma das causas 

de morte de crianças e jovens na Europa e a primeira entre os 5 e os 19 anos” (APSI, 2017, 

p.1). 

No que concerne ao contexto nacional, os dados mais recentes são reportados pelo 

Infográfico criado em 2020, pelo INSA. Este instrumento de observação permite obter dados 

e informação relevantes para a monitorização e vigilância de acidentes que ocorrem em am-

biente doméstico, lazer, escolar e desportivo na população portuguesa, que implicaram re-

curso às urgências de unidades de saúde do SNS. As vítimas são caracterizadas quanto às 

situações, circunstâncias do local de ocorrência e das lesões sofridas, assim como, quanto 

aos agentes envolvidos.  

Os infográficos mais recentes, foram publicados na plataforma do SNS 

(http://www.sns.gov.pt) em 2020, apresentando os dados referentes aos ADL, Mecanismos 

de Lesão e Queimaduras na população portuguesa.  

Em 2019, 194 400 portugueses sofreram um ADL, sendo mais frequente nos grupos 

etários considerados mais vulneráveis, nomeadamente as crianças dos 0 aos 14 anos (27%). 

O espaço físico da casa surge como o local onde estes acidentes ocorreram (45%), com des-

taque para o sexo masculino (42%) nos mais jovens (0 – 14 anos). A Escola é o segundo local 

de ocorrência mais frequente (16%), seguido do ar livre (11%) (INSA, 2020b). 

Relativamente aos Mecanismos de lesão, em 2019, 112 988 portugueses sofreram 

uma queda em ambiente doméstico e de lazer, de que resultou a necessidade de utilização 

do serviço de urgência. A distribuição dos diferentes mecanismos de lesão variou com a idade, 

http://www.sns.gov.pt/
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apesar da elevada proporção de acidentes por queda em todos os grupos etários, desta-

cando-se a faixa dos 0 – 4 anos (72%). Não obstante, os acidentes que se verificaram na 

sequência de “contacto com pessoa/animal/objeto” representam 19% nas crianças dos 5 – 14 

anos e 20% no grupo dos 15 anos 24 anos. A casa e a escola surgem novamente como locais 

de ocorrência destas situações (INSA, 2020a). 

No que concerne às Queimaduras, consideradas uma problemática de Saúde Pú-

blica, mesmo em contexto de pandemia de Covid-19, o ISNA publicou um infográfico sobre a 

incidência destas lesões, em crianças e jovens dos 0 – 18 anos, nos anos de 2019 e 2020. 

Neste período de tempo, foram registados por EVITA, 1042 episódios ADL nesta faixa etária, 

que resultaram em queimaduras, sendo mais frequentes no sexo masculino (53,4%) (INSA, 

2021). O grupo mais atingido foram as crianças até aos 4 anos, sendo o espaço físico casa, 

o local onde estes acidentes aconteceram com maior frequência (87%). Entre os produtos 

e/ou objetos envolvidos na ocorrência de queimaduras, destacam-se os alimentos quentes 

(18%) e a água quente (17%). Importa realçar que estes dados se referem a 2019 e 2020, 

ano de isolamento social em contexto pandémico, que “obrigou” as crianças e jovens a ficar 

mais tempo confinados em casa (INSA, 2021).  

De acordo com um estudo documental e retrospetivo sobre acidentes na infância em 

tempo de pandemia pela Covid-19, no Brasil, “o aumento do tempo de permanência e de 

contacto dentro do lar, que nem sempre oferece as melhores condições de bem-estar e se-

gurança, pode favorecer os riscos de acidentes, …” (Marcheti, Luizari, Marques, Cañedo, Me-

nezes & Volpe, 2020, p. 17). Segundo este estudo, os afogamentos, quedas, asfixia e quei-

maduras foram os principais mecanismos de lesão, sendo as faixas etárias entre 1 – 3 anos 

e ainda 5 – 7 anos as mais atingidas. 

Relativamente aos afogamentos, a APSI publicou em junho de 2021 um relatório de 

atualização de casos em crianças e jovens dos 0 – 18 anos. Entre 2003 e 2019 ocorreram 

260 afogamentos que resultaram em morte e ainda 606 internamentos na sequência deste 

tipo de acidente. A maior parte dos afogamentos em piscinas aconteceram em crianças dos 

0 – 4 anos e nas praias no grupo dos 10 – 14 anos (APSI, 2021). 

Paralelamente à monitorização dos ADL em crianças e jovens a nível nacional, foram 

efetuados recentemente dois estudos, num hospital de nível II da região centro acerca desta 

temática, e que sustentaram o interesse pelo projeto de intervenção apresentado neste rela-

tório. Relativamente aos internamentos por acidentes em pediatria, foi efetuado um estudo 

retrospetivo, no período entre janeiro de 2016 e dezembro de 2020. As quedas foram a prin-

cipal causa de acidente e internamento em todas as faixas etárias; destacam-se as queima-

duras no grupo dos 0 – 5 anos e os traumatismos com bicicleta/patins/skate, a partir dos 6 
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anos (76% dos quais sem capacete). A casa foi o principal local de ocorrência até aos 2 anos, 

a escola entre os 2 – 5 anos e a via pública nas faixas etárias mais velhas. É importante 

realçar que o número destes internamentos diminui 57% em março/abril de 2020, período de 

confinamento em contexto pandémico (Geitoeira et. al, 2021). 

Quanto aos episódios de vítimas de acidentes que recorreram à Urgência Pediá-

trica da mesma unidade hospitalar, foi elaborado um estudo prospetivo entre abril 2019 e 

março 2020 (dados recolhidos na primeira semana de cada mês). Neste período de tempo, 

verificaram-se 371 episódios de urgência (4,7%) em 7955 admissões totais. 

A queda foi o principal motivo de lesão, sendo a casa e os estabelecimentos escolares 

os principais locais de ocorrências destes eventos. Os dados obtidos em ambos os estudos 

coincidem com a literatura já existente, confirmando que os ADL são uma importante causa 

de morbilidade em idade pediátrica e consumo significativo de recursos (Nisa, Cardoso, 

Sousa, Oliveira, Reis, Almeida & Baptista, 2021). 

Neste hospital de nível II, os acidentes que resultaram em episódios de urgência/inter-

namento foram maioritariamente presenciados por adultos. A conduta destes relativamente à 

abordagem dos PS nem sempre foi a mais adequada, o que motivou a aluna a desenvolver 

este projeto de intervenção, no sentido de sensibilizar e capacitar os cuidadores de crianças 

na prevenção de acidentes e prestação de PS. Este interesse vem de encontro a vários tra-

balhos já realizados em diversos países, que estudaram o nível de conhecimentos de cuida-

dores de crianças acerca dos PS e SBV. Segundo Lima, Oliveira, Moreira, Moreira, Martins e 

Costa (2021). Apesar da relevância do assunto, os PS ainda são pouco valorizados nas insti-

tuições de ensino e os profissionais educativos inadequadamente capacitados. 

(…) ao presenciar um acidente que envolva crianças, o desejo de salvá-la é o senti-

mento que impulsiona a todos, entretanto estudos evidenciam a falta de conhecimento 

teórico/prático durante o atendimento gera inúmeros problemas, como o estado de pâ-

nico e a manipulação errónea da criança, prejudicando o desfecho clínico. (Lima, Oli-

veira, Moreira, Moreira, Martins & Costa, 2021, p. 3) 

Um estudo elaborado sobre o “Conhecimento de Pais e Cuidadores Portugueses so-

bre Primeiros Socorros em Acidentes Domésticos” concluiu que:  

Há evidências da necessidade de criação de um programa de educação em saúde para 

pais e cuidadores sobre primeiros socorros em idade pediátrica, a ser promovido em 

instituições de saúde e escolas. Profissionais de saúde, como enfermeiras … têm um 

papel importante na prevenção e orientação sobre primeiros socorros em situação de 

acidentes domésticos, e podem contribuir para reduzir a morbilidade infantil. (Santos, 

Oliveira, Whitaker, Camargo, Raimundo & Sousa, 2019, p. 7) 
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Considerando os dados e os pressupostos apresentados, foi desenvolvido o presente 

estudo, que resultou de uma parceria entre a Escola Superior de Saúde de Viseu (ESSV) e a 

Santa Casa da Misericórdia de Viseu (SCMV), nas suas valências da infância (creche e infan-

tário).  
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2. Metodologia 

Efetuado o enquadramento teórico e identificado o “estado da arte” na temática abor-

dada; neste capítulo, pretende-se apresentar o desenho de investigação que serviu de suporte 

a este estudo, nomeadamente a identificação do problema, os objetivos e o desenho/tipo de 

estudo, participantes/amostra, instrumento utilizado, contextualização da intervenção forma-

tiva, apresentação, análise e discussão dos resultados, bem como as suas implicações para 

a prática dos cuidados de enfermagem. 

Para Fortin, Cotê  e Filion (2009), a investigação científica é um processo sistemático 

e rigoroso, levando à aquisição de novos conhecimentos e que permite examinar fenómenos, 

com o objetivo de obter respostas para as questões que o investigador considera pertinentes 

e merecedoras de investigação. 

Tal como o título deste relatório refere, o presente estudo teve como objetivo, não só 

completar um percurso académico, mas sobretudo, dar um contributo à comunidade educa-

tiva acerca do tema abordado. 

 

 

2.1. Métodos 

A Educação para a Saúde é um processo pedagógico, que trabalha o pensar e o de-

senvolvimento da autonomia intelectual individual e/ou coletiva. O enfermeiro é o profissional 

que cuida para prevenir, manter e restabelecer a saúde. Ele sobressai como educador, uma 

vez que faz parte das suas competências: capacitar, integrar e promover autocuidado. Para 

além da educação para a saúde, outro papel do enfermeiro nas escolas, prende-se com a 

capacitação da comunidade escolar em primeiros socorros (PS) e eventual inclusão dessa 

disciplina no curriculum escolar (Oliveira, Moraes, Portugal, & Silva, 2018).  

Apesar da relevância do assunto, os PS são ainda pouco valorizados em instituições 

de ensino, tanto públicas, como privadas. O ambiente escolar é um dos principais locais de 

ocorrência de acidentes não intencionais em crianças. A ausência de programas de capacita-

ção e educação em saúde para educadores, professores, cuidadores e outros profissionais 

das instituições escolares, faz com que esta população se sinta insegura e mal preparada 

perante situações de emergência (Lino, Fossa, Campagnoli & Groppo, 2018). 

O conhecimento a respeito de primeiros socorros é essencial, uma vez que a aborda-

gem correta em emergências pode salvar vidas e prevenir complicações adicionais. 

Neste contexto, a educação em saúde é estratégia eficiente que pode ser realizada por 
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enfermeiros, para capacitar a comunidade quanto aos primeiros socorros. (Brito, Silva, 

Godoy & França, 2019, p.3) 

Em Portugal, um estudo realizado sobre a competência em SBV nas escolas conclui 

que “a comunidade escolar, no seu geral, reconhece competência ao Enfermeiro para ser 

formador em SBV, colocando-o em primeira linha, seguido do Médico e do Bombeiro” (Bran-

quinho & Gaspar, 2017, p. 45). 

De acordo com Neto et. al (2017), citado por Aranha, Barsotti, Silva, Oliveira  Pereira, 

(2019): “A necessidade da educação em primeiros socorros para leigos, tem com intenção de 

salvar vidas, porém, o conhecimento de habilidades e atitudes a serem tomados em situações 

de emergências demandam recursos educacionais como palestras, treinamentos, atividades 

práticas e teóricas” (p. 223). 

Face ao que tem vindo a ser exposto, às recomendações do Plano de Ação para a 

Literacia em Saúde (2019 – 2021) e às recomendações do Programa Nacional de Saúde 

Escolar (2015 – 2020),  bem como ao Papel do Enfermeiro na Promoção da Saúde Escolar 

(OE, 2018), nomeadamente na abordagem dos PS junto da comunidade educativa (DGS, 

2015b); foi elaborado um Projeto de Investigação, que teve como finalidade: contribuir para 

a Literacia em Saúde e consequente capacitação dos cuidadores de crianças, no âmbito 

da prestação de Primeiros Socorros em contexto escolar.  

Nesta sequência, foi elaborado um estudo do tipo quantitativo, de corte longitudi-

nal, em painel antes e depois, de curta duração. 

Este tipo de estudo, classificado como quantitativo relativamente ao tratamento de 

dados e longitudinal em termos temporais; contempla a avaliação das mesmas variáveis, nos 

mesmos sujeitos, em dois momentos distintos, antes e após a intervenção formativa, 

separados por um intervalo temporal curto. 

Tendo em conta a problemática identificada, a pesquisa realizada para a fundamenta-

ção teórica e desenho do estudo, foram elaboradas algumas questões de investigação. Es-

tas devem ser interrogações claras e explícitas, com conceitos-chave, relacionados com a 

população e a área que se pretende estudar (Fortin, Côte, & Filion, 2009). 

1. Quais são os conhecimentos dos cuidadores (educadores, auxiliares e pais) 

sobre primeiros socorros a crianças pré-escolares? 

2. Qual o efeito da intervenção formativa no seu nível de conhecimentos? 

3. Qual a influência das variáveis sociodemográficas nos conhecimentos dos cui-

dadores ante e após a intervenção formativa? 
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Variáveis sociodemo-

gráficas 

Avaliação 
antes

Intervenção 
formativa

Avaliação 
após

Figura 1- Representação esquemática da relação estabelecida entre as variáveis em estudo 

Para dar resposta às questões, formularam-se os seguintes objetivos específicos: 

- Caraterizar os conhecimentos dos cuidadores (educadores, auxiliares e pais) sobre 

primeiros socorros a crianças do ensino pré-escolar 

- Avaliar o efeito da intervenção formativa sobre prevenção de acidentes e prestação 

de primeiros socorros a crianças, no nível de conhecimentos dos cuidadores (educadores, 

auxiliares e pais) 

- Analisar a relação entre as variáveis sociodemográficas e o conhecimento dos cui-

dadores (educadores, auxiliares e pais). 

O desenho esquemático que se segue, pretende representar este processo investiga-

tivo, bem como a relação estabelecida entre variáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

2.2. Participantes 
 

Segundo Almeida e Freire (2017), num trabalho de investigação, população é “um 

conjunto de indivíduos, casos ou observações, onde se quer estudar o fenómeno” (p.70). 

Este projeto de intervenção foi dirigido a toda a comunidade educativa das valências 

da infância da SCMV, que recebem crianças desde os 4 meses até aos 6 anos de idade 

(inclusive). 

Assim sendo, a população abrangida por este estudo foram as educadoras, auxiliares 

educativas e pais/encarregados de educação de crianças que frequentavam a creche S. Te-

otónio (8 educadoras, 17 auxiliares, 125 crianças/pais), infantário S. Sebastião (6 educadoras, 

10 auxiliares, 124 crianças/pais) e infantário N. Sra. de Fátima (5 educadoras, 10 auxiliares, 

100 crianças/pais), numa população total de 405 cuidadores no ano letivo 2020/2021 (apenas 

considerando um dos progenitores). 

Os participantes que integraram o estudo, reunindo os critérios de inclusão (Quadro 

1), constituíram a amostra, classificada como não probabilística acidental, por conveniên-

cia. 
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Esta amostragem é aquela em que nem todos os elementos da população têm uma 

probabilidade igual e diferente de zero de serem selecionados para a amostra. Estes indiví-

duos encontram-se acessíveis, disponíveis e aceitam participar no estudo; daí o termo aci-

dental, por conveniência (Fortin, Côte, & Filion, 2009). 

De acordo com Almeida e Freire (2017), a amostra representa um conjunto de situa-

ções, relacionadas com os indivíduos, casos ou observações, que se consegue extrair de uma 

população. 

Os critérios de inclusão e exclusão definidos para selecionar a amostra deste estudo 

encontram-se apresentados no quadro abaixo. 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

• ser educador, auxiliar de ação educativa 

ou pai/mãe de crianças que frequentam 

uma das valências educativas da SCMV 

• aceitar participar no estudo 

• preencher o questionário antes e depois 

da intervenção formativa; 

• assistir ao Workshop: “Primeiros Socor-

ros a Crianças”. 

• não fazer parte da comunidade educa-

tiva da instituição em questão; 

• recusar participar no estudo; 

• não preencher o questionário em ambos 

os momentos 

• não haver emparelhamento entre o pri-

meiro e o segundo questionário 

• não assistir à intervenção formativa 

   Figura 2 – Amostra: Critérios de inclusão e exclusão 

 

2.2.1.  Caracterização da amostra 
 

A amostra foi constituída por 50 cuidadores de crianças (12,35% da população elegí-

vel), que completaram todas as atividades da pesquisa e cumpriram os critérios de inclusão. 

A faixa etária destes elementos oscilou entre o mínimo de 23 e máxima de 64 anos, 

com uma média de 47,9 anos (Dp = 9,46) e um coeficiente de variação de 19,74%, indicando 

uma dispersão moderada em torno da média (cf Tabela 1). 

Tabela 1 - Estatísticas relativas à idade dos participantes 

 
N Min Max M D.P. CV% 

Sk/err

o 
K/erro 

CI 

(95%) 

Idade 50 23,0 64,0 47,9 9,46 19,74 -1,60 -0,41 
[45,2;5

0,6] 
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 O sexo feminino foi prevalente (98%), e a mediana de idades da amostra foi de 50, ou 

seja, metade dos elementos da amostra tinha entre 23 e 50 e a outra metade entre 50 e 64 

anos. 

A maioria dos participantes era auxiliar de ação educativa (54%) numa das valências 

envolvidas e apenas 22% eram exteriores à instituição. 

No que concerne ao papel parental, 50% dos cuidadores tinha 2 ou mais filhos e ape-

nas 12% (6 pessoas) não tinha nenhum. 

Relativamente aos conhecimentos prévios em PS, 86% dos elementos referiu já ter 

recebido formação neste tema. Em oposição, a maior parte (84%) que participou no estudo, 

não tinha experiência na prestação de socorro, apesar da elevada taxa de capacitação nesta 

matéria, conforme podemos confirmar nos dados apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 - Caracterização Sociodemográfica da Amostra 

 

Variáveis 

Total 

N (50) % (100.0) 

Sexo   

Masculino 1 2,0 

Feminino  49 98,0 

Idade   

≤50 anos 25 50,0 

>50 anos 25 50,0 

Função   

Pai/Mãe 11 22,0 

Educador 12 24,0 

Auxiliar 27 54,0 

Número de filhos   

Nenhum 6 12,0 

Um  19 38,0 

Dois ou mais 25 50,0 

Formação em Primeiros Socorros   

Sem formação 7 14,0 

Com Formação 43 86,0 

Experiência em Primeiros Socorros   

Sem experiência 42 84,0 

Com experiência 8 16,0 

 

 

2.3. Instrumento de Colheita de Dados 
 

Para que fosse possível caracterizar a amostra e avaliar o seu nível de conhecimentos 

antes e depois da intervenção formativa, foi elaborado para o efeito, um questionário de ava-

liação de conhecimentos (Apêndice V). Este era constituído por duas partes: a primeira de 

caracterização sociodemográfica dos participantes e a segunda incluía questões simples, de 
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resposta dicotómica (verdadeiro e falso) sobre as temáticas de primeiros socorros a crianças, 

consideradas como importantes a incluir no workshop. 

A escolha deste instrumento de recolha de dados, prendeu-se com alguns aspetos 

essenciais, nomeadamente o seu caráter estruturado, tratamento estatístico de dados fiável, 

garantia de anonimato e rapidez na aplicação (Santos & Henriques, 2021). 

A construção do questionário baseou-se em documentos de referência nacional na 

temática: “Manual de Primeiros Socorros” (Reis, 2010), “Manual de Suporte Básico de Vida 

Pediátrico” (INEM, 2017a) e “Formação em Emergência e Primeiros Socorros no local de tra-

balho” (DGS, 2014). A consulta de artigos sobre estudos semelhantes, também forneceu li-

nhas orientadores para a elaboração das questões deste instrumento de avaliação, nomea-

damente os estudos de (Cunha, Santos, Albuquerque, Farre e Santana (2021); Lima, Oliveira, 

Moreira, Moreira, Martins e Costa (2021); Santos, Oliveira, Whitaker, Camargo, Raimundo e 

Sousa (2019); e Faleiros, Moreira, Gastaldi, Ribeiro e Martins (2021). 

A aplicação do questionário no primeiro momento, teve como principal objetivo carac-

terizar os elementos da amostra e fazer uma avaliação diagnóstica do seu nível de conheci-

mentos acerca da temática abordada. 

Na segunda fase e após o Workshop: “Primeiros Socorros a Crianças” (Apêndice VI), 

o mesmo instrumento de recolha de dados serviu para avaliar o impacto da formação. 

O questionário foi disponibilizado aos participantes não só em formato de papel, mas 

também em formato digital, através do Google Forms, e acessível na plataforma “ChildDiary” 

no seguinte link: https://forms.office.com/r/YLHi3cwfzc ; sendo estimado um tempo médio ne-

cessário de 15 minutos para o completar. 

O preenchimento do mesmo foi precedido de esclarecimentos acerca do estudo e da 

garantia de voluntariedade, através da opção dada para desistir em qualquer fase do pro-

cesso, sem risco de prejuízo ou penalização; respeitando os princípios do Consentimento 

Informado. 

O direito ao anonimato, confidencialidade dos dados recolhidos e tratamento da infor-

mação, foram igualmente garantidos, na medida em que se assegurava a não identificação 

dos respondentes, salvaguardando que a informação obtida seria destruída após conclusão 

do estudo (procedimento de acordo com a legislação portuguesa e da União Europeia).  

Foi ainda dada garantia que, os dados aferidos, pelo estudo, se destinavam estrita-

mente à investigação académica; não constituindo qualquer forma de avaliação pessoal ou 

profissional dos participantes. 

https://forms.office.com/r/YLHi3cwfzc
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2.4. Procedimentos  

 

Fortin, Côte e Filion (2009) referem que tanto as considerações éticas, como a obten-

ção de autorizações para a realização do estudo e local pretendido, devem ser ponderadas 

desde o início da investigação. 

Este estudo foi desenvolvido tendo por base um protocolo pré-existente, de articulação 

e cooperação entre a ESSV e a SCMV. Para o efetivar, foi necessário ter em consideração a 

componente ético-legal, com necessidade de obter as autorizações adequadas e operaciona-

lizar procedimentos logísticos. 

 

 

2.4.1. Procedimentos éticos e legais 
 

A concretização do projeto e a realização deste estudo, foi precedida da apresentação, 

pedido de colaboração e autorização às autoridades responsáveis de ambas as instituições 

envolvidas: Presidente da ESSV e Provedor da SCMV. 

Para efetivar a aplicação do estudo, foi solicitada a idoneidade científica da interven-

ção formativa ao Conselho Técnico-Científico da ESSV, de forma a certificar o conteúdo do 

workshop e permitir a emissão de certificados de participação aos participantes (parecer nº 

308 de 12/07/2021). 

No sentido de garantir os princípios éticos associados a trabalhos de investigação, 

este foi submetido à Comissão de Ética do IPV, dotado de independência técnica e científica; 

salvaguardando os princípios da dignidade da pessoa humana, honestidade e qualidade téc-

nica inerentes ao estudo; sendo obtido parecer positivo (parecer nº 40/sub/2021) (Apêndice 

V). 

Paralelamente, foi efetuado um contacto prévio com a direção da instituição e solici-

tada autorização ao Sr. Provedor da SCMV, para desenvolver o estudo e aplicar questionários 

junto da comunidade educativa das suas valências pedagógicas da infância, à qual foi dado 

deferimento e resposta favorável (Apêndice V). 

Aos intervenientes foi dada a possibilidade de decidir livremente sobre a sua partici-

pação, sendo informados sobre a natureza, os métodos, a duração e a finalidade do estudo; 

salvaguardando o princípio da autonomia e garantindo o seu anonimato, como referido na 

apresentação do instrumento de colheita de dados. 
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Foi estabelecida a garantia de inexistência de conflitos de interesse, custos ou lucros 

associados ao projeto, bem como assegurado o rigor e caráter científico do estudo; através 

do respeito e cumprimento dos seus procedimentos metodológicos. Tal como refere Fortin, 

Côte e Filion (2009), a investigação científica é um processo sistemático e rigoroso, que leva 

à aquisição de novos conhecimentos. 

 

2.4.2. Procedimentos logísticos 
 

Consolidada e formalizada a aceitação do projeto, foram agendadas reuniões com as 

educadoras responsáveis pelas três valências, a quem foi apresentado o projeto e solicitada 

colaboração para a sua operacionalização e implementação, ao que elas acederam com in-

teresse e motivação. 

Para além das reuniões presenciais, o projeto foi divulgado e dinamizado com apoio e 

recurso à plataforma informática adotada na instituição, a ChildDiary. Esta ferramenta digital, 

concebida por e para educadores de infância; permite a comunicação e partilha de atividades 

entre os diversos intervenientes do processo educativo, nomeadamente documentar aprendi-

zagens, articular atividades práticas com currículo pedagógico, gerir comunicação entre salas 

da mesma instituição e estabelecer comunicação com as famílias em tempo real. 

Uma vez que o estudo decorreu em pleno contexto de pandemia de COVID-19 e, con-

siderando a importância do distanciamento físico e social (recomendado pela OMS e DGS), 

o recurso a esta plataforma representou uma “mais-valia”, não só para divulgar o projeto, mas 

também para aplicar os questionários (sem a presença do investigador) e apresentar a for-

mação em live streaming, ou seja, transmissão ao vivo. 

Para sintetizar, a organização da intervenção passou por três etapas sequenciais: ini-

cialmente foi disponibilizado um questionário (pré-teste) para avaliação dos conhecimentos 

da comunidade educativa, solicitando-lhe o preenchimento do mesmo. Posteriormente, foi 

apresentada a sessão de formação e, finalmente, aplicado o segundo questionário (pós-

teste), igual ao primeiro, para avaliar os conhecimentos adquiridos. 

A implementação deste projeto teve uma duração aproximada de 30 dias e decorreu 

ao longo do mês de Julho de 2021, dado que foi organizada em 3 grupos, cada um corres-

pondente a cada um dos jardim de infância/creche, cumprindo a sequência: divulgação, apli-

cação do primeiro questionário, formação e aplicação do segundo questionário. 

A intervenção formativa, organizada em formato de workshop, teve uma carga horária 

de 90 – 120 minutos (exposição, demonstração, diálogo e esclarecimento de dúvidas), sendo 
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apresentada em 5 sessões. As primeiras três decorreram em formato webinar, através da 

plataforma digital ChidDiary, em horário pós-laboral, durante três dias da semana diferentes, 

para abranger o maior número possível de participantes; sem comprometer as regras de se-

gurança inerentes à pandemia.  

A pedido da equipa educativa de uma das valências (infantário N. Sra de Fátima), a 

formação foi realizada presencialmente nas suas instalações, em horário laboral, por duas 

vezes diferentes; uma vez que as dimensões do seu espaço físico permitiam a realização da 

formação, sem comprometer as regras de segurança inerentes à pandemia. 

À semelhança do questionário, o conteúdo técnico e científico desta formação foi ba-

seado em literatura atualizada e normas orientadoras de entidades de referência nacional. Os 

temas apresentados no workshop seguiram o roteiro do supracitado instrumento de colheita 

de dados, tendo por base os três princípios gerais do socorrismo: Prevenir, Alertar, Socorrer. 

A elaboração didático-pedagógica da intervenção seguiu alguns referenciais teóricos 

da “Aprendizagem Dialogada”, pautada pela interação e comunicação, baseada no conceito 

de que “todas as pessoas possuem capacidades reflexivas, o que lhes permite produzir prá-

ticas próprias e, consequentemente, em mobilizações coletivas, modificar estruturas sociais” 

(Franzi, Braga, Cherfem, Mello, & Pereira, 2009, p. 166). 

Assim sendo, foram sugeridas situações e exemplos do quotidiano, com intenção de 

relacionar os temas abordados, com conhecimentos e experiências prévias; facilitando a arti-

culação entre o saber (teoria) e o fazer (prática), de forma a sustentar e consolidar informa-

ções transmitidas. 

Foram utilizados recursos multimédia e audiovisuais (projetor de vídeo, computador 

portátil, apresentação em PowerPoint, visualização de vídeos) e manequim pediátrico para 

demonstração de técnicas e manobras, e outros materiais; sendo adotada uma metodologia 

expositiva e demonstrativa, e diálogo entre os participantes e a formadora.  

 

 

2.5. Tratamento dos Dados 

 

Tal como referido anteriormente, o tipo de estudo efetuado foi classificado como quan-

titativo, no que diz respeito ao tratamento de dados. Após a colheita de dados, foi efetuada 

uma apreciação e seleção dos questionários, com intuito de eliminar aqueles que estivessem 

incompletos ou mal preenchidos. Posteriormente, procedeu-se à sua codificação e tabulação 
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na base de dados;  seguida de tratamento estatístico, com recurso ao programa SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 26.0 para Windows.  

Fortin, Côte e Filion (2009) afirmam que “após a colheita de dados é necessário orga-

nizá-los tendo em vista a sua análise. Recorre-se a técnicas estatísticas para descrever a 

amostra bem como as diferentes variáveis” (p. 57). 

Com o objetivo de caracterizar a amostra e poder interpretar os dados, recorreu-se à 

estatística descritiva de forma a “organizar e descrever os dados de forma clara; identificar o 

que é típico e atípico; trazer à luz diferenças, relações e/ou padrões” (Coutinho, 2021, p. 152). 

A estatística descritiva ou dedutiva descreve, analisa e representa um grupo de da-

dos, utilizando métodos numéricos, tabelas e gráficos, que resumem e apresentam a informa-

ção neles contida (Pestana & Gageiro, 2014). 

Assim sendo, foram utilizados os seguintes testes estatísticos, cujos resultados relati-

vos a variáveis quantitativas, são apresentados no subcapítulo seguinte, nomeadamente: 

• Medidas de tendência central: Média (M) e Mediana (Md); 

• Medidas de dispersão: Desvio padrão (Dp) e Coeficiente de Variação (CV); 

• Medida de assimetria e achatamento. 

Os resultados deste estudo, relativos a variáveis qualitativas são apresentados de 

acordo com: 

• Frequências absolutas (F); 

• Frequências percentuais (%). 

Para além destes testes, foi realizada a análise dos resíduos ajustados, de forma 

a detetar os valores significativos na relação de preposições, pois, como aludem Pestana 

e Gageiro (2014), os testes de independência do Qui-Quadrado são “generalistas”, ou 

seja, apenas identificam se há ou não relação entre as variáveis, enquanto os resíduos 

ajustados estandardizados reconhecem as células com comportamentos diferentes do ha-

bitual. Assim, os valores elevados dos resíduos ajustados sugerem uma relação de de-

pendência entre as variáveis. A sua interpretação exige um número mínimo de oito ele-

mentos tanto no total da linha como na coluna (Pestana & Gageiro, 2014). Considera-se, 

para uma probabilidade igual a 0,05, os seguintes valores de referência: 

• ≥ 1,96 Diferença estatística significativa; 

• < 1,96 Diferença estatística não significativa. 

 Segundo Fortin, Côte e Filion (2009), um estudo com abordagem quantitativa permite 

“estabelecer factos, pôr em evidência relações entre variáveis por meio de verificação de 
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hipóteses, predizer resultados de causa-efeito ou verificar teorias ou proposições teóricas” 

(p.30). 

 Desta forma, recorreu-se também à estatística analítica ou inferencial, que visa tes-

tar as hipóteses, obter conclusões e proceder à generalização desses resultados, ou seja, 

influências da amostra para a população (Pestana & Gageiro, 2014). 

Assim sendo, recorreu-se a testes paramétricos e não paramétricos, nomeadamente:  

• Testes t de Student ou teste Mann Whitney: usados para amostras independentes 

que nos permitem fazer a comparação de médias ou ranks de uma variável quantitativa em 

dois grupos de sujeitos diferentes. Teste de Kruskall Wallis usado para a comparação de mé-

dias de uma variável quantitativa (variável endógena) em três ou mais grupos de sujeitos 

diferentes (variável exógena - qualitativa), ou seja, analisa o efeito de um fator na variável 

endógena, testando-se as médias da variável endógena em cada categoria do fator são ou 

não iguais entre si; 

• Teste do Qui-Quadrado (X2): utilizado no estudo de relações entre variáveis nominais, 

sendo aplicado a uma amostra em que a variável nominal tem duas ou mais categorias, com-

parando as frequências observadas com as que se esperam obter no universo para se inferir 

sobre a relação existente entre as variáveis. Caso as diferenças entre os valores observados 

e esperados não se considerarem significativamente diferentes, o valor do teste pertence à 

região de aceitação e as variáveis são independentes, caso contrário, rejeita-se a hipótese de 

independência, ou seja, os valores do teste pertencem à região crítica. Este teste deve ser 

utilizado quando no máximo 20% das células tiverem uma frequência esperada menor do que 

5 (Marôco, 2021). 

• Teste binomial: consiste num teste exato da significância estatística dos desvios de 

uma distribuição teoricamente esperada de observações em duas categorias.  

• Teste de McNemar: teste não paramétrico que avalia a eficiência de situações do tipo 

“antes” e “depois”, comparando mudanças no pré e pós-teste de variáveis dicotómicas (San-

tana, Toledo, Moreira, Alves, Ribeiro, & Diaz, 2020). 

Os intervalos de confiança foram de 95% e/ou nível de significância p<0,05 preconi-

zados por Pestana e Gageiro (2014): 

• p < 0,05** Diferença estatística significativa; 

• p < 0,01*** Diferença estatística bastante significativa; 

• p < 0,001**** Diferença estatística altamente significativa; 

• p ≥ 0,05 ns Diferença estatística não significativa. 
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3. Apresentação e Anaálise dos Dados 

 

De acordo com Fortin (1999): 

Uma vez terminada a análise de dados, a etapa seguinte consiste em apresentar os 

resultados e interpretá-los à luz das questões de investigação ou das hipóteses formu-

ladas. Apresentar os resultados consiste em acompanhar o texto narrativo de quadros 

e figuras que ilustram os principais resultados obtidos com as diferentes análises utili-

zadas. (p. 329) 

Neste subcapítulo, pretende-se fazer uma descrição dos dados obtidos, através da 

aplicação do questionário e apresentar resultados relativos à análise estatística efetuada. A 

apresentação dos mesmos, será feita com recurso a tabelas, cuja fonte se encontra suprimida, 

em virtude destes de referirem sempre ao presente estudo. Para uma melhor facilidade na 

sua interpretação, os resultados são apresentados com base nos objetivos e questões de 

investigação previamente definidos, seguindo a ordem temática do supracitado instrumento 

de colheita de dados. 

Assim sendo, começa-se esta análise pela caracterização sociodemográfica da amos-

tra que, tal como referido, foi composta por 50 cuidadores de crianças, 98% dos quais do sexo 

feminino. 

No que diz respeito à sua função na instituição, a maioria são auxiliares educativos 

54% (27), seguidos do grupo de educadoras de infância 24% e 22% são progenitores. Anali-

sando por grupos etários verifica-se que das auxiliares (28%) e das educadoras (14%) têm 

mais de 50 anos, enquanto os pais, na sua maioria têm idade inferior a 50 anos (14%).  

Relativamente ao número de filhos, apurou-se que a maioria dos participantes (50%) 

tem dois ou mais filhos, seguidos dos que têm apenas um, 38% (19). No global 6 (12%) dos 

participantes não têm filhos. Por grupos etários, verifica-se serem os mais velhos que têm 

dois ou mais filhos, 28%, e os mais novos que têm um (24%). Pelos residuais ajustados veri-

fica-se que não existe diferença estatística entre os grupos (Residuais < 1,96). 

No que diz respeito à temática abordada, verificou-se que 86% dos participantes já era 

detentor de formação em PS, 46% dos quais com idade > 50 anos. 

Contudo, 84% dos elementos da amostra referiu não ter experiência em prestar PS, 

com ligeira prevalência nos mais novos (44%). 
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Tabela 3 - Caracterização da amostra em função dos grupos etários 

Faixa etária 

Variáveis 

≤50 anos >50 anos Total Residuais 

p Nº 

(25) 

%  

(50,0) 

Nº 

(25) 

% 

(50,0) 

Nº 

(50) 

% 

(100.0) 

≤50 
anos 

>50 

anos 

Função         

0,55 
Pai/Mãe 7 14,0 4 08,0 11 22,0 1,0 -1,0 

Educador 5 10,0 7 14,0 12 24,0 -0,7 0,7 

Auxiliar 13 26,0 14 28,0 27 54,0 
-0,3 0,3 

Número de filhos         

0,31 
Nenhum 2 4,0 4 08,0 6 12,0 -0,9 0,9 

Um  12 24,0 7 14,0 19 38,0 1,5 -1,5 

Dois ou mais 11 22,0 14 28,0 25 50,0 -0,8 0,8 

Formação em PS         

0,42 Sem  5 10,0 2 4,0 7 14,0 1,2 -1,2 

Com  20 40,0 23 46,0 43 86,0 -1,2 1,2 

Experiência em PS         

0,70 Sem  22 44,0 20 40,0 42 84,0 0,8 -0,8 

Com  3 6,0 5 10,0 8 16,0 -0,8 0,8 

 

 

 

Questão 1. Quais são os conhecimentos dos cuidadores (educadores, auxiliares 

e pais) sobre primeiros socorros a crianças pré-escolares? 

Para dar resposta à primeira questão, recorreu-se à estatística descritiva, através do 

teste binominal, apurando as respostas (certas ou erradas) dos participantes às diferentes 

questões, antes da intervenção formativa. 

Pelos dados obtidos, verifica-se, pelo realce a bold, que houve uma grande percenta-

gem de respostas acertadas e que na sua maioria a diferença entre os resultados são esta-

tisticamente significativas, com exceção da resposta à questão 17- A mala de primeiros so-

corros deve conter a) Um pacote de açúcar, onde, apesar de 60% dos cuidadores responder 

de forma correta, a diferença não revelou significância estatística, face aos que responderam 

errado (p= 0, 20).  

Por outro lado, nas questões onde a maioria dos participantes respondeu de forma 

errada, [questão 2 b) 62%; 10 a) 54%; 14 a) 56%], as diferenças relativas aos que responde-

ram certo não se revelaram estatisticamente significativas (p>= 0,05) (cf. Tabela 4). 
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Tabela 4 - Teste binomial para o conhecimento sobre primeiros socorros antes da formação 

Respostas pré-teste 
Corretas Erradas 

p 
Nº % Nº % 

1. Os primeiros socorros a crianças:      

a) devem começar pela prevenção. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

b) só devem ser prestados por profissionais de saúde. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

2. Numa situação de emergência, o socorrista deve ter como primeira prioridade:      

a) a segurança da criança. 10 20,0 40 80,0 <0,01 

b) a segurança do socorrista. 19 38,0 31 62,0 0,12 

c) atuar, ligar 112. 10 20,0 40 80,0 <0,01 

3. Em caso de convulsão e durante a fase de movimentos involuntários:      

a) não se deve tentar imobilizar a criança. 33 66,0 17 34,0 0,03 

b) deve introduzir-se um objeto na boca (dedo, colher, espátula), para impedir a asfixia. 35 70,0 15 30,0 0,01 

4. Numa situação de ingestão acidental de qualquer produto:      

a) devemos provocar sempre o vómito da criança para impedir a absorção do produto no estô-

mago. 
36 72,0 14 28,0 <0,01 

b) provocar o vómito vai depender do produto ingerido. 35 70,0 15 30,0 <0,01 

5. Quando uma criança verte sopa quente num braço e se queima, para não formar bolhas devemos:      

a) aplicar manteiga. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

b) colocar imediatamente a zona queimada debaixo de água por 5-10 minutos. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

6. Quando uma criança introduz os dedos numa tomada elétrica e desmaia:      

a) a prioridade é afastar a criança do local. 37 74,0 13 26,0 <0,01 

b) a prioridade é desligar o quadro elétrico. 44 88,0 6 12,0 <0,01 

7. Na criança, numa situação de traumatismo dentário com saída de dente:      

a) devemos lavar a boca com água fria e oferecer gelado tipo “Calipo”. 39 78,0 11 22,0 <0,01 

b) devemos guardar o dente dentro de um pano limpo. 32 64,0 18 36,0 0,07 

c) devemos procurar ajuda especializada (dentista) no período de 24 horas. 13 26,0 37 74,0 <0,01 

8. Quando uma criança cai e bate com a cabeça, sofrendo um traumatismo:      

a) deve-se levar ao hospital sempre que perde os sentidos e/ou vomita. 41 82,0 9 18,0 <0,01 

b) não se deve deixar adormecer até ser observada por profissionais de saúde. 14 28,0 36 72,0 <0,01 

9. Perante uma criança na creche que se engasga a comer uma bolacha ou outro alimento e para que 

respire melhor: 
     

a) devemos tentar retirar o alimento com os dedos. 39 78,0 11 22,0 <0,01 

b) devemos debruçar a criança para a frente e dar 5 palmadas fortes nas costas. 32 64,0 18 36,0 0,07 

c) devemos aplicar a manobra de “Heimlich”. 18 36,0 32 64,0 0,07 

10. Em caso de insolação e se a criança estiver consciente:      

a) deve-se manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 23 46,0 27 54,0 0,67 

b) deve-se deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 36 72,0 14 28,0 <0,01 

11. Se uma criança bater com o nariz numa porta e começar a sangrar:      

a) devemos colocar algodão nas narinas para estancar a hemorragia. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

b) devemos colocar gelo externamente para estancar a hemorragia. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

12. Ao socorrer uma criança com corpo estranho no olho (ex: areia), é adequado:      

a) tentar remover a areia com um cotonete húmido. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

b) passar o olho por água corrente. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

13. Quando uma criança desmaia, o melhor a fazer é:      

a) manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

b) deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

14. Em caso de picada de abelha:      

a) deve-se retirar o ferrão com uma pinça. 22 44,0 28 56,0 0,48 

b) deve-se colocar gelo no local. 43 86,0 7 14,0 <0,01 

15. Perante uma criança que foi mordida por um gato, devemos desinfetar:      

a) com água oxigenada. 8 16,0 42 84,0 <0,01 

b) com iodopovidona (betadine). 6 12,0 44 88,0 <0,01 

16. Na criança, a dose do analgésico (medicamento para a dor) deve ser em função de:      

a) idade e peso da criança. 50 100,0 0 0,0 <0,01 

b) idade e intensidade da dor. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

17. A mala de primeiros socorros deve conter:      

a) um pacote de açúcar. 30 60,0 20 40,0 0,20 

b) máscara facial. 34 68,0 16 32,0 0,02 

18. A mala de primeiros socorros deve estar:      

a) longe do alcance das crianças. 46 92,0 4 8,0 <0,01 

b) local de fácil acesso para qualquer pessoa. 25 50,0 25 50,0 1,00 
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De forma a classificar o nível de conhecimentos foram efetuados grupos de corte tendo 

por base os percentis 25 e 75. Nesse sentido considerou-se a seguinte classificação: 

• ≤ percentil 25 - conhecimentos fracos; 

• percentil 25 ao percentil 75 – conhecimentos moderados; 

• ≥ percentil 75 - conhecimentos elevados 

Pelos dados apresentados na tabela 5, para o total da amostra, comparando os dois 

momentos de avaliação, constata-se que, quer antes (38%), quer após a intervenção forma-

tiva (40%) a maioria dos cuidadores apresenta um nível de conhecimentos moderados. Por 

grupos etário, apura-se igualmente conhecimentos moderados na maioria do grupo >50 anos 

(26%), enquanto nos mais novos se situa nos fracos conhecimentos antes da intervenção 

formativa. Após a intervenção, a maioria dos cuidadores com mais de 50 anos divide em igual 

percentagem os conhecimentos moderados e elevados (20%), situando-se a maioria dos mais 

novos nos conhecimentos moderados (20%), contudo, o teste do qui-quadrado indica que as 

diferenças nos conhecimentos entre os grupos etários e nos dois momentos, não é estatisti-

camente significativa (p= >0.05) (cf. Tabela 5). 

 
 

Tabela 5 – Teste Qui-quadrado para a classificação do nível de conhecimentos, em função do grupo 
etário, antes e após a intervenção formativa 

Idade <=50 anos >50 anos Total Residuais 

X2 p 
Conhecimentos 

Nº  
(25) 

% 
(50.0) 

Nº 
(25)  

% 
(50.0) 

Nº 
(50) 

% 
(100.0) 

1 2 

Antes 

Fracos 10 20.0 8 16.0 18 36.0 .6 -.6 

4,724 0.094 moderados 6 12.0 13 26.0 19 38.0 -.2 2.0 

elevados 9 18.0 4 8.0 13 26.0 1.6 -1.6 

Após  

Fracos 8 16.0 5 10.0 13 26.0 1.0 -1.0 

1.222 0.542 moderados 10 20.0 10 20.0 20 40.0 -.0 .0 

elevados 7 14.0 10 20.0 17 34.0 -.9 .9 

 

 

 

 

 

 

 



55 
 

 

Questão 2. Qual o efeito da intervenção formativa no nível de conhecimento de 

cuidadores sobre primeiros socorros a crianças pré-escolares? 

 À semelhança do que aconteceu para dar resposta à primeira questão deste estudo, 

também foi efetuado o teste binominal para analisar as respostas dos participantes às mes-

mas questões, mas após a intervenção formativa. 

 Como se pode constatar pelos valores realçados a bold na tabela 6, a maioria das 

questões obteve respostas acertadas, com resultados estatisticamente significativos. Eviden-

ciando-se as questões 1 a), 5 b), 6 b) e 11 a), que obtiveram resposta acertada em todos os 

elementos da amostra, ou seja, 100%. 

 Por outro lado, a questão 17: Na criança, numa situação com traumatismo dentário, 

devemos procurar ajuda especializada (dentista) no período de 24 horas, apenas 14% da 

amostra respondeu corretamente, ou seja, identificando a afirmação como Falsa, já que, de 

acordo com a informação transmitida no workshop, nesta situação, se deve recorrer à ajuda 

especializada num período máximo de 2 horas e não 24. 

 Apenas 7 das 39 alíneas integradas nas 18 questões obtiveram resultados sem dife-

renças estaticamente significativas (p > 0,05), com realce na questão 10: Perante uma criança 

que foi mordida por um gato, devemos desinfetar com a)água oxigenada, b)betadine, em que 

52% dos participantes responderam corretamente e 48% de forma errada (p = 0,89). 

 Destacam-se ainda algumas questões cujos resultados foram estatisticamente signifi-

cativos, graças à percentagem de respostas corretas: 5 a) Quando uma criança verte sopa 

quente num braço e se queima, para não formar bolhas devemos aplicar manteiga (98% dos 

participantes identificou corretamente a afirmação como sendo falsa); pergunta 11: Se uma 

criança bater com o nariz e começar a sangrar a) devemos colocar algodão nas narinas para 

estancar a hemorragia (96% de respostas corretas, ou seja, opção falsa), b) devemos colocar 

gelo externamente para estancar a hemorragia (96% da amostra reconheceu a afirmação 

como sendo verdadeira). Também a questão 18 a) A mala de primeiros socorros deve estar 

longe do alcance das crianças, obteve 98% de respostas corretas. 
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Tabela 6 - Teste binomial para o conhecimento sobre primeiros socorros após formação 

Variáveis 
Corretas Erradas 

p value* 
Nº % Nº % 

1. Os primeiros socorros a crianças:      

a) devem começar pela prevenção. 50 100,0 0 0,0 <0,01 

b) só devem ser prestados por profissionais de saúde. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

2. Numa situação de emergência, o socorrista deve ter como primeira prioridade:      

a) a segurança da criança. 9 18,0 41 82,0 <0,01 

b) a segurança do socorrista. 28 56,0 22 44,0 0,48 

c) atuar, ligar 112. 12 24,0 38 76,0 <0,01 

3. Em caso de convulsão e durante a fase de movimentos involuntários:      

a) não se deve tentar imobilizar a criança. 42 84,0 8 16,0 <0,01 

b) deve introduzir-se um objeto na boca (dedo, colher, espátula), para impedir a asfixia. 43 86,0 7 14,0 <0,01 

4. Numa situação de ingestão acidental de qualquer produto:      

a) devemos provocar sempre o vómito da criança para impedir a absorção do produto no estômago. 41 82,0 9 18,0 <0,01 

b) provocar o vómito vai depender do produto ingerido. 40 80,0 10 20,0 <0,01 

5. Quando uma criança verte sopa quente num braço e se queima, para não formar bolhas devemos:      

a) aplicar manteiga. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

b) colocar imediatamente a zona queimada debaixo de água por 5-10 minutos. 50 100,0 0 0,0 <0.01 

6. Quando uma criança introduz os dedos numa tomada elétrica e desmaia:      

a) a prioridade é afastar a criança do local. 41 82,0 9 18,0 <0,01 

b) a prioridade é desligar o quadro elétrico. 50 100,0 0 0,0 <0,01 

7. Na criança, numa situação de traumatismo dentário com saída de dente:      

a) devemos lavar a boca com água fria e oferecer gelado tipo “Calipo”. 45 90.0 5 10,0 <0,01 

b) devemos guardar o dente dentro de um pano limpo. 32 64,0 18 36,0 0,07 

c) devemos procurar ajuda especializada (dentista) no período de 24 horas. 7 14,0 43 86,0 <0,01 

8. Quando uma criança cai e bate com a cabeça, sofrendo um traumatismo:      

a) deve-se levar ao hospital sempre que perde os sentidos e/ou vomita. 45 90,0 5 10,0 <0,01 

b) não se deve deixar adormecer até ser observada por profissionais de saúde. 31 62,0 19 38,0 0,12 

9. Perante uma criança na creche que se engasga a comer uma bolacha ou outro alimento e para que 

respire melhor: 
     

a) devemos tentar retirar o alimento com os dedos. 39 78,0 11 22,0 <0,01 

b) devemos debruçar a criança para a frente e dar 5 palmadas fortes nas costas. 46 92,0 4 8,0 <0,01 

c) devemos aplicar a manobra de “Heimlich”. 12 24,0 38 76,0 <0,01 

10. Em caso de insolação e se a criança estiver consciente:      

a) deve-se manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 32 64,0 18 36,0 0,07 

b) deve-se deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 44 88,0 6 12,0 <0,01 

11. Se uma criança bater com o nariz numa porta e começar a sangrar:      

a) devemos colocar algodão nas narinas para estancar a hemorragia. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

b) devemos colocar gelo externamente para estancar a hemorragia. 48 96,0 2 4,0 <0,01 

12. Ao socorrer uma criança com corpo estranho no olho (ex: areia), é adequado:      

a) tentar remover a areia com um cotonete húmido. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

b) passar o olho por água corrente. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

13. Quando uma criança desmaia, o melhor a fazer é:      

a) manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 39 78,0 11 22,0 <0,01 

b) deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 46 92,0 4 8,0 <0,01 

14. Em caso de picada de abelha:      

a) deve-se retirar o ferrão com uma pinça. 29 58,0 21 42,0 0,32 

b) deve-se colocar gelo no local. 46 92,0 4 8,0 <0,01 

15. Perante uma criança que foi mordida por um gato, devemos desinfetar:      

a) com água oxigenada. 26 52,0 24 48,0 0,89 

b) com iodopovidona (betadine). 17 34,0 33 66,0 0,03 

16. Na criança, a dose do analgésico (medicamento para a dor) deve ser em função de:      

a) idade e peso da criança. 50 100,0 0 0,0 <0,01 

b) idade e intensidade da dor. 47 94,0 3 6,0 <0,01 

17. A mala de primeiros socorros deve conter:      

a) um pacote de açúcar. 41 82,0 9 18,0 <0,01 

b) máscara facial. 40 80,0 10 20,0 <0,01 

18. A mala de primeiros socorros deve estar:      

a) longe do alcance das crianças. 49 98,0 1 2,0 <0,01 

b) local de fácil acesso para qualquer pessoa. 29 58,0 21 42,0 0,32 
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Para avaliar o efeito da intervenção formativa no nível de conhecimentos dos cuidado-

res, foi efetuado o teste não paramétrico de McNemar, por se tratar de uma amostra empare-

lhada, com variáveis binárias e distribuição anormal (Cunha, Santos, Albuquerque, Farre, & 

Santana, 2021).  

No presente estudo, os questionários recolhidos antes e após a intervenção foram 

emparelhados; todas as respostas estavam dicotomizadas em “Verdadeiro” e “Falso” e as 

variáveis foram testadas para verificar se houve diferenças com a intervenção formativa, 

dando resposta à questão 2, adotando-se nível de significância <0,05. 

Analisando a tabela abaixo verifica-se que, para a maioria, a percentagem de respos-

tas acertadas aumentou após a intervenção formativa, contudo apenas de forma significativa 

na questão 3 “Em caso de convulsão e durante a fase de movimentos involuntários: a) não se 

deve tentar imobilizar a criança 84% (p= 0,02); b) deve introduzir-se um objeto na boca (dedo, 

colher, espátula), para impedir a asfixia” (resposta certa em sentido inverso) 86% (p= 0,02); 

Pergunta 8. “Quando uma criança cai e bate com a cabeça, sofrendo um traumatismo: b) não 

se deve deixar adormecer até ser observada por profissionais de saúde” (p< 0,01); questão 9 

b),  Perante uma criança na creche que se engasga a comer uma bolacha ou outro alimento 

e para que respire melhor: b) e) devemos debruçar a criança para a frente e dar 5 palmadas 

fortes nas costas (p= <0.01);10. Em caso de insolação e se a criança estiver consciente: 

a)deve-se manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra 68% (p= 0.04); 

b) deve-se deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça 88%, (p= 

0.04); 15. Perante uma criança que foi mordida por um gato, devemos desinfetar: a) com água 

oxigenada 52% (p= <0.01); 17; A mala de primeiros socorros deve conter: a)u m pacote de 

açúcar 82% (p= <0.01).A resposta à questão 13. Quando uma criança desmaia, o melhor a 

fazer é: a) manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra a percentagem 

de acertos foi significativamente superior antes da formação 94% (<0.01). 

Para além dos resultados estatísticos, considera-se pertinente realçar alguns resulta-

dos clínicos, ou seja, a melhoria no nível de conhecimentos dos cuidadores, mesmo sem o 

nível de significância preconizado. São exemplo disso, a questão 2: Numa situação de emer-

gência, o socorrista deve ter como primeira prioridade b) a segurança do socorrista (56% 

responderam acertadamente após a intervenção, face a 38% de respostas corretas antes). 

Na questão 4: Numa situação de ingestão acidental de qualquer produto a) devemos provocar 

sempre o vómito para impedir a absorção do produto no estômago (antes 72% respostas 

certas, depois 82%), b) provocar o vómito vai dependendo do produto ingerido (melhoria de 

10 pontos percentuais após a intervenção). 
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Tabela 7 – Teste de McNemar para a relação entre o conhecimento sobre primeiros socorros antes e 
após a formação 

Variáveis 
Pré-teste Pós-teste 

p value* 
Nº % Nº % 

1. Os primeiros socorros a crianças:      

a) devem começar pela prevenção. 49 98,0 50 100,0 - 

b) só devem ser prestados por profissionais de saúde. 48 96,0 47 94,0 1,00 

2. Numa situação de emergência, o socorrista deve ter como primeira prioridade:      

a) a segurança da criança. 10 20,0 9 18,0 1,00 

b) a segurança do socorrista. 19 38,0 28 56,0 0,18 

c) atuar, ligar 112. 10 20,0 12 24,0 0,80 

3. Em caso de convulsão e durante a fase de movimentos involuntários:      

a) não se deve tentar imobilizar a criança. 33 66,0 42 84,0 0,02 

b) deve introduzir-se um objeto na boca (dedo, colher, espátula), para impedir a asfixia. 35 70,0 43 86,0 0,02 

4. Numa situação de ingestão acidental de qualquer produto:      

a) devemos provocar sempre o vómito da criança para impedir a absorção do produto no estômago. 36 72,0 41 82,0 0,27 

b) provocar o vómito vai depender do produto ingerido. 35 70,0 40 80,0 0,30 

5. Quando uma criança verte sopa quente num braço e se queima, para não formar bolhas devemos:      

a) aplicar manteiga. 48 96,0 49 98,0 1,0 

b) colocar imediatamente a zona queimada debaixo de água por 5-10 minutos. 48 96,0 50 100,0 - 

6. Quando uma criança introduz os dedos numa tomada elétrica e desmaia:      

a) a prioridade é afastar a criança do local. 37 74,0 41 82,0 0,34 

b) a prioridade é desligar o quadro elétrico. 44 88,0 50 100,0 - 

7. Na criança, numa situação de traumatismo dentário com saída de dente:      

a) devemos lavar a boca com água fria e oferecer gelado tipo “Calipo”. 39 78,0 45 90.0 0,15 

b) devemos guardar o dente dentro de um pano limpo. 32 64,0 32 64,0 1,0 

c) devemos procurar ajuda especializada (dentista) no período de 24 horas. 13 26,0 7 14,0 0,15 

8. Quando uma criança cai e bate com a cabeça, sofrendo um traumatismo:      

a) deve-se levar ao hospital sempre que perde os sentidos e/ou vomita. 41 82,0 45 90,0 0,29 

b) não se deve deixar adormecer até ser observada por profissionais de saúde. 14 28,0 31 62,0 <0,01 

9. Perante uma criança na creche que se engasga a comer uma bolacha ou outro alimento e para que 

respire melhor: 
     

a) devemos tentar retirar o alimento com os dedos. 39 78,0 39 78,0 1,0 

b) devemos debruçar a criança para a frente e dar 5 palmadas fortes nas costas. 32 64,0 46 92,0 <0,01 

c) devemos aplicar a manobra de “Heimlich”. 18 36,0 12 24,0 0,24 

10. Em caso de insolação e se a criança estiver consciente:      

a) deve-se manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 23 46,0 32 64,0 0,04 

b) deve-se deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 36 72,0 44 88,0 0,04 

11. Se uma criança bater com o nariz numa porta e começar a sangrar:      

a) devemos colocar algodão nas narinas para estancar a hemorragia. 47 94,0 48 96,0 1,0 

b) devemos colocar gelo externamente para estancar a hemorragia. 49 98,0 48 96,0 1,0 

12. Ao socorrer uma criança com corpo estranho no olho (ex: areia), é adequado:      

a) tentar remover a areia com um cotonete húmido. 47 94,0 47 94,0 1,0 

b) passar o olho por água corrente. 49 98,0 49 98,0 1,0 

13. Quando uma criança desmaia, o melhor a fazer é:      

a) manter a criança deitada na horizontal num local arejado e à sombra. 47 94,0 39 78,0 0,01 

b) deitar a criança num local arejado e à sombra elevando-lhe a cabeça. 47 94,0 46 92,0 1,0 

14. Em caso de picada de abelha:      

a) deve-se retirar o ferrão com uma pinça. 22 44,0 29 58,0 0,17 

b) deve-se colocar gelo no local. 43 86,0 46 92,0 0,45 

15. Perante uma criança que foi mordida por um gato, devemos desinfetar:      

a) com água oxigenada. 8 16,0 26 52,0 <0,01 

b) com iodopovidona (betadine). 6 12,0 17 34,0 0,01 

16. Na criança, a dose do analgésico (medicamento para a dor) deve ser em função de:      

a) idade e peso da criança. 50 100,0 50 100,0 - 

b) idade e intensidade da dor. 48 96,0 47 94,0 1,0 

17. A mala de primeiros socorros deve conter:      

a) um pacote de açúcar. 30 60,0 41 82,0 <0,01 

b) máscara facial. 34 68,0 40 80,0 0,12 

18. A mala de primeiros socorros deve estar:      

a) longe do alcance das crianças. 46 92,0 49 98,0 0,25 

b) local de fácil acesso para qualquer pessoa. 25 50,0 29 58,0 0,42 
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Assim, pela análise da tabela 8 verifica-se que dos 18 participantes que apresentavam 

conhecimentos fracos antes da formação, 4 (22.2%) passaram a apresentar conhecimentos 

elevados e 5 (27.8%) moderados, enquanto 9 (50%) permaneceram com conhecimentos fra-

cos. Por seu lado, dos 19 que mostravam conhecimentos moderados, 6 (31.6%) passaram 

a apresentar elevados, 10 (52.6%) mantiveram moderados e 3 (15.8%) fracos. Por fim, dos 

13 que exibiam conhecimentos elevados, 7 (53.8%) mantiveram esse nível de conhecimen-

tos, 5 (38.5%) passaram a revelar moderados e 1 (7.7%) fracos. O teste do Qui-quadrado 

revelou diferenças com significância estatística, localizadas nos participantes que tinham e 

mantiveram conhecimentos fracos (50%). 

Tabela 8 – Teste Qui-quadrado para a relação entre os conhecimentos antes e após a intervenção 
formativa 

Conhecimentos após Conhecimen-
tos fracos 

Conhecimentos 
moderados 

Conhecimentos 
elevados 

Total Residuais 
X2 p 

Conhecimentos antes N % Nº % N % N % 1 2 3 

Conhecimentos fracos 9 50.0 5 27.8 4 22.2 18 100.0 2,9 -1.3 -1.3 

10,136 0.038 

Conhecimentos moderados 3 15.8 10 52.6. 6 31.6 19 100.0 -1.3 1.4 -0.3 

Conhecimentos elevados 1 07.7 5 38.5 7 53,8 13 100.0 -1.7 -0.1 1.8 

Total 13 26.6 20 40.0 17 34.0 50 100.0 - - - 

 

No sentido de confirmar estes resultados, foi efetuado o Test-T para diferença de 

médias, antes e após intervenção, em amostras emparelhadas. 

Dos resultados analisados, verificou-se uma melhoria do nível de conhecimentos 

após a intervenção; uma vez que, antes da formação, o score médio obtido foi de 26,74 (± 

3,20) e, no final, evoluiu para uma média de 29,72 (± 3,70), revelando uma diferença estatis-

ticamente significativa (p < 0,01). 

 

Tabela 9 - T –Test entre os conhecimentos dos cuidadores sobre primeiros socorros antes e após a 
intervenção formativa 

Resultados teste Min Max Média  D.P. CV (%) T df 

p 

value 

Pré-Formação 19 36 26,74 3,206 11,98 

-6,68 49 <0,01 

Pós-Formação 20 36 29,72 3,704 12,45 
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Em função dos resultados obtidos nos testes estatísticos efetuados e, de forma a res-

ponder à questão colocada, apuramos que a intervenção formativa teve impacto positivo e 

significativo nos conhecimentos dos cuidadores. 

 

 

 

Questão 3. Qual a influência das variáveis sociodemográficas nos conhecimen-

tos dos cuidadores, antes e após a intervenção formativa? 

Como refere Marôco (2014), poucos fenómenos naturais ou sociais podem ser expli-

cados ou são influenciados por apenas um fator. Neste cenário, a terceira questão de inves-

tigação deste estudo, teve como objetivo identificar a possível influência que cada um dos 

fatores sociodemográficos (idade, nº de filhos, função, formação e experiência em PS) teve 

na variável dependente (nível de conhecimentos sobre PS). Para este efeito e, considerando 

as limitações da amostra (tamanho e tipo de amostragem), recorreu-se, entre outros testes 

estatísticos, à análise de variância uni-variada, designada por Manova a dois fatores fixos 

(Manova fatorial). Este é um procedimento estatístico a que se recorre quando se pretende 

analisar em simultâneo, um conjunto de variáveis endógenas de natureza quantitativa (ex: 

idade), com duas ou mais variáveis exógenas, designadas por fatores, ou seja, representa 

uma análise multifatorial. 

Assim sendo, para responder à questão número 3, foi estabelecida a relação entre 

variáveis sociodemográficas e o nível de conhecimentos dos cuidadores. 

Analisando o impacto da intervenção em função do papel de cada participante, bem 

como o seu número de filhos, por grupos etários; apurou-se pela análise de valores médios, 

que os conhecimentos aumentaram após a intervenção, para todos os intervenientes e nos 

dois grupos. 
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Tabela 10 – Análise multivariada para nível de conhecimentos em função da idade, função e nº de 
filhos 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que concerne à relação entre a formação e experiência em PS e o nível de conhe-

cimentos, verificou-se igualmente uma melhoria nos valores da média em todos os grupos; 

embora, sem evidência de resultados estatisticamente significativos (não foi obtido valor de 

p). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupos Etários <= 50 anos > 50 anos 

Momentos de avaliação Função Media Dp Média Dp 

Antes 

Pai/Mãe 
 

26.14 2.968 25.25 3.304 

Auxiliar 28.20 2.387 27.14 0.900 

Educador 26.85 4.100 26.64 3.565 

Após 

Pai/Mãe 
 

30.71 2,98 28.75 4,79 

Auxiliar 29.40 3,13 31.29 2,29 

Educador 28.85 4,34 29.64 4,07 

Momentos de avaliação Nº de Filhos Media Dp Média Dp 

Antes 

0 
 

27,50 4,95 25,50 1,92 

1 27,50 2,58 27,29 2,69 

≥ 2 26,18 4,26 26,50 3,39 

Após 

0 
 

31,50 0,71 27,50 3,70 

1 29,92 2,88 30,29 2,87 

≥ 2 28,64 4,74 30,50 4,07 
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Tabela 11 – Análise multivariada para nível de conhecimentos em função da idade, formação e 
experiência em PS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desta forma, considera-se importante efetuar a interpretação critica dos resultados es-

tatísticos para além da significância estatística; analisando a dimensão ou magnitude do efeito 

“efecte size” e a potência do teste “observed power”. 

As medidas de dimensão de efeito são estatísticas standarizadas, independentes da 

dimensão da amostra e servem para quantificar a magnitude de diferença relativa (em unida-

des de desvio padrão), ou da relação (associação) entre a variável dependente e o(s) fator 

(es). As primeiras pertencem às medidas da família “d” sendo a mais conhecida o “d de 

Cohen”, e as segundas às medidas da família “r” com destaque para o coeficiente Phi (Ø2) 

coeficiente de correlação (r) ou determinação (r2) e o Eta2parcial (ŋ2
p ) (Marôco, 2014). Os 

valores de referência adotados para as ciências sociais e do comportamento expressam-se 

na seguinte figura: 

 

 

Grupos Etários <= 50 anos > 50 anos 

Momentos de avaliação Formação em PS Media Dp Média Dp 

Antes 

Sem 23,80 4,09 26,61 4,24 

Com 27,70 2,92 26,56 2,97 

Após 

Sem 28,40 4,78 28,50 0,71 

Com 29,75 3,52 30,09 3,87 

Momentos de avaliação Experiência em PS Media Dp Média Dp 

Antes 

Sem 26,95 3,61 26,70 3,31 

Com 26,67 2,89 26,0 0,71 

Após 

Sem 29,41 3,63 29,95 4,36 

Com 30,00 5,29 30,01 3,74 
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Dimensão do efeito d Ø2; r2 ŋ2
p 

Muito elevado >1 >0.5 >0.5 

Elevado ]0.5; 1.0] ]0.25; 0.5] ]0.25; 0.5] 

Médio ]0.2; 0.5] ]0.1; 0.25] ]0.05; 0.25] 

Pequeno ≤ 0.2 ≤ 0.1 ≤ 0.05 

         Figura 3 - Fonte: Análise de equações estruturais 5ª Edição (Marôco, 2014) 

 

A potência de um teste é a probabilidade de rejeitar H0 corretamente, isto é quando H0 

é falsa. Formalmente a potência do teste é dada por 1-β em que β é a probabilidade de co-

meter um erro tipo II (não rejeitar H0 quando H0 é falsa). Quanto maior a potência de um teste 

maior o grau de confiança que podemos ter na conclusão. É comum nas ciências sociais 

humanas fixar a potência do teste em valores iguais ou superiores a 0.80 (Marôco, 2014). 

Refere-se finalmente que na MANOVA existem várias estatísticas de testes possíveis: 

Lambda de Wills, o mais potente desde que verificadas as condições da aplicação da 

MANOVA; o método de Pillai’s Trace, o mais potente para amostras ou grupos de dimensões 

diferentes e pequenas e finalmente a maior raiz de Roy, é mais  potente quando as variáveis 

dependentes estão fortemente correlacionadas. Contudo, e como refere Pestana e Gageiro 

(2014), qualquer destes testes são robustos perante violações de normalidade multivariada.  

Neste sentido é fundamental proceder à escolha do teste adequado, particularmente quando 

as conclusões referentes à rejeição ou não da H0 são diferentes, devendo optar-se por aquele 

que apresenta maior potência de teste ou seja a que mais se aproximar de 0.80 que é um 

valor de potência aceitável (Marôco, 2014).  

Dos testes multivariados, em análise, para o compósito da idade função e interação 

entre ambas, optou-se por referenciar o teste de Pillai´s Trace, por ser o mais adequado dado 

terem-se violado vários pressupostos na realização da Mancova (amostra de pequenas di-

mensões, distribuição anormal e técnica de amostragem não aleatória). O fator grupo etário 

não teve efeito significativo: (Pillai´s Trace = 0,025; f = 0.550; p = 0,581; n2p = 0,025; π =0.135) 

com potência de teste de 13.5%. Na variável função educativa, o efeito observado também 

não é significativo sobre as variáveis endógenas com potência de teste de 24.6% (Pillai´s 

Trace = 0.070; f = 0.796; p = 0,531; n2p = 0,035; π = 0.246). Na interação grupos etários vs 

função, o efeito observado é não significativo sobre o compósito multivariado com uma potên-

cia de teste de 40.7%  (Pillai´s Trace = 0,56; f = 0.633; p = 0,640; n2p = 0,028; π = 0.200). 
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Tabela 12 – Relação entre a idade, função educativa e os conhecimentos antes e após a intervenção 
formativa 

Grupos  Grupo etário função Grupo etário vs função 

Intervenção formativa f p (π) f p (π) F p (π) 

Antes da intervenção 0.481 0.492 0.104 0.972 0.386 0.208 0.085 0.918 0.062 

Após intervenção 
0.041 0.841 0.054 0.348 0.708 0.102 0.752 0.478 0.169 

 

O mesmo exercício e teste estatístico foi aplicado para as restantes variáveis (nº de 

filhos, formação e experiência em PS), obtendo-se resultados e conclusões semelhantes, ou 

seja, a probabilidade de se verificar influência das variáveis sociodemográficas no nível de 

conhecimentos é muito baixa, dando assim resposta à questão número 3. 
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4. Discussão 

 

O capítulo que se segue tem como finalidade fazer a discussão dos resultados anteri-

ormente apresentados; de acordo com os objetivos definidos e as questões de investigação 

elaboradas, à luz da bibliografia consultada e do “estado da arte” identificado na temática em 

estudo. 

O principal objetivo deste trabalho foi: “Contribuir para a Literacia em PS, nos cui-

dadores de crianças” (educadores, auxiliares, pais) de uma creche e dois infantários, atra-

vés da realização de um workshop nesta temática. 

Este projeto beneficiou de um protocolo de parceria e articulação entre a ESSV e 

SCMV, nas suas valências pedagógicas da infância. No entanto, a sua concretização foi afe-

tada por algumas limitações relacionadas com a investigação, o contexto, a logística e a 

metodologia utilizada. A inexperiência da investigadora, bem como as suas limitações nos 

conhecimentos de estatística, contribuíram para o prolongamento da conclusão do trabalho 

para além da data prevista no cronograma do projeto de investigação. Relativamente ao con-

texto, alguns fatores contribuíram para a baixa adesão dos membros da comunidade educa-

tiva, apesar de todos terem sido convidados para participar na pesquisa. O facto de a inter-

venção ter decorrido no mês de Julho (férias para muitos) e ao final da tarde (hora do dia em 

que os pais têm que cuidar dos filhos e realizar algumas tarefas domésticas), diminuiu a sua 

disponibilidade para assistir ao webinar. O contexto atual de COVID-19, também influenciou 

o impacto da intervenção, uma vez que esta foi maioritariamente dinamizada em formato di-

gital, dificultando a apresentação de exemplos práticos e impedindo o treino dos participantes. 

De acordo com Cunha, Santos, Albuquerque, Farre e Santana (2021), um treino simplificado 

em PS na infância, com a utilização de métodos ativos de aprendizagem e simulação de casos 

práticos, têm um impacto significativo no conhecimento de funcionários de creches, nesta 

temática. Desta limitação logística, decorreu alguma limitação metodológica, ou seja, os re-

sultados obtidos dependeram da disponibilidade dos participantes, das contingências ineren-

tes à pandemia e à forma de abordagem da investigadora, durante a sessão formativa. Não 

obstante, as reduzidas dimensões da amostra (não representativa) e a técnica de amostra-

gem (não probabilística, por conveniência) impedem a extrapolação dos resultados obtidos 

para a população. 

Estes factos, as reduzidas dimensões da amostra (não representativa) e a técnica de 

amostragem (não probabilística, por conveniência) impedem a extrapolação dos resultados 

obtidos para a população. 
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O impacto desta intervenção, foi avaliado com recurso à aplicação de um questionário, 

antes e depois da formação, de forma a identificar o nível de conhecimentos e caracterizar a 

amostra (dados sociodemográficos). 

Verificou-se uma prevalência do sexo feminino (98%), à semelhança da maioria dos 

estudos nesta temática (Genesini , Santos, Conte, Lohmann, & Zanotelli, 2021). Este achado 

pode ser associado a questões culturais, uma vez que a figura da mulher se encontra histórica 

e culturalmente vinculada ao cuidar de crianças (Cunha, Santos, Albuquerque, Farre, & San-

tana, 2021). Contrariamente, no estudo de Adib-Hajbaghery e Kamrava (2019) acerca do co-

nhecimento de professores iranianos sobre PS em contexto escolar, foi prevalente o sexo 

masculino (51%), justificando-se esta diferença face ao presente estudo, não só pelas diver-

gências culturais entre os países, mas também pelas questões metodológicas; uma vez que 

a amostra do estudo iraniano era composta por professores de escolas primárias/secundárias 

e a do atual estudo corresponde à comunidade educativa do ensino pré-escolar. No que diz 

respeito a creches e infantários, a presença masculina de professores e/ou cuidadores, ainda 

é pequena, “devido à presença de preconceito e desconfiança, uma vez que essas funções 

são culturalmente atribuídas ao gênero feminino e envolvem procedimentos de cuidados cor-

porais das crianças” (Lino, Fossa, Campagnoli, & Groppo, 2018, p.94). 

Outro aspeto avaliado no perfil dos participantes neste estudo, foi a idade dos mesmos, 

que oscilou entre o mínimo de 23 e o máximo de 64 anos, com uma média de 47,9 anos. Este 

achado correspondeu aos valores encontrados em trabalhos semelhantes: 44,87 anos, na 

média da amostra do estudo publicado por Brito, Silva, Godoy e França (2019) e, faixa etária 

predominante de 40 a 49 anos na investigação realizada por Souza, Divino, Souza, Cunha e 

Almeida (2020). 

Relativamente ao papel desempenhado pelos elementos da amostra do presente es-

tudo, ou seja, a sua função dentro da instituição; verificou-se uma prevalência dos auxiliares 

educativos (54%), o que seria expectável, dado que são naturalmente em maior número que 

os educadores, e o que também corrobora os dados apresentados por Brito, Silva, Godoy e 

França (2019), cuja amostra foi composta por 86,8% de auxiliares infantis, justificando este 

dado com o facto de : 

Este profissional atua junto às crianças e auxilia o professor no processo ensino-apren-

dizagem e no desenvolvimento de atividades recreativas, além de ser responsável pe-

los cuidados básicos de saúde das crianças (higiene, alimentação, repouso e bem-

estar), estando em constante contato com as crianças. (Brito, Silva, Godoy e França, 

2019, p.8) 
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O papel parental dos participantes neste estudo também foi auscultado, apurando-se 

que a maioria (50%) tem dois ou mais filhos e apenas 12% não tem nenhum. Estes dados 

alinham-se com os resultados de outras pesquisas, nomeadamente um estudo realizado por 

Cunha, Santos, Albuquerque, Farre e Santana (2021) sobre “Conhecimentos de funcionários 

de creches sobre primeiros socorros com crianças antes e após treinamento ativo”, onde 

100% da amostra era do sexo feminino e a grande maioria (86,6%) também era mãe. 

Outro estudo brasileiro, desta vez com abordagem qualitativa, destacou que a experi-

ência materna influenciou positivamente o conhecimento dos participantes sobre PS a crian-

ças (Neto, Carvalho, Castro, Caetano, Santos, Silva, & Vasconcelos, 2018) ao contrário do 

presente estudo, em que não se verificou relação entre número de filhos e o nível de conhe-

cimento. Por seu lado, o estudo iraniano publicado por Adib-Hajbaghery e Kamrava (2019) 

também apurou essa relação, mas destacou os fatores pessoais, socioculturais e instrucionais 

dos docentes, que, podendo diferir bastante entre os países, são passíveis de influenciar es-

ses conhecimentos de formas diferentes. 

Efetivamente, a instrução prévia em PS nos elementos da amostra da presente inves-

tigação, abordada para a sua caracterização sociodemográfica, permitiu apurar que 86% dos 

participantes já possuía formação nesta temática, o que, depreendemos, influenciou os resul-

tados da intervenção formativa, uma vez que, antes desta, apenas 36% dos elementos pos-

suía fracos conhecimentos e os restantes já se encontravam num nível moderado (38%) ou 

elevado (26%). Todavia, a capacitação realizada teve impacto positivo nos três níveis de co-

nhecimentos, uma vez que os fracos diminuíram para 26%, os moderados aumentaram para 

40% e os elevados para 34%, sustentando a importância e contributo deste projeto na Litera-

cia em PS, nos cuidadores de crianças. Esta avaliação é partilhada por diversos autores que 

realizaram trabalhos semelhantes, mas cuja amostra, era detentora de escassos conhecimen-

tos na fase inicial. Brito, Silva, Godoy e França (2019) referem que no seu estudo: 

evidenciou-se número significativo de participantes que não haviam tido nenhuma ca-

pacitação prévia sobre prevenção de acidentes e primeiros socorros, sendo que este 

achado corrobora o de outras casuísticas (…) após a capacitação, houve aumento sig-

nificante em todas as respostas corretas, corroborando os achados de outros estudos 

que evidenciaram significância no aumento do conhecimento após intervenção. (p.8) 

 Um desses estudos, efetuado por Calandrin, Santos, Oliveira, Massaro, Vedovato e 

Boaventura (2017) realizado no Brasil, que tinha como objetivo avaliar o conhecimento dos 

professores e funcionários após um treinamento de PS. 42,8% dos participantes neste estudo 

já tinha recebido formação nesta temática, verificando-se uma pontuação média de 2,91 pon-

tos no conhecimento antes e 9,17 pontos após a capacitação; resultando assim a importância 

de incluir a disciplina de PS no currículo dos professores. 
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 A formação dos profissionais em contexto escolar, também foi abordada num estudo 

espanhol, desenvolvido por Olmos-Gómez, Ruiz-Garzón, Pais-Roldán e López-Cordero 

(2021). 

 Em Espanha, o ensino de PS é abordado a estudantes do último ano da licenciatura 

em educação infantil e ensino básico em universidades; no entanto, o supracitado estudo 

identificou que os seus participantes se sentiam despreparados para lidar com emergências 

e que havia escasso treinamento de professores da educação infantil e básica e ensino bá-

sico, apesar destes serem os principais responsáveis pela segurança e saúde das crianças 

na escola. 

 Como se pode avaliar pelas conclusões deste estudo, para além da formação em PS, 

a experiência e treino nesta matéria também influenciam a capacitação dos cuidadores de 

crianças perante situações de emergência. 

 Assim sendo, a experiência prévia em PS também foi alvo de pesquisa no perfil dos 

elementos da amostra do presente estudo. 

 De facto, apesar da elevada percentagem de participantes com formação prévia em 

PS, 84% destes elementos referiu não ter experiência nesta temática, em oposição aos dados 

obtidos no estudo de Faleiros, Moreira, Gastaldi, Assis Ribeiro e Martins (2021), cujos ele-

mentos da amostra “foram indagados sobre experiências prévias em situações de emergência 

vividas e 62% responderam que sim, porém, no pós-teste este número aumentou para 68%, 

devido ao reconhecimento das situações propriamente ditas” (p.932). 

 Para além dos conhecimentos teóricos, a experiência e treino contribuem favoravel-

mente para a preparação e capacitação dos elementos da comunidade educativa perante 

situações de doença súbita ou traumatismos nas crianças. O estudo elaborado por Abelairas-

Gomez, et al (2020), concluiu que a maioria das professores, apesar de possuir alguns co-

nhecimentos em PS, não respondeu adequadamente perante situações práticas. Por outro 

lado, Lino, Fossa, Campagnoli e Groppo (2018) defendem a relevância do conhecimento pré-

vio dos professores e cuidadores, no que concerne à atuação perante PS, uma vez que estes 

são responsáveis, não só pelo processo de aprendizagem, mas também pelo socorro inicial 

em caso de acidentes. Por seu lado, Ferreira, Medeiros, Bonfin, Barbosa, Martins e Ferreira 

(2018) referem que as experiências vivenciadas durante a vida profissional, na própria casa, 

ou através da maternidade, associadas à maturidade presente na vida após os 40 anos, aju-

dam a lidar com estas situações em crianças. 

 No entanto, alguns autores alertam para o facto de alguns conhecimentos e procedi-

mentos de professores perante emergências com crianças, serem provenientes da 
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experiência como progenitores, advindo daí abordagens incorretas que podem colocar em 

risco não só a vida das crianças como a segurança de quem as socorre. 

Os procedimentos realizados de forma empírica podem colocar em risco a vida das 

crianças e até mesmo das professoras, como relatado pelas mesmas que não fazem 

uso de EPIs durante os atendimentos, ficando em contato direto com fluidos corporais 

e até mesmo risco de quedas. (Souza, Divino, Souza, Cunha & Almeida, 2020, p.4628) 

 Nesta linha de pensamento, a pesquisa dos conhecimentos dos participantes no pre-

sente estudo, começou pelas questões da prevenção e da segurança. No que diz respeito à 

prevenção, a sua importância foi bem reconhecida nos dois momentos de avaliação (antes 

98%, depois 100% de respostas certas), Este reconhecimento, resulta não só das orientações 

da DGE (Manual de Utilização, Manutenção e Segurança nas Escolas, site Segurança Infantil 

s.d.) e DGS (Programa Nacional de Prevenção de Acidentes 2010-2016); mas também se 

deve às diversas campanhas de sensibilização, levadas a cabo por entidades de referência 

nacional nesta questão, nomeadamente a APSI. 

 Relativamente à segurança dos intervenientes perante situações de emergência, as 

respostas não foram tão consensuais. Antes da intervenção menos de metade dos participan-

tes (38%) reconheceu a segurança do socorrista como primeira prioridade e no final este valor 

subiu apenas para 56%, ficando a restante percentagem dividida entre ligar 112 e a segurança 

da criança. Igualmente, uma pesquisa de carácter exploratório, que envolveu professores de 

crianças entre os 3 e 5 anos, revelou que os seus participantes ressaltam a importância da 

capacitação para melhor cuidar das crianças, mas não reconhecem a importância da sua 

própria segurança neste processo (Souza, Divino, Souza, Cunha & Almeida, 2020). 

 Outros estudos semelhantes, evidenciam uma percentagem expressiva de professo-

res e funcionários de escolas que não sabiam o número de emergência médica e/ou como e 

quando o acionar (Brito, Oliveira, Godoy e França, 2018), o que justificou a inclusão deste 

aspeto na lista de temas apresentados na formação dinamizada pelo presente projeto.  

 A importância da segurança inerente à prestação de PS foi também abordada numa 

revisão narrativa da literatura levada a cabo por Silva, Wanderley, Noronha, Souza e Costa 

(2020). Neste estudo, verificou-se que a falta de treino e conhecimentos sobre a temática por 

parte dos educadores, pode ocasionar problemas sérios, desde a manipulação incorreta da 

criança, ao acionamento desnecessário das equipas de emergência. Os autores reforçaram 

que é fundamental saber que, em situações de emergência, se deve manter a calma e que, a 

prestação de PS não deve descurar a segurança: “certificar-se de que há condições seguras 

o bastante para a prestação de socorro sem riscos” (Silva, Wanderley, Noronha, Souza, & 

Costa, 2020, p.4). 
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 Relativamente às situações específicas no âmbito do PS a crianças, o instrumento de 

avaliação de conhecimentos do presente estudo, começou pela abordagem às convulsões. O 

pré-teste revelou que mais de metade da amostra já era detentora de conhecimentos acerca 

do tema: 66% reconheceram a afirmação “não se deve tentar imobilizar a criança” como ver-

dadeira e 70% identificaram o procedimento “deve introduzir-se um objeto na boca, para im-

pedir asfixia” como sendo errado. Apesar desta percentagem elevada de conhecimentos pré-

vios, a intervenção formativa teve impacto positivo, com resultados estatisticamente significa-

tivos (p=0,02), sustentando a importância desta iniciativa na capacitação de cuidadores pe-

rante esta situação. Em oposição, alguns estudos relatam conhecimentos escassos, aborda-

gem incorreta e muito associados às crises convulsivas. Brito, Silva, Godoy e França (2019) 

referem que tanto no seu estudo (realizado no Brasil) como no Sudão, foi evidenciado o co-

nhecimento insuficiente e até errado acerca da atuação nestas situações, “acreditam que 

deve-se impedir os movimentos do corpo da criança, puxar a língua ou colocar objetos (como 

uma colher) na boca da criança, e não se preocupam em proteger a cabeça da criança e 

cronometrar o tempo da crise” (p.9). Por outro lado, no estudo quasi-experimental realizado 

por Cunha, Santos, Albuquerque, Farre e Santana (2021), o assunto convulsão obteve 87,3% 

de acertos no pré-teste e 98,5% no pós-teste; revelando que a conduta de “conter os movi-

mentos da criança” (p.6) viu os seus erros reduzidos em 3 pontos percentuais, de 4,4% para 

1,4%. 

 A avaliação da atuação perante intoxicações no presente estudo, incidiu sobre a indu-

ção ou não do vómito; verificando aumento do nº de respostas certas em ambas as questões, 

embora nenhuma delas com significância estatística. Prevalecendo a ideia errada de que o 

vómito deve ser sempre provocado nestas situações, em cerca de 20% dos participantes. 

 Este facto alertou a investigadora para a necessidade de rever a forma de exposição 

do tema durante a sessão formativa, à semelhança do que se constatou no estudo realizado 

por Cunha, Santos, Albuquerque, Farre e Santana (2021), onde os maiores erros quantitativos 

neste assunto, se verificaram na conduta de “provocar vômito” e “oferecer leite” (p.6). Também 

no estudo realizado sobre “Conhecimento de Pais e Cuidadores Portugueses sobre Primeiros 

Socorros em Acidentes Domésticos” se identificou esse pensamento errado: “Nas intoxica-

ções, observou-se que muitos pais/cuidadores entendiam que deviam provocar o vômito nos 

casos de ingestão de qualquer substância tóxica, oferecer leite para ingerir (…)” (Santos, Oli-

veira, Whitaker, Camargo, Raimundo & Sousa, 2019, p. 7). 

 Quanto aos dados obtidos acerca da atuação face às queimaduras, apurou-se um ní-

vel de conhecimentos elevado logo na fase inicial da investigação; mas ainda assim, com 

melhoria após a intervenção formativa, chegando aos 100% na identificação da frase “colocar 

imediatamente a zona queimada debaixo de água por 5-10 minutos” como sendo falsa; 
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demonstrando assim, que a explicação da investigadora durante a formação, foi clara e explí-

cita. Em oposição, no estudo publicado por Brito, Silva, Godoy e França (2019), os dados 

relativos à “escaldadura, cujo manejo imediato é resfriar a área queimada por no mínimo 15 

minutos em água fria (…) evidenciou equívoco do conhecimento dos professores” (p.9). Efe-

tivamente, no que diz respeito às queimaduras, ainda subsistem muitos procedimentos erra-

dos, nomeadamente na população portuguesa, como puderam confirmar Santos, Oliveira, 

Whitaker, Camargo, Raimundo e Sousa (2019): “observou-se que muitos pais/cuidadores 

usariam pomadas e cremes de cobertura nas lesões, assim como rompimento de flictenas” 

(p.7). 

 Apesar das medidas de segurança nas instalações elétricas, tanto no espaço escolar 

como doméstico, serem cada vez mais rigorosas, o risco de eletrocussão continua a existir; 

não só pelo uso e consequente deterioração dos equipamentos, como pela natural curiosi-

dade das crianças em explorar o ambiente que as rodeia e imitar os adultos (Casadevall, 

Sousa, Miranda, Paula, Gonçalves & Brasil, 2020). Assim sendo, quando questionada sobre 

a conduta perante “uma criança introduz os dados numa tomada elétrica e desmaia”, no final 

da formação, a totalidade da amostra acertou na questão, respondendo “a prioridade é desli-

gar o quadro elétrico” (antes 88%, após 100%). Estes resultados alinham-se com os de outros 

estudos, nomeadamente o publicado por Brito, Oliveira, Godoy e França (2020): “o correto 

manejo em situação de choque elétrico também foi outra questão com maior número de acer-

tos após a capacitação (…) é necessário desligar primeiramente a fonte de energia entes de 

tocar na vítima” (p.5). 

 Outra situação possível de acontecer frequentemente com crianças, refere-se aos 

traumatismos dentários (fratura ou avulsão); não só pelo risco de queda e consequente trau-

matismo da boca (uma vez que gostam de correr e saltar no recreio), mas também por ainda 

terem dentes de leite (mais frágeis e muitas vezes a abanar). As respostas dos participantes 

perante esta situação, não foram consensuais no presente estudo. Após a intervenção forma-

tiva, 90% dos elementos reconheceu a afirmação “devemos lavar a boca com água fria e 

oferecer um gelado tipo ‘calippo’”, como sendo verdadeira, face a 78% de respostas certas 

antes. No entanto, a resposta relativamente às condições de armazenamento do dente, em 

caso de avulsão, não sofreu alterações com a sessão de formação (manteve-se nos 64% de 

respostas certas). Por outro lado, o timing correto para procurar o dentista nesta situação, não 

foi bem apreendido pela maioria dos participantes; uma vez que houve um decréscimo de 

respostas certas entre o primeiro (26%) e o segundo (14%) momentos de avaliação. Este 

dado sinaliza a necessidade de expor melhor os conteúdos deste tema, reforçando que a 

procura de ajuda especializada não deve ultrapassar as 2-3 horas, sob pena de comprometer 

a viabilidade do dente ser reimplantado com sucesso. No estudo similar realizado por Brito, 
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Oliveira, Godoy e França (2020), a questão com maior número de erros antes da capacitação, 

também se relacionava com a conduta perante traumatismos dentários: “Quando ocorre avul-

são do dente é preciso armazená-lo em leite frio, pois há ótima osmolaridade e composição 

de pH ideal para conservação por um período de até três horas (…)” (p.5). Após a intervenção 

formativa, neste estudo, houve aumento do conhecimento, com significância estatística; ao 

contrário do verificado na presente pesquisa. 

 Para além dos traumatismos dentários, as quedas e os traumatismos craneo-

encefálicos (TCE) também ocorrem com frequência nas crianças:  

As  crianças  possuem  características  que  as  colocam  em  risco  e  as  predispõe  

ao acontecimento de acidentes que envolvem traumas e lesões. Estas são: os variados 

níveis de desenvolvimento cognitivo e  motor, a curiosidade de explorar situações des-

conhecidas para as quais não possui preparo físico, a agressividade e intensidade das 

atividades recreativas, a exposição a comportamentos de risco e as atitudes de desa-

fios às regras institucionais. (Casadevall, Sousa, Miranda, Paula, Gonçalves & Brasil, 

2020, p.39753) 

 Tal como verificado no que diz respeito às convulsões e às queimaduras, também no 

que concerne os TCE existem alguns conceitos errados, nomeadamente “não deixar adorme-

cer a criança até ser observada por profissionais de saúde”. Esta afirmação foi reconhecida 

como falsa por 28% dos participantes nesta pesquisa, antes da intervenção formativa, subindo 

para 62% após a mesma; o que resultou numa melhoria estatisticamente significativa 

(p<0,01). As lacunas dos cuidadores de crianças relativamente às quedas/traumatismos da 

cabeça têm sido identificadas em diversos estudos nacionais e internacionais. Em Portugal, 

um estudo transversal realizado no Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, obser-

vou um elevado percentual de pais/cuidadores que possuíam conhecimentos incorretos ou 

incompletos relacionados com a atuação perante quedas e/ou vítimas desacordadas Santos, 

Oliveira, Whitaker, Camargo, Raimundo & Sousa, 2019). O mesmo resultado foi apurado num 

projeto de caráter exploratório e descritivo, direcionado para professores do ensino infantil (0 

a 5 anos) no Brasil. Neste estudo, perante a questão “Qual conduta deve ser realizada imedi-

atamente após a criança sofrer uma queda de grande proporção?”, a resposta dada antes do 

treinamento foi “Mantê-la acordada (…)” e após o mesmo foi “Avaliar a via aérea, a boa res-

piração (…)” (Ferreira, Medeiros, Bonfim, Barbosa, Martins & Ferreira, 2018, p.30). Ainda no 

Brasil, um estudo qualitativo referente a cuidadores de crianças dos 3-5 anos, publicado por 

Souza, Divino, Souza, Cunha e Almeida (2020) apresentou o seguinte testemunho: “Quando   

acontece da criança bater com a cabeça, tem a observação da pupila, a gente tem que ob-

servar se houve a dilatação, sonolência, vômito, dor de cabeça (…)” (p. 4626); percebendo 
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que o conhecimento teórico existe na sua amostra, mas realçando que a capacitação prática 

é fulcral para a realização de procedimentos corretos. 

 A importância do treino e simulação prática, também se encontra bem documentada, 

quando se fala de engasgamentos/asfixia. Na pesquisa apresentada neste relatório, os resul-

tados apurados não foram uniformes; se por um lado, a conduta “devemos debruçar a criança 

para a frente e dar 5 palmadas fortes nas costas”, obteve uma melhoria estatisticamente signi-

ficativa de 64 para 92 pontos percentuais; a utilização da manobra de Heimlich perante uma 

“criança na creche que se engasga” apenas foi identificada como sendo falsa por 24% dos 

participantes após a intervenção formativa, face a 36% de respostas corretas inicialmente. 

Esta aparente redução do nível de conhecimentos na sequência da sessão da formação sus-

citou dúvidas relativamente à clareza da exposição teórica, mas também no que se refere à 

construção das perguntas do questionário. Efetivamente, a manobra de Heimlich está reco-

mendada nas situações de engasgamento, mas só se aplica a crianças mais crescidas, no-

meadamente as que frequentam o infantário (≥3 anos). De acordo com o fluxograma de atu-

ação preconizado pelo INEM (2017a), no seu “Manual de Suporte Básico de Vida Pediátrico”, 

o procedimento adequado nos bebés e crianças pequenas (creche) é aplicar 5 pancadas in-

terescapulares, intercaladas com 5 compressões torácicas até desobstruir a via aérea ou che-

gar ajuda diferenciada. Este conflito de entendimento por parte dos participantes, também foi 

identificado no estudo quantitativo, quasi-experimental desenvolvido por Lima, Oliveira, Mo-

reira, Moreira, Martins e Costa (2021). Neste caso, identificou-se uma redução do percentual 

de acertos, na questão abordou o reconhecimento da via aérea obstruída. Este facto foi inter-

pretado pelas pesquisadoras como sendo resultado de uma falha durante a prática educativa, 

não sendo o tema apresentado de forma clara e concisa. Em contrapartida, Brito, Silva, Godoy 

e França (2019) referem que, tanto seu estudo, como noutros similares, o conhecimento in-

suficiente dos participantes em relação à obstrução da via aérea, sofreu um significativo au-

mento após a sessão de treino. 

 Uma vez que este projeto foi desenvolvido no Verão, considerou-se pertinente abordar 

a problemática das insolações. Ambas as questões colocadas no instrumento de avaliação 

obtiveram uma melhoria estatisticamente significativa (p=0,04) após a intervenção formativa. 

Todavia, a conduta perante a criança consciente ou desmaiada não foi bem apreendida por 

muitos participantes, como se pode confirmar pelas respostas dadas à questão 13, alínea a), 

em que os resultados tiveram significância estatística (p=0,01), mas no sentido inverso; ou 

seja, houve um decréscimo no nível de conhecimentos. Mais uma vez se pondera a aborda-

gem desta situação na intervenção formativa, mas também na elaboração de perguntas me-

nos dúbias no questionário de avaliação de conhecimentos. 
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 Outra situação possível de ocorrer não só no Verão (vasodilatação causada pelo ca-

lor), mas durante todo o ano (consequência das quedas e traumatismos), é a hemorragia 

nasal ou epistáxis. No estudo apresentado neste relatório, os participantes já eram detentores 

de conhecimentos elevados na fase inicial da pesquisa, pelo que, a sessão de formação não 

obteve impacto estatisticamente significativo (p=1). Tanto o desmaio, como a epistáxis foram 

alvo de pesquisa no estudo elaborado por Faleiros, Moreira, Gastaldi, Ribeiro e Martins 

(2021), revelando que no pré-teste, as questões sobre a criança inconsciente e hemorragia 

nasal foram as que tiveram maior índice de erro. Já no pós-teste deste estudo de intervenção 

sobre conhecimentos em PS, quase todas as questões mantiveram índice de acerto superior 

a 70% (exceto as convulsões: 53%). Os mesmos autores observaram ainda que:  

pesquisa  realizada,  em  relação  ao  conhecimento  prévio de 31 docentes de duas 

escolas, uma privada e outra pública,  também  houve  erros  sobre  sangramento  nasal  

e  crise  convulsiva  e,  por  conta  das  respostas  assinaladas,  pôde-se inferir que a 

maioria das condutas realizadas eram fundamentadas em pensamento comum da po-

pulação. (Faleiros, Moreira, Gastaldi, Ribeiro & Martins, 2021) 

Relativamente às picadas e mordeduras, frequentes em crianças devido à sua natural 

curiosidade e apetência para interagir com animais; a intervenção formativa teve impacto po-

sitivo nos conhecimentos dos participantes, embora estatisticamente significativo apenas no 

que se referiu ao desinfetante correto a utilizar perante uma ferida provocada por mordedura 

de gato (água oxigenada em vez de iodopovidona). A atuação perante picada de abelha ob-

teve apenas melhoria numérica (com significado clínico) após a sessão de formação, onde, 

alinhada com outras intervenções semelhantes, foi explicado que as medidas  

incluem: retirada de ferrão, caso a picada seja de abelha (…) com cuidado para não 

empurrar este ferrão para o interior da pele, lavar o local da ferida com sabão e água 

corrente, não coçar o local da picada, pois favorece a absorção do veneno pela cor-

rente sanguínea (…). (Ferreira, Medeiros, Bonfim, Barbosa, Martins & Ferreira, 2018, 

pp.35-36) 

 As medidas de segurança, os conhecimentos teóricos e a capacitação prática são es-

senciais na prestação de PS adequados e atempados. No entanto, por vezes, os procedimen-

tos corretos implicam a utilização de produtos ou materiais específicos, como os desinfetantes 

para as feridas ou a pinça para remover o ferrão de abelha (mencionados atrás). Assim sendo, 

o conteúdo e a localização da mala de primeiros socorros também foram alvo de avaliação no 

questionário aplicado neste estudo. A percentagem de acertos aumentou nas quatro alíneas 

sobre esta temática, mas apenas com significância estatística (p<0,01) na questão 17 a) “A 

mala de primeiros socorros deve conter um pacote de açúcar”. Este resultado sustentou a 

importância da utilização de exemplos práticos e demonstração no momento da capacitação. 
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Na intervenção formativa, integrada no presente projeto, foi “construída” uma caixa de primei-

ros socorros, sendo solicitada a intervenção dos participantes para dizerem o que deveria ser 

colocado na caixa, em função das situações abordadas. Esta abordagem didático-pedagógica 

(embora limitada pelo facto de ter sido dinamizada maioritariamente em formato digital) con-

tribuiu para uma melhor apreensão e consolidação dos conteúdos abordados, alinhando-se 

com a reflexão feita por Brito, Silva, Godoy e França (2019) num projeto similar:  

Destaca-se a estratégia didática com metodologia prática que foi utilizada na capacita-

ção, contribuindo para o resultado apresentado. A oportunidade para demonstração e 

execução das técnicas de primeiros socorros, frente a simulação de intercorrências, 

permitiu maior fixação do conteúdo teórico e relação do conhecimento científico com 

situações reais compartilhadas entre os participantes. (p.10) 

O impacto da intervenção formativa nos conhecimentos sobre PS nos participantes neste es-

tudo, não foi uniforme, ou seja, variou em função de cada situação específica abordada. No 

entanto, como se pode comprovar pelos resultados do T-teste (que avalia a diferença de mé-

dias antes e após a intervenção, para amostras emparelhadas), a intervenção formativa teve 

impacto positivo e significativo (p<0,01) a nível global, nos conhecimentos dos cuidadores; 

dando assim resposta à segunda questão deste estudo empírico. Comparando estes resulta-

dos com os obtidos em pesquisas similares, ressalta-se o estudo de intervenção de pré e pós-

teste, realizado no Brasil, cuja amostra foi constituída por 36 pessoas, a capacitação foi em 

formato de palestra, os dados obtidos foram analisados com recurso ao programa SPSS e o 

teste estatístico usado foi o do Wilcoxon (correspondente ao T-teste para amostras não para-

métricas). À semelhança do presente projeto, o supracitado estudo mostrou: 

antes e depois da capacitação em primeiros socorros, os professores e funcionários 

obtiveram melhora  significativa  após  comparados  o  pré  e  pós-teste,  portanto, 

sugerindo que a capacitação é eficaz para a apreensão do conteúdo e posterior apli-

cação na prática dos trabalhadores em ambiente escolar (…) (Faleiros, Moreira, Gas-

taldi, Assis Ribeiro, & Martins, 2021, p.934) 

No que concerne à questão 3 elaborada neste trabalho; que pretendia apurar a relação entre 

os fatores sociodemográficos dos participantes e o seu nível de conhecimentos, antes e de-

pois da intervenção formativa; não foi obtido nenhum resultado estatisticamente significativo. 

No cruzamento dos fatores: função, número de filhos, formação e experiência em PS, com os 

dois grupos etários definidos (≤ 50 anos e > 50 anos), nos dois momentos de avaliação, atra-

vés da análise multivariada, identificou-se aumento na média de acertos em todos os grupos. 

No entanto, desconhece-se o seu significado estatístico, uma vez que não foi obtido o valor 

de p. No sentido de efetuar uma interpretação crítica, para além da significância estatística, 

optou-se por referenciar o teste de Pillai’s Trace, por ser o mais adequado, face ao tipo de 
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amostra em estudo (pequenas dimensões e técnica de amostragem não aleatória). Os valores 

obtidos não foram estatisticamente significativos em nenhum dos cruzamentos de variáveis, 

ou seja, não foi estabelecida nenhuma relação estatística entre os fatores sociodemográficos 

dos participantes e o seu nível de conhecimentos antes e depois da intervenção formativa; 

respondendo assim à terceira questão de investigação elaborada nesta pesquisa.Resultados 

similares a estes foram apurados noutros estudos sobre a mesma temática, nomeadamente 

no realizado por Santos, Oliveira, Whitaker, Camargo, Raimundo e Sousa (2019) que referem 

“não  haver  associação  do  conhecimento  com  fatores  sociodemográficos” (p.7). Em opo-

sição, outros autores estabeleceram relação entre a parentalidade e os conhecimentos dos 

cuidadores em PS, embora de forma empírica e sem suporte estatisticamente significativo; 

como é o exemplo de um estudo brasileiro, com abordagem qualitativa, que destacou que a 

experiência materna influenciou positivamente o conhecimento das professoras de crianças, 

sobre PS (Neto, Carvalho, Castro, Caetano, Santos, Silva & Vasconcelos, 2018). Na 

mesma linha de pensamento, Genesini , Santos, Conte, Lohmann e Zanotelli (2021) refe-

rem “que  ser  mãe  pode  ser  um  fator  de  proteção no atendimento a lesões acidentais 

com educandos de escolas de educação infantil” (p.9). 

 No que concerne à relação entre a formação e os conhecimentos em PS, os resultados 

encontrados na bibliografia consultada foram diferentes. Na apresentação e discussão do seu 

estudo sobre “Acidentes com crianças na educação infantil”, Lino, Fossa, Campagnoli e 

Groppo (2018) referem que:  

Durante a intervenção, pôde-se perceber que quanto maior a escolaridade dos sujeitos, 

tanto maiores foram os conhecimentos para a aplicação dos primeiros socorros. Na 

literatura, não foi possível encontrar estudos que relacionassem a escolaridade dos 

professores e/ou cuidadores com a realização dos primeiros socorros em casos de 

acidentes escolares. (p.94) 

 Perante o exposto, torna-se importante refletir sobre o papel do enfermeiro perante 

esta problemática (Literacia em PS nos cuidadores de crianças, em contexto escolar) e quais 

as implicações deste projeto de intervenção e outros similares para a prática de enfermagem. 

Considerando alguns itens do perfil do “Regulamento das Competências Comuns do Enfer-

meiro Especialista” (OE, 2019a): “D2.2.1 — Atua como dinamizador e gestor da incorporação 

do novo conhecimento no contexto da prática de cuidados, visando ganhos em saúde dos 

cidadãos. D2.2.2 — Identifica lacunas do conhecimento e oportunidades relevantes de inves-

tigação” (p.4749), e do perfil do “Regulamento de Competências do Enfermeiro Especialista 

em Saúde Infantil e Pediátrica” (EEESIP) (OE, 2018): “E1.1.8. Intervêm em programas no 

âmbito da saúde escolar”, “E1.1.10. Trabalha em parceria com agentes da comunidade no 

sentido da melhoria da acessibilidade da criança/jovem aos cuidados de saúde” e “E1.2.8. 
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Facilita a aquisição de conhecimentos relativos à saúde e segurança na criança/jovem e fa-

mília” (p.19193); evidencia-se a importância do EEESIP, como sendo o profissional indicado 

para estabelecer a ligação entre a educação e a saúde. 

 De acordo com o PNSE , os enfermeiros, enquanto profissionais de saúde, possuem 

conhecimentos e competências para intervir na promoção da saúde na escola, otimizando 

capacidades de comunicação e cooperação, pelo que têm um papel determinante na opera-

cionalização do PNSE (DGS, 2015b). Para além da educação em saúde, outra potencial atu-

ação do enfermeiro nas escolas refere-se à inclusão da disciplina de PS no curriculum escolar 

(Oliveira, Moraes, Portugal, & Silva, 2018). Souza, Divino, Souza, Cunha e Almeida (2020) 

defendem que no contexto dos conhecimentos de professores e funcionários do ensino infantil 

sobre PS “o  enfermeiro  é o articulador da rede de saúde, podendo promover capacitações e 

parcerias com as escolas (…) tendo em sua formação as ferramentas para realizar a educa-

ção em saúde” (p.4629). 

 O presente projeto de intervenção contribuiu para: o desenvolvimento de competên-

cias da investigadora, enquanto futura EEESIP, a consolidação da parceria entre uma insti-

tuição de saúde (ESSV) e outra escolar (SCMV), o incremento da Literacia em Saúde nos 

elementos da comunidade educativa envolvida no projeto, a capacitação dos participantes no 

estudo na prestação de primeiros socorros e, acima de tudo, na promoção da segurança, 

saúde e consequente qualidade de vida das crianças que frequentam a supracitada institui-

ção. Mesmo que estes benefícios não se reflitam em valores estatisticamente significativos, o 

contributo dado com a implementação deste projeto, reforçou a pertinência do papel do en-

fermeiro, no âmbito da saúde escolar. Esta afirmação, alinha-se com as conclusões de alguns 

estudos similares: “O presente estudo realça importantes contribuições para a enfermagem, 

evidenciando a importância da inserção destes profissionais junto a diferentes contextos na 

comunidade, por exemplo em escolas, desenvolvendo atividades de educação em saúde e 

capacitando a população quanto à temática” (Brito, Silva, Godoy & França, 2019, p.10). 

 Alinhados com esta perspetiva, Lima, Oliveira, Moreira, Moreira, Martins e Costa 

(2021) referem que é imperativo proporcionar a todos os profissionais que atuam em contexto 

escolar, a aprendizagem teórico/prática, de noções e procedimentos simples que podem sal-

var vidas, sendo o enfermeiro a peça-chave na função de capacitar leigos em saúde, na pres-

tação de PS. 

 A análise prévia dos conhecimentos dos participantes neste estudo, revelou que 36% 

se situava no nível fraco, sendo esta percentagem reduzida para 26% após a intervenção 

formativa. Estes resultados confirmam, não só o deficit de literacia em PS nos cuidadores de 

crianças, como justificam a implementação deste género de projetos, no sentido de colmatar 
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as lacunas detetadas. Conclusão semelhante foi divulgada por Faleiros, Moreira, Gastaldi, 

Assis Ribeiro e Martins (2021) no seu estudo de intervenção de pré e pós-teste, mostrando 

que melhoria significativa nos resultados, depois da capacitação em PS e sugerindo um pro-

grama estruturado e contínuo, preferencialmente integrado na formação anual dos professo-

res e funcionários escolares. 

 A capacitação e educação continuada sobre PS em professores, cuidadores e demais 

profissionais nas instituições de ensino infantil, foi também abordada por Lino, Fossa, Cam-

pagnoli e Groppo (2018), que defendem a construção de vínculos e parcerias entre profissio-

nais de saúde e professores, para ampliar a saúde no âmbito escolar. 

 Esta parceria entre saúde e educação, com o objetivo de elevar os níveis de literacia 

da comunidade educativa e consequentemente a qualidade de vida das crianças, tal como 

referido ao longo deste relatório, e também preconizada pelo PNSIJ (DGS, 2013), PNSE 

(2015-2020) (DGS, 2015b) e Plano de Ação para a Literacia em Saúde (2019-2021) (DGS, 

2019b). Foi neste âmbito que o presente projeto se enquadrou, respeitando as normas e di-

retivas emanadas por estes documentos e tentando ajustar ao contexto real onde a interven-

ção foi implementada. 

 Apesar das limitações (já referidas) na realização deste estudo, realça-se como ponto 

forte a colaboração e disponibilidade dos participantes, a sua participação ativa durante o 

workshop (apesar das contingências inerentes ao formato de apresentação digital) e o reco-

nhecimento da importância deste projeto, por parte dos mesmos. 
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Conclusão 

 

Hesbeen (2001) refere-se à enfermagem como a “ciência e a arte de cuidar” (p.32). 

Numa perspetiva artística, este relatório pode ser comparado a uma “peça de argila”, cuja 

matéria-prima foi fornecida pelo programa curricular deste curso de Mestrado e Especialidade 

em Saúde Infantil e Pediátrica. As “ferramentas para moldar a argila” correspondem aos dife-

rentes locais de estágio, oportunidades de aprendizagem encontradas, estudo empírico rea-

lizado e apoio/orientação dada pelas enfermeiras tutoras e professora orientadora. A forma, 

textura, cor e resultado final desta “peça de argila” resultam dos objetivos do “artista” (aluna) 

e das estratégias adotadas para os alcançar. 

Ultrapassada este analogia, considera-se que a conclusão deste percurso formativo 

representa mais um degrau ultrapassado, na procura permanente da excelência, no exercício 

profissional de enfermagem. Neste âmbito, e de acordo com PQCEESIP (OE, 2017), o 

EEESIP deve prestar cuidados de nível avançado à criança/jovem, proporcionar educação 

para a saúde, assim como identificar e mobilizar recursos de suporte à família/cuidador, inde-

pendentemente do ambiente que a rodeie (OE, 2017).  

Assim sendo, integrado neste percurso académico, foi elaborado e implementado um 

projeto de intervenção, em contexto escolar (creche e infantários) cujo objetivo geral visava 

“contribuir para a literacia em saúde, sobre primeiros socorros, nos cuidadores de crianças”. 

Integrado neste projeto, foi elaborado um estudo empírico que pretende dar resposta 

a três questões de investigação. A primeira visava identificar o nível de conhecimentos dos 

elementos da comunidade educativa em PS. Os dados obtidos, com aplicação do questionário 

de avaliação antes da intervenção, revelaram: 

- Uma grande percentagem de respostas acertadas, sendo o nível de conhecimentos 

moderados para 38% dos cuidadores, seguidos de 36% com conhecimentos fracos, sem di-

ferenças significativas face aos grupos etários; 

- De resposta ao segundo objetivo, a avaliação do impacto da intervenção formativa 

indicou uma melhoria estatisticamente significativa, entre o pré e o pós-teste, sugerindo que 

a capacitação foi eficaz para a apreensão de alguns dos conteúdos abordados; Porém a aná-

lise de cada situação específica, revelou que a aquisição de conhecimentos por parte da 

amostra, não foi uniforme; verificando-se inclusive diminuição do número de acertos em algu-

mas questões, após a formação.  

- Relativamente à terceira e última questão deste estudo, os resultados indicaram não 

haver influência estatisticamente significativa de qualquer das variáveis sociodemográficas 
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nos conhecimentos dos cuidadores; 

Os resultados do presente estudo, confirmam o impacto positivo da intervenção e um 

expectável contributo na Literacia em Saúde, especificamente na área de primeiros socorros, 

nos cuidadores de crianças, em contexto escolar.  

Considerando a prevalência de acidentes na escola, as características específicas das 

crianças e a falta de conhecimentos dos seus cuidadores no âmbito dos PS, é essencial que 

gestores e entidades superiores incentivem e promovam a capacitação dos profissionais edu-

cativos nesta temática, sugerindo-se a sua inclusão no plano pedagógico/curricular da sua 

formação. Para que estas medidas sejam efetivas, é crucial a articulação entre as entidades 

envolvidas, sendo o enfermeiro reconhecido por diversos autores, como a “peça-chave” para 

otimizar estas parcerias, não só pelas suas competências no âmbito da saúde e educação, 

como pelo papel determinante na inclusão da disciplina de PS no currículo escolar. 

Apesar das limitações identificadas no presente estudo, os resultados obtidos compro-

vam o impacto positivo, que o ensino de PS tem sobre o nível de conhecimentos dos cuida-

dores de crianças, pelo que se sugere a realização de projetos semelhantes, colmatando as 

lacunas detetadas neste e investigando a efetividade de diferentes abordagens e em amos-

tras mais alargadas. 

Para além do contributo para a comunidade educativa, a dinamização deste projeto de 

intervenção contribuiu para a consolidação dos conteúdos teóricos adquiridos, adequação dos 

mesmos à realidade prática e sobretudo, aquisição de competências como EEESIP. 

Considera-se que os objetivos inicialmente delineados, foram atingidos, no entanto, 

consideramos que, mais do que “chegar à meta”, as aprendizagens, experiências e até ad-

versidades encontradas ao longo deste percurso, contribuíram para o crescimento e evolução 

profissional e até pessoal da investigadora. 
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Apêndice I – Percurso Formativo de Aquisição de Competências de Enfermeiro Es-

pecialista em Saúde Infantil e Pediátrica – Objetivos Gerais 

 

Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

De acordo com o “Regulamento de Competências Comuns do Enfermeiro Especialista” 

(OE, 2019a): os cuidados de saúde e, consequentemente, os cuidados de enfermagem, as-

sumem hoje uma maior importância, exigência técnica e científica; sendo a diferenciação e 

especialização fundamentais para a qualidade do exercício profissional. Neste sentido, o en-

fermeiro especialista presta cuidados de nível avançado, envolvendo dimensões não só da 

prática, mas também da educação para a saúde, orientação e liderança, levando a cabo in-

vestigação relevante e pertinente, que permita avançar e melhorar de forma contínua o exer-

cício de enfermagem. 

Tendo por base estes pressupostos, foram delineados objetivos comuns aos 3 campos 

de estágio, integrados nos diferentes domínios que integram o Regulamento de Competên-

cias Comuns do Enfermeiro Especialista. 

 

A- Domínio da Responsabilidade Profissional, Ética e Legal 

• Desenvolver práticas de enfermagem baseadas nos princípios emanados por: Código Ci-

vil e Legal da República Portuguesa, REPE, Código Deontológico, Carta dos Direitos da 

Criança 

• Intervir no sentido da salvaguarda do superior interesse da criança, nomeadamente no 

despiste de maus-tratos; articulando com instituições de apoio, como a CPCJ 

• Desenvolver um projeto de investigação regulado pelos princípios éticos e deontológicas 

da profissão de enfermagem, respeitando a dignidade, autonomia, privacidade e sigilo 

profissional inerentes. 

 

B- Domínio da Melhoria Contínua de Cuidados 

• Articular prática de cuidados baseada na evidência científica, com políticas das institui-

ções, normas/protocolos dos serviços; promovendo um ambiente terapêutico ao binómio 

criança-cuidador/família 

• Promover segurança da criança, tanto no ambiente hospitalar, como no domicílio, escola, 

via pública; intervindo oportunamente juntos dos restantes profissionais e/ou cuidadores, 

através do cumprimento sensibilização em diversos aspetos e dando cumprimento ao 

Plano Nacional para a Segurança dos doentes 2015-2020 (Ministério da Saúde, 2015): 
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- quedas em meio hospitalar (avaliação, prevenção e atuação, com recurso à Escala de 

Avaliação de Risco de Queda em Pediatria – Escala de Humpty-Dumpty) 

- segurança na administração de medicação, nomeadamente, cumprimento da norma 

nº20/2014, DGS1 (medicamentos LASA) 

- prevenção de infeções associadas aos cuidados de saúde (IACS) 

- prevenção de acidentes domésticos, de lazer e rodoviários (utilização de dispositivos de 

retenção adequados) 

• Desenvolver programas/ações de formação no âmbito da Literacia em Saúde, de forma a 

potenciar a capacitação da criança-família 

• Adotar uma prática especializada, baseada nos Padrões de Qualidade dos Cuidados de 

Enfermagem, definidos pela OE, estimulando a reflexão contínua sobre a qualidade de 

exercício profissional. 

 

C- Domínio da Gestão de Cuidados 

• Estabelecer comunicação assertiva com os demais profissionais de saúde, utilizando lin-

guagem científica e metodologia recomendada (ISBAR – norma nº001/2017, DGS2) para 

assegurar continuidade de cuidados de saúde 

• Integrar turnos de estágio no horário da equipa; participar no planeamento, execução e 

avaliação dos cuidados prestados; promovendo qualidade e segurança dos mesmos 

• Divulgar e dinamizar intervenções no sentido de assegurar o cumprimento do “Plano Na-

cional para a Segurança dos Doentes 2015-2020”3 

• Identificar circuito de entrada, permanência e saída da criança/ jovem nos serviços de 

saúde, bem como redes de referenciação e articulação com outras unidades (instituições 

de saúde, escolas, segurança social, CPCJ, …) de forma a promover cuidados globais à 

criança-família.  

 

D- Domínio das Aprendizagens Profissionais 

• Consolidar conhecimentos teóricos, de forma a otimizar prestação de cuidados 

 
1 DGS – norma nº20/2014, atualização 2015 – segurança do doente, segurança na medicação, medicamentos 
LASA (Look Alike, Sound-Alike) 
2 DGS – norma nº001/2017 – comunicação eficaz na transição de cuidados de saúde. I – Identificação; S – Situação 
Atual; B – Antecedentes; A – Avaliação; R - Recomendações 
3 “Plano Nacional para a Segurança dos Doentes” (2015-2020) Diário da República, 2ª série, nº28- 10 de Fevereiro 
de 2015 
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• Procurar oportunidades de aprendizagem, intervindo de acordo com a prática baseada na 

evidência 

• Adotar referenciais teóricos, de forma a definir com rigor as diagnósticos de enfermagem; 

para que se possam definir intervenções de enfermagem a adotar e identificar estratégias 

de intervenção 

• Elaborar processo de enfermagem, com recurso à metodologia/linguagem recomendada 

para a prática/registos de enfermagem (CIPE) 

• Complementar componente teórica do curso com a participação em congressos, seminá-

rios e outros eventos cujos temas apresentados/debatidos sejam relevantes para este per-

curso formativo 

• Colaborar na formação contínua da equipa de enfermagem, identificando temas pertinen-

tes e participando na mesma 

• Adotar prática reflexiva, identificando e corrigindo aspetos a melhorar; dinamizando pro-

cessos de mudança e inovação, em contexto de prática clínica de enfermagem. 

 

Competências Específicas do Enfermeiro de Saúde Infantil e Pediátrica 

O Enfermeiro Especialista em Enfermagem e Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) uti-

liza um modelo conceptual centrado na “criança-família”, encarando sempre este binómio 

como beneficiário dos seus cuidados, independentemente do contexto (hospital, centro de 

saúde, escola, casa, comunidade). Este profissional detém o seu espaço de intervenção em 

torno de uma fase crucial do ciclo vital: nascimento até à idade adulta (18 ou até 21 anos), 

promovendo o sucesso da transição para a idade adulta (OE, 2018). 

O exercício profissional dos EEESIP é especificado a partir de uma filosofia que eviden-

cia os cuidados centrados na família e em parceria com esta, com ênfase nas intervenções e 

processos comunicacionais que lhe estão subjacentes. Tem como finalidade: a promoção das 

competências da criança/jovem, a maximização/potenciação da saúde, a promoção do cres-

cimento/desenvolvimento no âmbito dos cuidados antecipatórios e reconhecimento/valoriza-

ção das competências da família como um recurso para a intervenção (OE, 2017).  

Tendo por base estes pressupostos e, no sentido de adquirir competências específicas 

em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, foram delineados alguns objetivos/interven-

ções, adaptados aos diferentes campos de estágio e apresentados de acordo com o “Instru-

mento de Avaliação”. 
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A- Assiste a criança/jovem com a família, na maximização da sua saúde 

• Integrar família no processo de cuidar em pediatria, considerando sempre o binómio 

criança-cuidador, definido por Anne Casey no seu “Modelo de Cuidados Centrados na 

Família e Parceria de Cuidados” 

• Desenvolver projetos no âmbito da promoção da saúde e prevenção de doenças/aci-

dentes, baseados no referencial teórico: “Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pen-

der” 

• Utilizar formas de comunicação, estratégias de abordagem e intervenção, adequadas 

à idade/desenvolvimento da criança; família, escola, cultura e religião em que se en-

contra inserida 

• Avaliar “Literacia em Saúde”, fornecendo informação orientadora dos cuidados ante-

cipatórios, dirigida à família, no sentido de maximizar a saúde e potenciar desenvolvi-

mento da criança 

• Identificar precocemente situações de risco, intervir atempadamente e encaminhar 

para outros profissionais/entidades, se necessário (Assistentes Sociais, CPCJ, Equipa 

de Intervenção Precoce, …). 

 

B- Cuida da Criança/Jovem e Família em Situações de Especial Complexidade 

• Identificar situações clínicas, antecipando riscos e instabilidade clínica 

• Responder de forma adequada e antecipatória a focos de instabilidade, prestando cui-

dados de enfermagem diferenciados, com base na evidência científica  

• Prevenir/identificar precocemente complicações resultantes de protocolos terapêuti-

cos complexos 

• Reforçar medidas de prevenção de infeções associadas aos cuidados de saúde 

(IACS) e prevenir/vigiar contágios por SarsCov2 (resultantes da pandemia atual por 

Covid19) 

• Monitorizar e avaliar resposta da criança face aos cuidados prestados, reajustando 

intervenções sempre que pertinente 

• Gerir utilização de medidas não farmacológicas de combate à dor, nomeadamente o 

recurso à música, posição de conforto e sucção não nutritiva 

• Envolve família na gestão de cuidados, maximizando a recuperação da criança e re-

duzindo o medo/ansiedade de ambas as partes. 
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C- Presta Cuidados Específicos em Resposta às Necessidades do Ciclo Vital e 

de Desenvolvimento da Criança e do Jovem 

• Aprofundar e aplicar conhecimentos teóricos para a prática de cuidados especializa-

dos de enfermagem, nas diferentes etapas do ciclo vital (RN, lactante, infância, ado-

lescência) 

• Promover o bem-estar físico, psicológico, intelectual, social e espiritual da criança; fa-

cilitando a sua adaptação às transições normativas e/ou acidentes, tendo por base o 

referencial teórico “Teoria das Transições de Afaf Meleis” 

• Incentivar presença e envolvimento dos pais, promovendo a sua capacitação e desen-

volvimento de competências parentais 

• Assegurar recuperação do RN/criança/adolescente hospitalizado, através da elabora-

ção de um plano de cuidados individualizado e regulado por documentos de referência 

na área: “Carta dos Direitos da Criança Hospitalizada” (Humanização dos Serviços de 

Atendimento à Criança, 1988)  e “Guia Orientador de Boa Prática: Adaptação à Paren-

talidade durante a Hospitalização” (OE, 2015b) 

• Respeitar autonomia do adolescente, proporcionando o seu direito ao assentimento 

e/ou consentimento informado 

• Promover autoestima e progressiva responsabilização do adolescente por escolhas 

saudáveis, detetando/encaminhando precocemente comportamentos de risco (suicí-

dio, violência, consumos nocivos, …). 
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Apêndice II – Primeiros Socorros em Pediatria – USF 
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Apêndice III – Plano Assistencial Integrado da Febre em Idade Pediátrica – Forma-

ção para Profissionais 
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Apêndice IV – Panfleto “Febre” 
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Apêndice V – Questionário e Parecer da Comissão de Ética 

Questionário 
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Parecer da Comissão de Ética 
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Parecer do Conselho Científico 
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Apêndice VI – Workshop “Primeiros Socorros a Crianças” 
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Anexo I - Guia da Emergência Pediátrica 
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Anexo II – Diabetes na Escola 
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Anexo III – 1º Congresso Internacional de Enfermagem da Criança e do 

Adolescente 
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Anexo IV – 1º Seminário de Investigação do Projeto NIDCare 
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Anexo V – Monitorização dos Acidentes Escolares e Peri-Escolares  

 

 

 

 


